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Resumo
A	 problemática	 de	 como	 se	 financia	 as	 campanhas	 políticas	 é	 um	 tema	 delicado,
controverso	 e	 se	 apresenta	 como	 um	 dos	 principais	 desafios	 da	 política	 em	 todo	 o
mundo,	 no	 Brasil	 não	 é	 diferente,	 ocorre	 que	 tanto	 no	 âmbito	 nacional	 quanto	 no
regional	 as	 campanhas	 eleitorais	 estão	 marcadas,	 cada	 vez	 mais,	 pela	 grande
quantidade	de	 receitas	 empregadas	pelos	políticos	 a	 fim	de	 influenciar	 no	 resultado
das	 eleições.	 Esta	 dependência	 do	 dinheiro	 parece	 constituir	 cenário	 propenso	 para
relações	 espúrias	decorrentes	de	 trocas	de	 favores,	o	que	caracteriza	notadamente	o
desrespeito	 ao	 princípio	 da	 representatividade	 democrática,	 consagrado	 na
Constituição	 Federal.	Neste	 ponto	 surge	 a	 questão	 a	 ser	 estudada	 neste	 trabalho:	O
financiamento	de	campanha	eleitoral	em	seu	formato	atual	garante	a	legitimidade	na
representação	do	povo	e	a	igualdade	jurídica	entre	os	candidatos	a	cargo	político	no
Distrito	 Federal?	 O	 objetivo	 desta	 pesquisa	 é	 demonstrar	 como	 as	 normas	 de
financiamento	de	campanhas	eleitorais	permitem	a	influência	do	poder	econômico	na
política,	 ao	 ponto	 de	 comprometer	 a	 legitimidade	 e	 a	 normalidade	 do	 processo
eleitoral,	 o	 que	 afeta	 diretamente	 os	 princípios	 democráticos	 e	 a	 representação
política,	ambos	 inscritos	nos	 textos	da	Carta	Magna.	Para	 tanto,	pretende-se	realizar
uma	revisitação	de	pontos	de	vistas	expostos	e	analisados	por	doutrinadores	acerca	do
tema;	apresentar	a	regulamentação	vigente	do	financiamento	e	realizar	uma	pesquisa
empírica	 no	 âmbito	 do	 Distrito	 Federal;	 identificar	 valores	 e	 princípios	 atinentes	 à
democracia	 representativa	 e	 por	 fim	 analisar	 os	 impactos	 do	 financiamento	 de
campanhas	nestes	princípios.	Tendo	em	vista	que	a	influência	do	dinheiro	no	processo
político	eleitoral	nacional	afeta	essencialmente	dois	pontos	vinculados	diretamente	à
efetividade	 da	 democracia	 representativa:	 a	 desigualdade	 política	 e	 a	 influência	 nas
decisões	políticas	governamentais.

Palavras-chave:	 Democracia;	 representação	 política;	 financiamento	 eleitoral;
campanhas	políticas;	poder	econômico.	



Introdução
Com	a	 aproximação	 das	 eleições,	 discussões	 sobre	 política	 se	 intensificam	 entre	 os
cidadãos	brasileiros	e	na	capital	nacional,	reconhecida	como	centro	político	do	país,
não	poderia	ser	diferente.	Um	dos	temas	mais	debatidos	refere-se	ao	modelo	adotado
para	o	financiamento	das	campanhas	eleitorais,	uma	vez	que	está	ligado	aos	recursos
financeiros	gastos	por	partidos	e	candidatos	durante	as	eleições.

O	 Brasil	 tem	 como	 principal	 instrumento	 o	 processo	 eleitoral	 para	 efetivar	 sua
democracia	 representativa,	 através	da	qual	há	 a	 concretização	da	 soberania	popular.
Um	sistema	democrático	qualificado	pressupõe	um	processo	eleitoral	que	garanta	uma
igualdade	de	oportunidades	entre	os	candidatos,	uma	eleição	 isenta	da	 influência	do
abuso	de	poder	econômico	e	da	corrupção,	garantindo	a	legitimidade	de	representação
do	 voto	 popular.	 Neste	 processo,	 os	 candidatos	 devem	 competir	 com	 igualdade	 de
oportunidades,	e	a	decorrente	competitividade,	no	processo	eleitoral,	depende	de	um
equilíbrio	nos	recursos	financeiros.

No	 entanto,	 as	 campanhas	 eleitorais	 brasileiras	 são	 marcadas,	 cada	 vez	 mais,	 pela
grande	 quantidade	 de	 dinheiro	 empregada	 pelos	 políticos	 a	 fim	 de	 influenciar	 no
resultado	do	pleito	eleitoral.	Realidade	presente	 tanto	no	âmbito	nacional	quanto	no
regional,	a	 influência	do	poder	econômico	de	determinados	grupos	sociais,	com	alta
capacidade	financeira,	acaba	por	gerar	consequências	como	uma	disputa	eleitoral	de
forma	 desigual	 entre	 os	 candidatos,	 o	 abuso	 de	 poder	 econômico,	 o	 favorecimento
desses	 financiadores	 de	 campanha	 durante	 e	 após	 o	 pleito	 eleitoral,	 bem	 como	 a
corrupção	presente	na	política	brasileira.

O	 financiamento	 das	 campanhas	 é	 uma	 das	 questões	 prioritárias	 na	 busca	 por	 um
processo	eleitoral	adequado	em	uma	democracia	representativa	como	a	do	Brasil,	na
qual	 "todo	 poder	 emana	 do	 povo,	 que	 o	 exerce	 por	 meios	 de	 representantes	 ou
diretamente",	 artigo	 1º,	 parágrafo	 único	 da	 Constituição	 Federal	 de	 1988.	 Essa
legitimidade	democrática	está	diretamente	relacionada	à	realização	de	eleições	livres
da	influência	do	poder	econômico.	

Em	virtude	disso,	o	estudo	proposto	sobre	financiamento	de	campanhas	políticas	no
processo	eleitoral	do	Brasil	ganha	relevância	por	se	tratar	de	uma	forma	de	controle
financeiro	 dos	 partidos	 e	 candidatos	 a	 cargos	 públicos.	 Este	 tema	 está	 incluso	 no
direito	 eleitoral,	 ramo	do	direito	público	que	 regulamenta	os	 institutos,	 as	normas	e
procedimentos	eletivos.	

Percebe-se	 que	 as	 normas	 sobre	 o	 financiamento	 são	 essenciais	 para	 que	 haja	 um



processo	 eleitoral	 legítimo	 e	 democrático,	 pois	 quase	 sempre	 exercerá	 um	 grau	 de
influência	 durante	 o	 pleito.	 Tendo	 em	 vista	 que,	 atualmente,	 os	 gastos	 com	 as
campanhas	 eleitorais	 são	 muito	 altos,	 quanto	 maior	 o	 número	 de	 eleitores,	 mais
recursos	financeiros	deverão	ser	investidos	pelos	candidatos	para	serem	eleitos.	

José	Jairo	Gomes	(2012,	p.	289)	conceitua	campanha	eleitoral	como	"[...]	o	complexo
de	 atos	 e	 procedimentos	 técnicos	 empregados	 por	 candidato	 e	 agremiação	 política
com	 vistas	 a	 obter	 o	 voto	 dos	 eleitores	 e	 lograr	 êxito	 na	 disputa	 de	 cargo	 público-
eletivo".	 Entende,	 ainda,	 que	 o	 seu	 financiamento	 trata	 de	 "[…]	 recursos	materiais
empregados	pelos	candidatos	com	vistas	à	captação	de	voto	dos	eleitores"	(GOMES,
2012,	p.	290).	

Desta	 forma,	 o	 financiamento	 de	 campanha	 eleitoral	 constitui-se	 nos	 recursos,
pecuniário	o	in	natura,	arrecadados	pelos	candidatos	ou	partidos,	com	o	objetivo	de
proporcionar	 ações	 durante	 a	 campanha	 eleitoral,	 para	 que	 se	 possa	 alcançar	 algum
cargo	público.	Quanto	a	sua	origem,	o	financiamento	pode	ser	da	modalidade	pública,
privada	ou	mista.

O	financiamento	público	caracteriza-se	pelo	uso	de	recursos	provenientes	do	governo
para	 bancar	 as	 campanhas	 dos	 candidatos.	 Neste	 caso	 tem-se	 a	 receita	 do	 fundo
partidário	 constituído	 em	 parte	 pela	 aplicação	 de	 recursos	 públicos,	 conforme
estabelece	o	artigo	38	da	Lei	nº	9.096/1995,	a	possibilidade	desse	uso	está	prevista	no
artigo	 39,	 §	 5º,	 desta	 mesma	 lei,	 que	 dá	 direito	 aos	 partidos	 políticos	 aplicar	 ou
distribuir	esses	recursos	pelas	diversas	eleições	no	decorrer	do	ano	eleitoral.	Existem
também	 outras	 formas	 de	 incentivos	 do	 governo	 durante	 a	 campanha	 como,	 por
exemplo,	a	compensação	tributária	e	a	disposição	do	horário	eleitoral.	

O	 financiamento	 privado	 caracteriza-se	 pelo	 uso	 de	 recursos	 provenientes	 da
iniciativa	 privada,	 com	 a	 arrecadação	 de	 contribuições	 de	 pessoas	 físicas	 e	 pessoas
jurídicas	para	as	campanhas	eleitorais,	previsto	nos	artigos	23	e	81	da	Lei	nº	9.504	de
1997,	chamada	de	Lei	das	Eleições.	Desta	forma,	o	ordenamento	jurídico	pátrio	adota
atualmente	 o	 sistema	 misto	 para	 financiamento	 das	 campanhas	 eleitorais,	 ou	 seja,
recebe	recursos	públicos	e	privados.

O	problema	do	financiamento	de	campanha	tem	sido	bastante	trabalhado	na	doutrina	e
na	política,	entre	os	principais	pontos	controvertidos	tem-se	a	discussão	acerca	de	sua
melhor	 fonte	 financeira.	 Uma	 preocupação	 apresentada	 é	 a	 predominância	 do
financiamento	privado,	que	pode	tornar	o	pleito	extremamente	desigual,	uma	vez	que
é	 sabido	 o	 quanto	 o	 poder	 econômico	 pode	 influenciar	 na	 escolha	 dos	 eleitores	 e
também	nas	decisões	dos	parlamentares	e	administradores.



Neste	contexto,	a	delimitação	do	tema	deste	trabalho	é	o	financiamento	de	campanha
dos	 candidatos	 ao	 cargo	 de	 Deputado	 Federal	 do	 Distrito	 Federal	 nas	 eleições	 de
2010.	Para	tanto,	realizar-se-á	uma	análise	empírica,	a	partir	dos	dados	presentes	nas
prestações	de	contas	apresentadas	à	Justiça	Federal	por	estes	candidatos,	em	busca	de
compreender	 essas	 questões	 do	 financiamento	 neste	 cenário	 político,	 a	 fim	 de
verificar	se	o	poder	econômico	influencia	na	escolha	dos	eleitores	brasilienses.

Quanto	à	análise	da	aplicação	das	normas	do	financiamento	de	campanha,	considerou-
se	 importante	 o	 fato	 de	 Brasília	 ser	 apontada	 como	 centro	 da	 política	 brasileira,
localizar-se	 no	 Distrito	 Federal,	 um	 ente	 da	 federação	 que	 possui	 um	 dos	 maiores
índices	de	desenvolvimento	humano	do	Brasil,	comparando	com	os	Estados	do	país.
Assim,	 em	 tese	 o	 eleitorado	 distrital	 seria	 formado	 por	 cidadãos	 muito	 bem
informados	e	esclarecidos	de	seu	papel	nas	eleições,	por	 isso	houve	a	escolha	deste
local	para	análise.

Surge,	 portanto,	 a	 problemática	 a	 ser	 estudada	 neste	 trabalho:	 O	 financiamento	 de
campanha	eleitoral	em	seu	formato	atual	garante	a	 legitimidade	na	representação	do
povo	e	a	igualdade	jurídica	entre	os	candidatos	a	cargo	político	no	Distrito	Federal?

A	questão	apresentada	é	de	suma	importância,	pois	o	 tema	possui	grande	relevância
no	panorama	atual	do	direito	eleitoral	brasileiro	e	representa	uma	grande	preocupação
das	democracias,	principalmente	em	ano	de	eleições,	tendo	em	vista	a	influência	que
o	poder	econômico	pode	exercer	na	representatividade	dos	cidadãos	brasileiro.

Neste	 ponto	 está	 a	 importância	 do	 tema	 de	 pesquisa,	 já	 que	 o	 financiamento	 de
campanha	 está	 intimamente	 ligado	 ao	 aspecto	 financeiro	 do	 processo	 eleitoral	 e
constitui	 um	 dos	 pontos	 que	 abrem	 oportunidade	 para	 que	 haja	 futuramente	 um
impacto	 nas	 decisões	 do	 governo.	Além	de	 ser	 um	estudo	 complexo,	 controverso	 e
atual.

É	 um	 estudo	 complexo,	 devido	 a	 sua	 ligação	 a	 vários	 outros	 assuntos	 do	 Direito
Eleitoral,	 como,	 por	 exemplo,	 os	 sistemas	 de	 governo,	 dos	 partidos	 políticos	 e	 das
eleições	 proporcionais	 e	 majoritárias,	 dentre	 outros,	 cuja	 suas	 análises	 não	 fazem
parte	 deste	 trabalho.	 Embora,	 o	 estudo	 a	 respeito	 do	 financiamento	 de	 campanha
eleitoral	possa	colaborar	para	progresso	do	processo	eleitoral,	mas	por	 si	 só	não	 irá
resolver	 todos	 os	 problemas	 que	 comprometem	 a	 legitimidade	 e	 normalidade	 do
processo	eleitoral.

Apresenta-se	como	um	dos	temas	mais	controversos	e	polêmicos	do	Direito	Eleitoral.
O	problema	do	financiamento	de	campanha	política	tem	sido	bastante	trabalhado,	na
doutrina	brasileira,	por	autores	como	Monica	Herman	S.	Caggiano,	Torquato	Jardim,



Mário	 da	Silva	Velloso	 e	Walber	 de	Moura	Agra,	 José	 Jairo	Gomes,	 dentre	 outros,
porém	 não	 há	 um	 consenso	 a	 respeito	 de	 qual	 é	 a	 melhor	 forma	 de	 custear	 uma
campanha	política.	Alguns	defendem	que	os	recursos	financeiros	devam	ser	custeados
pelo	 Estado,	 outros	 defendem	 a	 iniciativa	 privada.	 Observa-se	 que	 cada	 uma	 das
modalidades	 de	 financiamento	 apresentam	 vantagens	 e	 desvantagens,	 argumentos
favoráveis	e	contrários,	a	serem	dispendidos	no	corpo	do	trabalho.

Essencial	 se	 faz	 escrever	 sobre	 este	 tema,	 devido	 a	 sua	 atualidade	 e	 recorrência	 na
política	brasileira.	A	questão	do	financiamento	tem	sido	sempre	colocada	em	pauta	na
Câmara	dos	Deputados	e	no	Senado	Federal,	principalmente	quando	se	discute	sobre
a	 reforma	 política.	 Contudo,	 os	 políticos	 brasileiros	 tratam	 o	 assunto	 de	 forma
delicada	e	ainda	não	conseguiram	entrar	em	acordo	sobre	o	assunto.	

O	 tema	 é	 atual	 também	no	 judiciário,	 no	Tribunal	 Superior	Eleitoral,	 por	 exemplo,
tem	recebido	destaque,	são	vários	os	artigos	publicados	sobre	o	assunto,	por	exemplo:
O	 financiamento	 público	 de	 campanhas	 na	 Câmara	 dos	 Deputados,	 de	 Octávio
Augusto	da	Silva;	A	disputabilidade	 e	 o	 financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais	 no
Brasil,	 de	 Luciano	 Giambarresi	 Ganho;	 Financiamento	 dos	 partidos	 e	 campanhas
eleitorais,	 de	 Roselha	 Gondim	 dos	 Santos;	 todos	 escritos	 nos	 últimos	 anos	 em
Estudos	Eleitorais	e	Revista	Eletrônica	EJE	deste	Tribunal	Eleitoral.

Destaca-se	 ainda	 no	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 onde	 se	 encontra	 em	 pauta	 de
julgamento	a	Ação	Direta	de	Inconstitucionalidade	nº	4.650,	ajuizada	pelo	Conselho
Federal	 da	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil,	 questionando	 a	 constitucionalidade	do
financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais	 com	 recursos	 originados	 de	 doações	 por
pessoas	jurídicas.

Dessa	 forma,	 verifica-se	 que	 não	 há	 consenso	 doutrinário,	 jurisprudencial	 e	 nem
político	acerca	do	tema,	tornando	imprescindível	o	esclarecimento	de	divergências,	é
o	que	se	procura	com	a	realização	da	pesquisa.

Para	 a	 realização	 dessa	 pesquisa	 será	 aplicado	 o	 método	 de	 abordagem	 indutivo,
considerando	que	este	método	fundamenta	o	conhecimento	a	partir	das	experiências,
ou	seja,	 constitui-se	da	observação	de	casos	da	 realidade	concreta,	para	 se	chegar	à
generalização	do	fenômeno,	sua	afirmação	parte	do	particular	para	o	geral	(SANTOS,
2011,	 p.	 196).	 No	 entanto,	 é	 importante	 destacar	 que	 a	 indução	 fornece	 apenas
probabilidades,	suas	conclusões	correspondem	a	uma	verdade	que	não	estava	contida
nestas	 premissas,	 diferentemente	 da	 certeza	 do	método	 dedutivo,	 no	 qual	 sendo	 as
premissas	verdadeiras	as	conclusões	também	serão	(MATTAR,	2008,	p.	55).

Este	método	de	abordagem	foi	escolhido	porque	se	viu	a	necessidade	da	realização	do



estudo	 dos	 dados	 referentes	 à	 prestação	 de	 contas	 dos	 candidatos	 na	 eleição	 do
Distrito	Federal,	de	modo	que	ao	se	verificar	que	o	modelo	de	financiamento	adotada
atualmente	 não	 promove	 uma	 legitimidade	 na	 representação	 política	 e	 nem	 uma
eleição	de	forma	igualitária	entre	os	candidatos	no	caso	analisado,	então	poderá	inferir
uma	verdade	geral	cabível	ao	ordenamento	jurídico	brasileiro.	

Nesta	pesquisa,	juntamente	com	o	método	de	abordagem	acima	citado,	será	aplicado
método	de	procedimento	monográfico,	sendo	este	um	estudo	sistemático	e	completo
sobre	um	tema	relativamente	restrito,	“é	o	primeiro	passo	para	início	das	atividades	de
pesquisa	ou	investigação”	(SANTOS,	2011,	p.	263).	Criado	por	Le	Play,	este	método
consiste	no	estudo	de	casos	determinados,	com	a	finalidade	de	obter	generalizações.
Entende-se	que	um	fenômeno	analisado	em	detalhe	pode	explicar	seus	semelhantes.

O	 financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais	 é,	 como	 se	 viu,	 um	 tema	 abordado	 por
vários	 autores	 que	 defendem	 formas	 de	 financiamento	 diversas,	 o	 que	 demonstra	 a
existência	de	uma	imprecisão	na	legislação	vigente,	sendo	assim,	a	melhor	forma	de
abordar	 o	 assunto	 é	 através	 do	método	 de	 procedimento	monográfico.	 Por	 isso,	 se
utilizará	 um	 referencial	 teórico	 diversificado,	 doutrinadores	 eleitorais	 e
constitucionais,	apresentado	um	debate	de	ideias	entre	os	autores	a	respeito	dos	seus
aspectos,	 para	 que	 se	 possa	 analisar	 a	melhor	 forma	 a	 ser	 aplicada	 pela	 legislação
brasileira.

Outro	método	de	procedimento	utilizado	será	o	estruturalista,	que	parte	do	princípio
de	que	a	realidade	é	formada	por	estruturas.	Assim	seria	possível	realizar	um	estudo
dessas	 estruturas	 e	 explicar	 como	 seus	 elementos	 se	 organizam	 numa	 totalidade
(MATTAR,	2008,	p.	80).	Método	criado	por	Lévi-Strauss,	“parte	da	 investigação	de
um	fenômeno	concreto,	eleva-se	para	o	nível	do	abstrato,	por	meio	de	modelos	que
representem	o	objeto	de	estudo”	(SANTOS,	2011,	p.	105).

O	modelo	 estrutural	 consiste	 no	 estudo	das	 relações	 dos	 elementos	 constitutivos	 de
um	fenômeno,	criando-se	modelos	descritivos.	Primeiro	procede-se	a	experimentação
com	 os	 modelos,	 após	 há	 a	 comparação	 entre	 esses	 modelos	 diferentes,	 com	 isso
constitui-se	 a	 estrutura	 a	 partir	 da	 observação	 empírica	 das	 relações.	 Este	 modelo
diferencia-se	 do	 método	 tipológico	 porque	 o	 modelo	 criado	 relaciona-se	 com	 a
estrutura	existente	na	realidade.

O	método	estruturalista	 será	aplicado	porque	 serão	estudados	os	diferentes	modelos
de	 financiamento	 de	 campanha,	 com	 a	 finalidade	 de	 se	 definir	 um	 modelo	 de
financiamento	 ideal	 em	 abstrato	 dentre	 aqueles	 que	 já	 existentes	 na	 realidade.	 Para
tanto,	buscar-se-á	analisar	a	relação	deste	fenômeno	com	a	realidade	das	eleições	do
Distrito	Federal	de	2010	para	o	cargo	de	deputado	federal.



O	 objetivo	 do	 trabalho	 é,	 essencialmente,	 demonstrar	 se	 e	 como	 as	 normas	 de
financiamento	de	campanhas	eleitorais	permitem	a	influência	do	poder	econômico	na
política,	 ao	 ponto	 de	 comprometerem	 a	 legitimidade	 e	 a	 normalidade	 do	 processo
eleitoral,	o	que	resulta	fatalmente	em	conflito	direto	com	os	princípios	democráticos	e
a	representação	política,	ambos	inscritos	na	Constituição	Federal.	

O	estudo	trará	uma	interessante	abordagem	sobre	o	tema,	facilitando	o	entendimento
do	leitor,	para	tanto,	pretende-se	dividir	o	trabalho	em	quatro	partes:

Na	primeira,	sem	a	pretensão	de	exaurimento,	realizar-se-á	uma	revisitação	de	pontos
de	vistas	expostos	e	analisados	por	doutrinadores	acerca	do	tema	do	financiamento	de
campanhas	eleitorais.

Na	segunda,	 far-se-á	uma	exposição	do	financiamento	adotado	no	Brasil,	através	de
uma	breve	explicação	dos	dispositivos	normativos	vigentes	aplicáveis	ao	tema,	após
apresentar-se-á	a	pesquisa	empírica	que	aborda	as	prestações	de	contas	dos	candidatos
ao	cargo	de	Deputado	Federal	nas	eleições	do	Distrito	Federal	em	2010.

Na	 terceira,	 abordar-se-á	 uma	 conceituação	 e	 identificação	 dos	 valores	 e	 princípios
atinentes	 à	 democracia	 representativa,	 à	 representação	 política	 e	 à	 legitimidade
democrática	norteadores	do	processo	eleitoral.

Na	 última	 parte,	 passar-se-á	 à	 análise	 de	 diversas	 hipóteses	 em	 que	 as	 normas
infraconstitucionais,	atinentes	ao	tema	financiamento	de	campanhas,	são	prejudiciais
à	efetividade	do	princípio	da	representatividade	e	da	democracia.

Assim	 é	 que,	 levando-se	 em	 consideração	 as	 normas	 vigentes,	 a	 doutrina	 e	 a
jurisprudência,	abordar-se-á	a	análise	acerca	do	financiamento	de	campanha	eleitoral
cuja	importância	se	revela	inequívoca	para	o	aprimoramento	do	direito	eleitoral.	



1	 Financiamento	 de	 campanhas
eleitorais
Neste	 primeiro	 capítulo	 apresentar-se-á	 uma	 análise	 doutrinária	 a	 respeito	 das
modalidades	 de	 financiamento,	 abordando	 seus	 conceitos,	 finalidades	 e	 argumentos
favoráveis	 e	 contrários	 aos	 financiamentos	 público	 e	 privado,	 o	 que	 é	 fundamental
para	o	estudo	de	um	modelo	de	financiamento.

A	 problemática	 de	 como	 se	 financia	 as	 campanhas	 políticas	 é	 um	 tema	 delicado,
controverso	 e	 se	 apresenta	 como	 um	 dos	 principais	 desafios	 da	 política	 em	 todo	 o
mundo	 (FLEISCHER,	 1993,	 p.	 243).	 A	 questão	 da	 influência	 do	 poder	 econômico
mostra-se	um	problema	ainda	não	resolvido	na	atualidade,	tendo	em	vista	o	alto	custo
de	 uma	 campanha	 eleitoral	 (VELLOSO;	 AGRA,	 2012,	 p.	 307).	 Portanto,	 pode-se
afirmar	 que	 as	 formas	 de	 financiamento	 eleitoral	 são	 consideradas	 uma	 questão
especial	para	o	funcionamento	das	democracias	modernas.

Entre	os	doutrinadores,	existe	a	preocupação	em	relação	à	 legitimidade	das	eleições
contra	 a	 influência	 que	 o	 poder	 econômico	 pode	 exercer	 na	 decisão	 dos	 eleitores,
parlamentares	e	administradores	(KANNAN,	2012,	p.	251),	da	mesma	forma,	existe	a
consciência	 do	 custo	 gerado	 pelo	 funcionamento	 da	 democracia	 que	 é	 preciso	 ser
pago,	 e,	 por	 isso,	 é	 indispensável	 que	 seja	 o	 sistema	 democrático	 o	 controlador	 do
dinheiro,	e	não	o	contrário	(MOBOJI,	citado	por	ZOVATTO,	2005,	p.	289).	Por	isso,	é
necessário	regular	o	sistema	de	financiamento	das	eleições.

É	evidente	que,	no	decorrer	das	eleições,	há	a	necessidade	do	uso	de	recursos	para	que
os	 candidatos	 possam	 promover	 a	 sua	 campanha	 eleitoral,	 tornar-se	 conhecido	 e
apresentar	 suas	 ideias	 e	 propostas.	 Contudo,	 esta	 discussão	 sobre	 a	 forma	 de
financiamento	 de	 campanha	 deve	 partir	 da	 premissa	 de	 que	 um	 dos	 objetivos	 do
processo	eleitoral	é	garantir	ao	povo	uma	escolha	de	seus	representantes	de	maneira
livre	e	consciente	(PREZOTTO,	2008,	p.	289).

O	objetivo	do	financiamento	é	arcar	com	as	despesas	necessárias	para	a	promoção	das
campanhas	eleitorais,	de	modo	a	assegurar	a	igualdade	entre	os	candidatos	e	partidos.
As	 despesas	 devem	 ser	 entendidas	 a	 partir	 de	 seus	 aspectos	 material	 e	 temporal,
conforme	ensina	Sergei	Medeiros	Araújo	 (2002,	p.	58).	Em	seu	aspecto	material	 as
despesas	eleitorais	são:

[...]	 todas	as	despesas	 relativas	à	produção,	à	aquisição	ou	à	alocação	dos
meios	 necessários	 à	 propaganda	 eleitoral;	 à	 distribuição,	 à	 difusão	 de



materiais	 e	 dos	 meios	 de	 informação	 audiovisuais,	 à	 organização	 de
manifestações	 ou	 reuniões	 abertas	 ao	 público,	 mesmo	 quando	 estas
apresentam	caráter	social,	cultural	ou	esportivo;	são	 igualmente	visadas	as
despesas	 de	 impressão,	 bem	 como	 toda	 prestação	 de	 serviço	 ligada	 à
campanha	eleitoral[...]	(FAUPIN	citado	por	ARAÚJO,	2002,	p.	58).

Já	no	aspecto	temporal,	busca-se	determinar	o	período	em	que	estas	despesas	podem
ser	realizadas,	para	serem	contabilizadas	como	despesas	de	campanha.	Araújo	entende
que	mesmo	as	despesas	realizadas	antes	do	período	legal	de	campanha,	mas	que	sejam
destinadas	ao	pleito	eleitoral,	devem	ser	consideradas	para	 fins	de	 limites	 impostos.
Por	exemplo,	a	descoberta	da	contratação,	mesmo	antes	do	período	legal,	pelo	partido
ou	candidato,	de	um	assessor	em	marketing,	que	não	tenha	sido	declarada	na	conta	da
campanha,	deve	 ter	 seu	custo	estimado	e	contabilizado	como	despesa	eleitoral,	para
todos	os	fins	(ARAÚJO,	2002,	p.	62).

De	modo	geral	pode-se	afirmar	que	o	financiamento	de	campanha	cuida	dos	recursos
materiais	empreendidos	pelos	candidatos	com	vistas	à	captação	de	votos	dos	eleitores.

Em	 um	 conceito	 mais	 específico,	 Rui	 Crull	 Tabosa,	 citado	 por	 Araújo	 (2002,	 p.
91/92),	 entende	 como	 “o	 apoio,	 pecuniariamente	 quantificável,	 prestado	 por
determinado	 sujeito	 jurídico	 a	 uma	 candidatura	 eleitoral,	 com	 vistas	 a	 suportar	 os
encargos	decorrentes	da	realização	das	suas	atividades	de	campanha	eleitoral”.

Acrescenta-se	a	essa	definição	a	circunstância	de	que	o	apoio	deve	ser	efetivado	com
o	conhecimento	do	beneficiário,	ou	seja,	os	valores	pecuniários	ou	serviços	prestados
por	qualquer	pessoa	à	 revelia	do	partido	ou	candidato,	 em	apoio	 a	 sua	 candidatura,
não	integram	neste	caso	as	receitas	de	campanhas	(ARAÚJO,	2002,	p.	92).

Segundo	 Araújo	 (2002,	 p.	 92),	 o	 financiamento	 das	 campanhas	 eleitorais	 pode	 ser
classificado	como	público,	privado	ou	misto.	Podendo	se	apresentar	na	forma	direta
ou	 indireta,	 quando	 se	 tratar	 de	 prestações	 em	 dinheiro	 (direto)	 ou	 através	 da
concessão	de	benefícios	ou	de	serviços	(indiretos),	como	ocorre	no	acesso	ao	horário
eleitoral	gratuito	no	rádio	e	televisão.

1.1	Financiamento	público

O	 financiamento	 público	 de	 campanha	 é	 aquele	 dotado	 de	 recursos	 provenientes
unicamente	do	Estado.	Conforme	ensinamento	de	Alice	Kanaan,	 essa	 subvenção	de
recursos,	 geralmente,	 compõe-se	 de	 fundos	 público,	 subsídios	 ou	 reembolso	 de
despesas	ordinárias,	transferidos	a	partidos	e	candidatos	a	fim	de	assegurar	os	meios
necessários	 para	 promoção	 da	 campanha	 eleitoral	 (KANAAN,	 2012,	 p.	 273).



Corrobora	com	este	entendimento	Sergei	Medeiros	Araújo	(2012,	p.	316):

O	 financiamento	 público	 de	 campanha	 consiste	 na	 prestação	 pecuniária
direta	ou	na	concessão	de	alguma	vantagem	indireta	que	o	Estado,	com	base
em	 critérios	 legalmente	 fixados,	 transfere	 a	 partidos	 e	 candidatos	 como
forma	 de	 assegurar-lhes	 os	 recursos	 e	 meios	 necessários	 para	 o
desenvolvimento	de	uma	campanha	eleitoral.

A	finalidade	do	financiamento	público	é	promover	um	equilíbrio	e	a	competitividade
entre	os	partidos	políticos	e	candidatos,	“fortalecendo	o	sistema	pluralista	adotado	em
muitos	regimes	democráticos,	em	observância	ao	princípio	fundamental	da	igualdade
de	 oportunidades	 entre	 candidatos”	 (KANAAN,	 2012,	 p.	 279).	 Além	 de	 coibir	 a
interferência	 das	 fontes	 privadas	 de	 receitas	 e	 assegurar	 uma	 maior	 transparência,
quando	se	fala	em	financiamento.	(SANSEVERINO,	2012,	p.	255).

Motivado	pela	teoria	de	Jean	Claude	Masclet,	Araújo	(2012,	p.	318)	assevera	que	são
três	os	fundamentos	que	convalidam	o	financiamento	das	campanhas	eleitorais,	com
base	 em	 recursos	públicos:	 “a)	 o	 reconhecimento	 constitucional	 da	 importância	 dos
partidos	políticos	para	os	regimes	democráticos;	b)	o	princípio	da	soberania	popular;
c)	a	liberdade	de	associação”.

Este	financiamento	desmembra-se,	ainda,	em	financiamento	público	direto	e	indireto.

O	 financiamento	 público	 direto	 de	 partidos	 e	 candidatos	 consiste	 nos	 subsídios,
subvenções,	 a	 restituição	 ou	 reembolso,	 em	 pecúnia	 ou	 em	 bônus,	 transferido
diretamente	 pelo	 Estado	 aos	 partidos	 políticos,	 com	 vista	 ao	 financiamento	 das
atividades	de	campanha	eleitoral.	(KANAAN,	2012,	p.	280).

O	financiamento	direto	é	defendido	por	muitos	que	o	consideram	como	base	de	um
sistema	eficiente	no	controle	de	gastos	eleitorais,	na	medida	em	que	busca	diminuir	ou
evitar	a	dependência	de	candidato	e	partidos	em	relação	ao	poder	econômico	privado,
atenuando	 a	 questão	 da	 corrupção	 e	 assegurando	 uma	 maior	 igualdade	 durante	 o
pleito,	além	de	suprir	gastos	de	campanhas	eleitorais.	Desde	que	seja	implantado	junto
a	 um	 sistema	 limitador	 de	 recursos	 privados	 (ARAÚJO,	 2012,	 p.	 328).	 Afirma-se
ainda	que

há	 um	 consenso	 de	 que,	 nos	 sistemas	 de	 financiamento	 público	 para	 as
campanhas	 eleitorais,	 os	 recursos	 estatais	 devem	 ser	 substitutivos	 do
financiamento	 privado	 ou	 de	 alguma	 de	 suas	 fontes,	 ou	 seja,	 os	 recursos
públicos	devem	tomar	o	lugar	dos	recursos	de	origem	privada	nos	sistemas
de	financiamento	público	puro,	ou	ser	aplicados	de	modo	a	suprir	a	retração



da	 fonte	 de	 recursos	 decorrentes	 de	 limites	 impostos	 às	 receitas	 dos
cidadãos	e	das	pessoas	 jurídicas	nos	sistemas	de	financiamento	misto.	Por
essa	razão,	o	financiamento	público	é	indissociável	de	um	sistema	limitativo
de	gastos,	 sem	o	qual	o	 subsídio	 estatal	 será	 somente	um	dinheiro	 a	mais
nas	campanhas	eleitorais	(ARAÚJO,	2012,	p.	328).

Os	 recursos	do	 financiamento	público	direto	podem	ser	distribuídos	de	dois	modos:
através	de	um	sistema	de	adiantamento	das	receitas	ou	pelo	sistema	de	reembolso.

No	 sistema	adiantamento	de	 recursos,	 as	 receitas	 serão	 repassadas	 aos	beneficiários
em	 um	 momento	 anterior	 às	 eleições.	 Araújo	 (2012,	 p.	 329)	 cita	 os	 exemplos	 do
financiamento	 das	 campanhas	 presidenciais	 nos	 Estados	 Unidos	 da	 América	 e	 na
França.	No	primeiro	caso,	as	receitas	proveem	através	de	um	fundo	público	especial
criado	 para	 o	 financiamento	 das	 campanhas	 presidenciais,	 o	 presidential	 election
campaign	 fund.	No	 segundo,	 os	 candidatos	 às	 eleições	presidenciais	 podem	 receber
antecipadamente	 um	 valor	 referente	 ao	 reembolso	 que	 farão	 jus	 após	 as	 eleições,
contudo,	na	França	o	sistema	predominante	é	do	reembolso.

O	sistema	de	reembolso	ocorre,	após	o	resultado	das	eleições,	mediante	ressarcimento
parcial	 de	 gastos	 eleitorais	 realizados,	 por	 isso	 ele	 é	 conhecido	 por	 indenização
eleitoral.	Neste	 caso,	 as	 receitas	 públicas	 são	 repassadas	 aos	beneficiários	mediante
aprovação	 da	 prestação	 de	 contas	 de	 campanha	 do	 parlamentar	 pelo	 órgão
competente.	O	sistema	de	reembolso	pode	 indenizar	por	gastos	concretos	 realizados
ou	por	uma	indenização	genérica,	fixada	dentro	do	limite	legal.	(ARAÚJO,	2012,	p.
330).

O	financiamento	público	indireto	refere-se	aos	serviços	ou	benefícios	concedidos	pelo
Estado	em	favor	de	partidos	políticos	e	candidatos	(KANAAN,	2012,	p.	280).	O	autor
Araújo	(2012,	p.	322)	complementa	aduzindo	que	se	refere	a	uma	“ação	positiva	do
Estado,	voltada	para	a	concessão	de	uma	vantagem	aos	partidos	e	candidatos,	como
forma	de	reduzir	os	custos	e	facilitar	o	desenvolvimento	das	campanhas	eleitorais”.

Pode-se	 afirmar	 que	 é	 indireto,	 porque	 não	 se	 trata	 da	 transferência	 de	 receitas
públicas	 aos	 partidos	 ou	 candidatos,	 mas	 de	 prestações	 indiretas,	 como	 ocorre	 no
acesso	 gratuito	 dos	 meios	 de	 comunicação	 para	 propaganda	 eleitoral,	 que	 visam
reduzir	os	custos	de	uma	campanha	eleitoral.

O	 financiamento	 público	 indireto	 apresenta-se	 nas	 seguintes	 formas:	 acesso	 à
comunicação	 via	 transmissão	 gratuita	 no	 rádio	 e	 televisão,	 uso	 gratuito	 de	 prédios
oficiais	e	de	locais	públicos	para	reuniões	políticas,	além	das	medidas	de	incentivo	ao
financiamento	privado	que	acarreta	redução	da	arrecadação	estatal,	cujo	exemplo	é	a



aplicação	de	 sistemas	de	deduções	 fiscais	 as	 deduções	 fiscais	 conferidas	 às	 pessoas
físicas	 e	 jurídicas	 sobre	 as	 doações	 e	 os	matching	 funds	 do	 sistema	 americano	 de
financiamento	das	eleições	(ARAÚJO,	2012,	p.	323-4).

O	 financiamento	 público	 indireto,	 que	 se	 realiza	 por	 meio	 da	 veiculação	 de
publicidade	 gratuita	 no	 rádio	 e	 televisão,	 é	 considerado	 de	 uma	 relevância	 política
maior	em	vista	às	formas	diretas	de	financiamento,	na	medida	em	que	possibilita	aos
partidos	 políticos	 e	 candidatos	 apresentarem	 aos	 eleitores	 suas	 ideias,	 programas	 e
propostas,	através	da	propaganda	política,	que	hoje	tem	o	poder	de	decidir	um	pleito
eleitoral	(KANAAN,	2012,	p.	281).

Devido	 a	 sua	 relevância,	 o	 financiamento	 público	 indireto	 “deve	 realizar-se	 sob	 o
domínio	 da	 igualdade	 no	 tratamento	 entre	 os	 concorrentes,	 da	 estrita	 legalidade,
moralidade	e	transparência”	(ARAÚJO,	2012,	p.	322).

Em	se	tratando	de	financiamento	público	outro	aspecto	importante	é	a	definição	dos
critérios	 de	 acesso	 e	 de	 distribuição	 dos	 recursos	 públicos.	 Pode-se,	 neste	 campo,
basear	no	critério	de	igualdade	absoluta	ou	da	proporcionalidade,	utilizando-se	como
parâmetro	o	enraizamento	dos	partidos	na	sociedade,	como,	por	exemplo,	o	número
de	votos,	a	representação	no	parlamento	ou	a	combinação	de	ambos	(ARAÚJO,	2012,
p.	325-6).

Cada	 modelo	 de	 financiamento	 de	 campanha	 eleitoral	 apresenta	 vantagens	 e
desvantagens,	argumentos	favoráveis	e	contrários,	que	devem	ser	considerados	em	um
estudo	acerca	deste	assunto.

Dentro	desta	perspectiva,	se	faz	necessário,	desde	já,	estabelecer	os	pontos	favoráveis
ao	 financiamento	 público,	 para	 em	 um	 momento	 oportuno,	 apresentar	 os	 pontos
desfavoráveis,	 em	 busca	 de	 orientar	 o	 leitor	 na	 formação	 de	 sua	 compreensão	 a
respeito	do	tema.

Quando	 se	 trata	 do	 financiamento	 público,	Olívia	Raposo	 da	 Silvia	Telles	 assegura
que	o	seu	principal	argumento	favorável	se	refere	ao	fato	de	que	essa	forma	limitaria	a
influência	 do	 poder	 econômico	 nas	 decisões	 políticas,	 tendo	 em	 vista	 que	 os
financiadores	privados	disponibilizam	seus	recursos	para	futuramente	obter	vantagens
junto	 aos	 eleitos	 beneficiados	 com	 sua	 ajuda.	 Afirma	 que	 essa	 ideia	 se	 aplica	 às
contribuições	legais,	declaradas	à	Justiça	Eleitoral,	quanto	às	ilegais	(TELLES,	2009,
p.	63).	Neste	sentido,	Paulo	Adib	Casseb	(2013,	p.	177)	afirma	que

principal	 argumento	 favorável	 ao	 financiamento	 publico	 dos	 partidos	 e	 a
tentativa	 de	 assegurar	 a	 independência	 dos	 candidatos,	 especialmente	 dos



eleitos,	em	face	do	poder	econômico	daqueles	que	custeiam	as	campanhas.
Em	muitos	 casos,	 esse	 auxílio	 financeiro	 não	 é	 realizado	 por	mero	 ideal,
mas	 no	 intuito	 de	 firmar	 um	 compromisso,	 com	 a	 intenção	 de	 gerar	 uma
contraprestação	 do	 eleito,	 devolvendo,	 em	 forma	 de	 favorecimentos
diversos.

Outro	ponto	favorável	é	a	restrição	do	uso	de	doações	ilegais,	provenientes	de	“caixa
dois”	 e	 até	 mesmo	 atividades	 ilícitas	 e	 crimes	 organizados,	 extremamente	 nocivos
para	a	democracia.	Com	esta	 forma	de	 financiamento,	 fica	mais	 fácil	 reconhecer	 as
origens	 dos	 recursos	 dos	 candidatos	 e	 partidos	 e	 “sempre	 que	 a	 campanha	 de	 um
candidato	 se	 destacar	 pela	 riqueza	 ficará	 evidente	 o	 uso	 de	 recursos	 ilícitos”
(TELLES,	 2009,	 p.	 63).	 Possibilitando,	 inclusive,	 a	 fiscalização	 pelos	 próprios
candidatos.

Defende-se	 também	 que	 o	 financiamento	 público	 propiciaria	 um	 maior	 equilíbrio
entre	os	candidatos	durante	as	campanhas,	em	decorrência	da	limitação	da	influência
do	 poder	 econômico	 nas	 eleições	 (TELLES,	 2009,	 p.	 64;	 RIBEIRO,	 2006,	 p.	 78).
Consequentemente,	 as	 eleições	 seriam	mais	 democráticas	 e	 as	 campanhas	 eleitorais
estariam	mais	 voltadas	 às	 ideias,	 propostas	 e	 programas	 dos	 partidos	 e	 candidatos,
com	intuito	de	convencer	a	opinião	do	eleitorado.	Neste	ponto,	Kanaan	(2012,	p.	283)
adverte:

Ao	 invés	 de	 apresentar	 ao	 público	 propostas	 e	 programas	 alternativos,
velando	 pela	 lisura	 das	 eleições,	 os	 candidatos	 com	maior	 grau	 de	 poder
político	 e	 interesse	 econômico	 utilizam-se,	 de	 forma	 indevida,	 da	 elevada
sofisticação	 das	 técnicas	 de	 marketing	 político,	 influenciando	 o	 eleitor
direta	ou	dissimuladamente.

A	redução	dos	custos	das	campanhas	políticas	e	a	padronização	e	simplificação	dos
programas	 de	 propaganda	 eleitoral,	 também	 seriam	 vantagens	 desse	 tipo	 de
financiamento.	A	ideia	de	igualdade	maior	entre	os	candidatos	e	os	partidos	políticos
durante	as	campanhas	eleitorais,	pelo	repasse	de	recursos	do	Estado,	proporciona	uma
competição	desenvolvida	de	forma	mais	equitativa,	permitindo	que	todos	os	partidos
ocupem	 espaços	 igualitários	 na	 produção	 da	 propaganda,	 simplificando	 e
padronizando	os	programas	e	reduzindo	os	custos	da	campanha	eleitoral	(KANAAN,
2012,	p.	284/285).

A	 maior	 transparência	 e	 controle	 nas	 movimentações	 das	 verbas	 públicas,
primeiramente,	 verifica-se	 que	 com	 a	 origem	 dos	 recursos	 advinda	 dos	 cofres
públicos,	 facilitaria	 o	 controle	 e	 fiscalização	 por	 parte	 dos	 candidatos,	 da	 Justiça
Eleitoral,	do	Ministério	Público	da	Eleitoral	e	dos	eleitores	(SANSEVERINO,	2012,



p.	255).	Com	isso,	seria	mais	fácil	criar	um	sistema	de	controle	mais	rigoroso,	“que
pudesse	elevar	o	grau	de	visualização	e	trazer	maior	transparência	nas	movimentações
dos	gastos	que	envolvem	verbas	públicas	e	fiscalização	do	processo	de	prestação	de
contas	dos	candidatos	e	partidos	políticos”	(KANAAN,	2012,	p.	285).

Outros	apontam	que	o	financiamento	público	possibilita	um	maior	controle	social	na
distribuição	 das	 verbas,	 uma	 vez	 que	 sabendo	 a	 sua	 origem,	 aumentaria	 a	 pressão
popular	pela	transparência	na	distribuição	e	na	destinação	que	é	dada	a	esses	recursos,
de	modo	a	fomentar	uma	maior	participação	da	sociedade	nos	debates,	aproximando
os	 cidadãos	 dos	 ideais	 e	 dos	 propósitos	 sociais,	 em	 busca	 da	 efetiva	 aplicação	 dos
princípios	 éticos,	morais	 e	 da	 transparência	 na	 gestão	 da	 coisa	 pública	 (KANAAN,
2012,	p.	286).

Por	fim	há	aqueles	que	assinalam	o	fortalecimento	dos	partidos	políticos	como	uma
vantagem	 do	 sistema	 estatal	 de	 financiamento,	 pois	 os	 partidos	 exercem	 um	 papel
essencial	 para	 o	 sistema	 democrático	 representativo,	 por	 isso,	 cabe	 ao	 Estado
assegurar	recursos	suficientes	para	o	seu	funcionamento	ordinário	e	durante	o	período
eleitoral	(ZOVATTO,	2005,	p.	286).

Com	 efeito,	 não	 haveria	 a	 necessidade	 de	 candidatos	 vinculados	 ao	 interesse
econômico	 privado	 e	 a	 responsabilidade	 de	 distribuição	 dos	 recursos	 caberia	 aos
partidos,	 fazendo	 com	 que	 as	 campanhas	 políticas	 enfatizassem	 os	 programas
partidários	nacionais	(SAMUELS,	2007,	p.	24).	Essa	forma	contribuiria	para	atenuar
o	 personalismo	 que	 tem	 caracterizado	 as	 eleições	 brasileiras	 para	 os	 cargos	 de
deputados	e	vereadores.

Apesar	 de	 possuir	 os	 argumentos	 citados	 em	 favor	 do	 financiamento	 público,	 este
apresenta	também	alguns	argumentos	e	contrários.	Entre	os	contrários	apontam-se:

A	adoção	do	financiamento	público	não	põe	fim	ao	uso	de	recursos	provenientes	de
fontes	ilícitas	nas	campanhas	eleitorais,	pois	esta	é	uma	prática	generalizada	no	Brasil,
os	 recursos	 ilegais	 se	 somariam	 aos	 recursos	 do	 financiamento	 público,	 sem	 que	 a
Justiça	Eleitoral	encontrassem	meios	suficientes	para	apurar	seu	uso	(TELLES,	2009,
p.	64).	Enfatiza-se	ainda	que

é	 evidente	 que	 o	 financiamento	 público	 por	 si	 só	 não	 teria	 o	 condão	 de
impedir	as	contribuições	ilícitas.	Seria	preciso	completá-lo	não	apenas	com
medidas	 efetivas	 de	 restrição	 dos	 custos	 das	 campanhas	 eleitorais	 mas
também	com	a	submissão	dos	gastos	de	campanha	a	rigorosa	fiscalização,	e
com	 a	 previsão	 de	 sanções	 severas	 em	 caso	 de	 extrapolação	 (TELLES,
2009,	p.	64).



Da	mesma	forma,	Jairo	Nicolau	(2007,	p.	9)	assevera	que	não	pode	ser	descartada	a
possibilidade	do	uso	de	dinheiro	 ilegal	por	um	candidato	que	 já	gasta	um	alto	valor
em	 sua	 campanha,	 pois	 continuaria	 havendo	 a	 pressão	do	poder	 econômico	 com	as
agravantes	das	operações	ocultas,	obscuras	e	descontroladas.

O	 segundo	 argumento	 contrário	 ao	 financiamento	 público	 seria	 uma	deslegitimação
social	em	virtude	da	oneração	do	orçamento	público.	Em	um	país,	como	o	Brasil,	com
necessidade	de	 investimentos	públicos	em	áreas	essenciais,	dificilmente	a	 sociedade
apoiaria	a	aplicação	de	um	volume	tão	grande	de	recursos	do	orçamento	público	em
campanhas	eleitorais	(RUBIO,	2005,	p.	9).

Isso	 implicaria	 em	um	aumento	da	pressão	popular	 contra	 uso	do	 subsídio	público,
além	do	que	 essa	oneração	 tende	 a	 aumentar	 cada	vez	mais,	 devido	 à	 elevação	dos
custos	de	campanhas,	comprometendo	ainda	mais	o	sistema	orçamentário.

Outro	 ponto	 discutido	 pela	 doutrina	 é	 o	 fato	 de	 que	 a	 dependência	 de	 recursos
públicos	 para	 cobrir	 os	 custos	 de	 uma	 campanha	 eleitoral	 poderia	 conduzir	 uma
espécie	de	estatização	dos	partidos	políticos	(RUBIO,	2005,	p.	10).	Essa	dependência
forçosamente	 repercutirá	 em	 uma	 diminuição	 da	 liberdade	 dos	 partidos	 e	 no
distanciamento	dos	partidos	políticos	em	relação	à	realidade	social	(KANAAN,	2012,
p.	274).

Discute-se	 ainda	 a	 dependência	 entre	 os	Diretórios	 Estaduais	 e	Municipais	 (órgãos
inferiores)	e	o	Diretório	Nacional,	decorrente	do	fortalecimento	dos	partidos	políticos,
já	que	o	repasse	dos	recursos	financeiros	estatais	aos	órgãos	inferiores,	que	passariam
a	 ser	 de	 responsabilidade	 do	 órgão	 partidário	 nacional,	 tende	 a	 causar	 um	 elevado
grau	 de	 dependência	 entre	 as	 instâncias	 (KANAAN,	 2012,	 p.	 286-7),	 reforçando
tendências	centralizadoras	e	práticas	antidemocráticas	dentro	dos	partidos.

Este	controle	do	dinheiro	proveniente	do	Estado	traria	imensos	poderes	aos	diretores
do	 órgão	 de	 cúpula	 dos	 partidos,	 pois	 poderiam	 aplicar	 estes	 recursos	 de	 forma	 a
favorecer	alguns	candidatos	em	prejuízo	de	outros.	Aliás,	o	diretório	 seria	capaz	de
exercer	 uma	 influência	 abusiva	 junto	 aos	 diretórios	 estaduais	 e	 municipais,
objetivando	a	aplicação	direcionada	das	verbas	públicas	em	troca	do	apoio	partidário.

A	doutrina	questiona	também	a	problemática	sobre	distribuição	dos	recursos	públicos
do	financiamento,	pois	quando	eles	se	baseiam	na	obtenção	de	cadeiras	parlamentares
ou	na	participação	em	eleições	anteriores	provavelmente	não	implicarão	na	ampliação
da	 participação	 ou	 em	 um	 ambiente	 eleitoral	 competitivo,	mas	 na	 conservação	 dos
partidos	 tradicionais	 no	 poder	 e	 na	manutenção	do	 status	 quo	do	 sistema	partidário
(RUBIO,	2005,	p.	9).



A	autora	 acima	 citada	 enfatiza	 que	 essa	 divisão	 de	 subsídios	 públicos	 com	base	 no
parlamento	abre	a	oportunidade	para	o	governo	realizar	manobras	de	exclusão	a	fim
de	 dificultar	 a	 atuação	 dos	 partidos	 de	 oposição.	 Com	 efeito,	 “se	 a	 lei	 restringe	 o
financiamento	 político,	 por	 exemplo,	 aos	 partidos	 que	 tenham	 representação
parlamentar	e	simultaneamente	proíbe	os	aportes	privados”,	por	óbvio	resultar-se-á	no
congelamento	do	sistema	partidário	(RUBIO,	2005,	p.	11).

Por	 fim,	 há	 quem	 considere	 que	 o	 sistema	 de	 financiamento	 dotado	 apenas	 por
subsídios	do	poder	público	se	torna	incompatível	com	o	pluralismo	político,	segundo
aponta	Kannan	(2012,	p.	286):

O	sistema	de	 financiamento	exclusivamente	público	se	 torna	 incompatível
com	o	pluralismo	político	consagrado	no	 texto	constitucional,	 fundamento
do	regime	democrático,	porque,	de	um	lado,	pode	gerar	o	desinteresse	dos
partidos	 políticos,	 que,	 recebendo	 os	 recursos	 unicamente	 estatais,	 não
necessitam	 mais	 dos	 cidadãos,	 deixando	 de	 lado	 o	 enraizamento	 no	 seio
social;	 de	 outro,	 a	 contrario	 sensu,	 necessitando	 do	 financiamento	 estatal,
passam	a	atender	aos	interesses	do	Estado,	mesmo	contrários	aos	cidadãos,
passando	a	atuar	como	agentes	estatais	a	serviço	do	governo.	O	princípio	do
pluralismo	político,	 inserido	 no	 sistema	político	 constitucional	 (CF,	 art.1º,
inciso	IV,	cc.	17),	caracteriza-se	pela	diversidade	de	concepções	ideológicas
partidárias	na	sociedade	e	também	pela	perfeita	interação	entre	o	cidadão	e
a	representação	partidária.

Assim,	a	dependência	de	recursos	provenientes	unicamente	do	Estado	pelos	partidos
políticos	representa	um	risco	ao	sistema	democrático,	uma	vez	que	pode	afetar	um	de
seus	princípios	fundamentais,	o	pluralismo	político.	Porque,	se	os	partidos	perderem	a
necessidade	de	buscar	recursos	financeiros	junto	à	sociedade,	ficando	adstritos	ao	uso
do	dinheiro	público,	então	a	 tendência	é	dar	prioridade	aos	 interesses	do	Estado	em
detrimento	 aos	 desejos	 da	 sociedade,	 o	 que	 vai	 de	 encontro	 à	 autonomia	 partidária
consagrada	no	texto	constitucional.

1.2	Financiamento	privado

O	 financiamento	 privado	 das	 campanhas	 eleitorais	 consiste	 em	 toda	 prestação
pecuniária,	ou	vantagens	quantificáveis	em	dinheiro,	realizada	por	pessoas	físicas	ou
jurídicas,	 com	 a	 finalidade	 de	 arcar	 com	 os	 custos	 da	 promoção	 das	 atividades	 de
campanha	eleitoral	de	um	candidato	ou	partido	político	(ARAÚJO,	2002,	p.	93).	Com
isso,	 pode-se	 afirmar	 que	 o	 financiamento	 privado	 cuida	 dos	 recursos	 oriundos	 de
doações	financeiras	de	origem	privada.



Esta	 modalidade	 de	 financiamento	 pode	 ser	 classificada	 como	 direta,	 quando	 há
entrega	de	dinheiro	para	o	caixa	de	campanha	eleitoral	de	um	partido	ou	candidato,
por	exemplo,	através	de	cotas	dos	filiados,	e	indireta,	quando	a	prestação	em	prol	da
campanha	 ostentar	 vantagem	 não	 pecuniária,	 podendo	 ocorrer	 quando	 o	 doador,
pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 arcar	 com	 os	 custos	 da	 prestação	 de	 um	 serviço	 ou
fornecimento	de	um	bem,	neste	caso	os	custos	devem	ser	quantificados	em	dinheiro	e
contabilizados	como	receita	de	campanha	do	beneficiário	(ARAÚJO,	2002,	p.	93).

Quanto	 a	 sua	 declaração,	 as	 receitas	 de	 origem	 privada	 das	 campanhas	 eleitorais
podem	ser	declaradas	e	ocultas.	No	primeiro	caso,	estão	os	recursos	permitidos	pela
lei,	 que	 são	 identificáveis	ou	declarados	na	prestação	de	 contas.	As	 receitas	ocultas
são	aquelas	que	o	candidato	ou	partido,	de	forma	contrária	a	lei,	deixar	de	declarar	em
sua	prestação	de	contas	e	de	submeter	ao	conhecimento	público	(ARAÚJO,	2002,	p.
94).	 As	 receitas	 não	 declaradas	 são	 as	 que	 trazem	 maior	 preocupação,	 por
constituírem	 o	 chamado	 caixa	 dois	 da	 campanha	 eleitoral,	 uma	 das	 práticas	 ilícitas
mais	graves	das	eleições.

Conforme	 entende	Araújo	 (2002,	 p.	 94),	 as	 contribuições	 privadas	 apresentam	uma
dúplice	 natureza	 jurídica.	 Primeiro,	 quando	 se	 refere	 ao	 financiamento	 privado	 de
pessoas	físicas,	identifica-se	a	manifestação	do	exercício	de	um	direto	de	participação,
inerente	às	sociedades	democráticas,	que	se	reforça	com	o	reconhecimento	do	caráter
indissociável	da	relação	entre	os	partidos	políticos	e	a	formação	da	vontade	popular,
desenvolvida	durante,	e	mesmo	antes,	da	competição	eleitoral.

Quando	 se	 trata	 do	 financiamento	 originado	 das	 pessoas	 jurídicas,	 sua	 natureza
jurídica	 encontra-se	 situada	 exclusivamente	 no	 campo	 de	 um	 ato	 de	 disposição
patrimonial	de	natureza	privada	(ARAÚJO,	2002,	p.	95).

A	conveniência	ou	 inconveniência	da	proibição	de	efetivar	doações	pelas	empresas,
sindicatos	 e	 associações,	 gera	 discussão	 na	 doutrina.	 Uns	 afirmam	 que	 quando	 são
realizados	com	publicidade	e	transparência,	não	tem	porque	levar	ao	aumento	do	grau
de	 corrupção	 política	 (CONDE	 citado	 por	 ARAÚJO,	 2002,	 p.	 96).	 Para	 outros,	 a
pessoa	jurídica	não	tem	capacidade	eleitoral	ativa	nem	passiva;	não	deve	participar	da
fase	do	processo	eleitoral;	essa	participação	possibilita	o	surgimento	de	distorção	no
sistema	(SANSEVERINO,	2012,	p.	263).

Neste	 ponto,	 faz-se	 necessário	 a	 apresentação	 dos	 argumentos	 favoráveis	 ao
financiamento	privado	das	campanhas	eleitorais	e	posteriormente	dos	contrários.

O	 primeiro	 argumento	 favorável	 é	 apontado	 por	 Daniel	 Zovatto	 (2005,	 p.	 300),
segundo	 este	 autor	 o	 financiamento	 privado	 pode	 ser	 considerado	 uma	 forma



participação	direta	dos	cidadãos	na	política,	neste	sentido,	o	envolvimento	dos	filiados
deve	ser	visto	como	uma	prova	do	enraizamento	dos	partidos	na	sociedade.	Além	do
que,	 a	 necessidade	 de	 arrecadar	 subsídios	 de	 origem	 privada	 pode	 constituir	 um
incentivo	 para	 recrutar	 novos	 seguidores,	 consolidando	 o	 estreitamento	 da	 relação
entre	os	partidos	e	a	sociedade,	com	efeito	de	criação	de	uma	rede	de	simpatizantes.

Essa	 relação	entre	os	partidos	e	os	cidadãos	é	algo	benéfico,	 fortalece	ainda	mais	a
democracia,	ademais,	a	busca	pelo	financiamento	privado	constitui	uma	forma	de	dar
uma	maior	vitalidade	aos	partidos	e	promover	a	participação	dos	cidadãos	no	debate
político	e	em	questões	sociais	(KANNAN,	2012,	p.	295).

Outro	argumento	 favorável	 apresentado	pela	 alguns	doutrinadores	é	que	os	partidos
políticos	 apresentam	 natureza	 de	 associações	 privadas,	 de	 livre	 participação.	 Dessa
forma,	 os	 partidários	 e	 simpatizantes	 teriam	 o	 direito	 e	 de	 arrecadar	 contribuições
necessárias	 aos	 partidos	 e	 candidatos	 cumprirem	 suas	 missões	 (SANSEVERINO,
2012,	p.	258).

No	 entanto,	 Rubio	 (2005,	 p.	 11)	 assegura	 que	 muitas	 constituições	 vigentes
reconhecem	que	os	partidos	políticos	têm	uma	natureza	mista,	quase	pública,	embora
sejam	associações	voluntárias.	Já	que	uma	das	finalidades	dos	partidos	é	o	acesso	ao
governo	 e	 a	 condução	 dos	 assuntos	 públicos,	 as	 questões	 que	 lhes	 dizem	 respeito
deixam	de	ser	de	atribuição	exclusiva	de	seus	integrantes.

O	 aumento	 da	 representatividade	 social	 dos	 partidos	 políticos	 revela-se	 outra
justificativa	 para	 o	 aporte	 de	 recursos	 de	 origem	 privada	 no	 financiamento.	 Neste
ponto,	deve-se	 ter	em	mente	que	a	finalidade	da	representação	política	é	essencial	à
democracia	 e	 este	 processo	 representativo	 se	 dá	 por	 meio	 dos	 partidos	 políticos
(KANNAN,	2012,	p.	295).

De	 fato,	 a	 representação	 decorre	 de	 estímulos	 à	 relação	 entre	 partidos	 políticos	 e	 a
sociedade,	 com	 o	 intuito	 de	 propiciar	 organização,	 estrutura	 ou	 ideologia	 dessa
instituição	 política,	 que	 se	 desenvolve	 quer	 pela	 conquista	 de	 novos	 partidários	 e
simpatizantes,	quer	pela	necessidade	de	prestar	contas	aos	seus	filiados	e	eleitores	a
respeito	das	propostas	políticas	divulgadas	em	campanha	(KANNAN,	2012,	p.	296).

Nesta	 mesma	 linha,	 afirma-se	 que	 em	 decorrência	 do	 pluralismo	 político,	 um	 dos
fundamentos	elencados	no	artigo	1º	da	Constituição	Federal	Brasileira,	“os	diferentes
grupos	sociais	devem	estar	representados	nos	partidos	políticos,	os	quais	cumprem	o
papel	de	intermediários	entre	a	sociedade	civil	e	o	Estado”	(SANSEVERINO,	2012,
p.	259).



Destarte,	 o	 financiamento	 privado,	 como	 instrumento	 incentivador	 da	 relação
partidária	social,	exerce	papel	crucial	no	desenvolvimento	democrático	do	país,	e	de
tal	forma	vem	a	contribuir	para	o	aumento	da	representação	partidária.

Apresentados	 argumentos	 favoráveis	 ao	 financiamento	 privado,	 passa-se	 aos
argumentos	contrários	ao	sistema	democrático	representativo.

Uma	 das	 principais	 críticas	 ao	 financiamento	 privado	 de	 campanhas	 eleitorais	 é	 a
brecha	 que	 esta	 modalidade	 oferece	 à	 influência	 negativa	 do	 poder	 econômico	 de
grupos	 ou	 empresas	 sobre	 os	 partidos	 ou	 candidatos,	 em	 vista	 a	 necessidade	 de
arrecadar	recursos	econômicos,	podendo	induzir	estes	agentes	atuarem	na	política	em
benefício	desses	provedores	de	recursos	de	campanha	(ZOVATTO,	2005,	p.	300).

Em	desfavor	do	financiamento	privado,	aponta-se	que	ele	enseja	o	desequilíbrio	entre
os	 concorrentes	 na	 campanha	 eleitoral.	 Da	 mesma	 forma	 que	 amplia	 e	 favorece	 a
liberdade	 na	 arrecadação	 de	 recursos	 por	 parte	 de	 partidos	 políticos,	 candidatos	 e
coligações;	 esta	 modalidade	 de	 financiamento	 reduz	 a	 igualdade	 entre	 estes.	 Na
medida	 em	 que	 apenas	 os	 candidatos	 que	 arrecadarem	 uma	 maior	 quantidade	 de
recursos,	 ou	 seja,	 forem	 apoiados	 por	 grupos	 de	 interesse	 com	 maior	 poder
econômico,	 conseguirão	 arcar	 com	os	 altos	 custos	de	uma	campanha	política,	 desta
maneira,	 a	 igualdade	 de	 oportunidade	 estaria	 seriamente	 comprometida
(SANSEVERINO,	2012,	p.	259).

É	fato	notório	que	as	despesas	das	campanhas	eleitorais	são	cada	vez	maiores	e	que
nenhum	 partido	 político	 ou	 candidato	 consegue	 disputar	 uma	 eleição	 sem	 dinheiro
suficiente	para	arcar	com	o	alto	custo	da	campanha.

Consequentemente,	 os	 concorrentes	 podem	 se	 valer	 de	 ilicitudes	 relacionadas	 ao
financiamento	 privado	 para	 arranjar	 recursos,	 principalmente	 provenientes	 do	 caixa
dois,	 que	 proporciona	 o	 abuso	 do	 poder	 econômico,	 a	 corrupção,	 e	 acaba
transgredindo	 os	 princípios	 da	 igualdade	 e	 da	 liberdade	 de	 escolha	 entre	 os
competidores	no	processo	eleitoral	(KANNAN,	2012,	p.	299).

E	 mais,	 os	 partidos	 políticos	 e	 os	 candidatos	 estão	 cada	 vez	 mais	 vulneráveis	 a
cederem	às	pressões	dos	poderosos	financiadores	que	custearam	a	ascensão	aos	cargos
políticos,	 devido	 à	 dependência,	 cada	 vez	maior,	 da	 grande	 quantidade	 de	 dinheiro
injetado	nas	campanhas	eleitorais.	Por	óbvio,	estes	investidores	não	o	fazem	de	graça,
buscam	sim	obter	vantagens	desses	investimentos,	por	meio	de	ações	ou	omissões	do
governo,	 passando	 a	 atender	 interesses	 particulares	 em	 prejuízo	 do	 bem	 público
(KANNAN,	2012,	p.	299).



Ainda	há	na	 doutrina	 o	 descontentamento	 com	a	 falta	 de	 declaração	da	 origem	dos
recursos	 à	 Justiça	 Eleitoral.	 Essa	 ausência	 ocorre	 por	 causa	 da	 fragilidade	 dos
mecanismos	 de	 controle	 da	 arrecadação	 e	 da	 movimentação	 dos	 recursos
disponibilizados	para	as	campanhas	(KANNAN,	2012,	p.	298).

Na	 prática,	 os	 recursos	 não	 são	 declarados	 à	 Justiça	Eleitoral	 por	 se	 originarem	de
fontes	espúrias,	de	caixa	dois	ou	em	razão	de	estar	conexos	a	atividades	ilícitas,	como
o	 crime	 organizado,	 ligadas	 ao	 narcotráfico	 e	 atividades	 informais.	 O	 que	 dificulta
qualquer	 forma	de	controle	de	origem	ou	 repressão	ao	excesso	de	dinheiro	 injetado
em	campanhas	políticas,	realidade	agravada	pela	falta	de	uma	estrutura	adequada	para
realizar	auditoria	na	Justiça	Eleitoral.

1.3	Financiamento	misto

O	 financiamento	 misto	 das	 campanhas	 eleitorais	 constitui-se	 de	 recursos	 tanto	 de
origem	pública	quanto	de	origem	privada.	Esta	modalidade	de	financiamento	permite
que	 os	 partidos	 políticos	 busquem	 recursos	 financeiros	 junto	 à	 sociedade,
possibilitando	 uma	 maior	 interação	 entre	 o	 cidadão	 e	 o	 partido,	 sem	 prejuízo	 da
subvenção	do	Estado	(KANAAN,	2012,	p.	273).

O	sistema	misto	de	financiamento	tem	a	finalidade	dispersar	suas	fontes	de	recursos
sem	 concentrá-las	 unicamente	 no	Governo,	 unindo	 as	 de	 origem	pública	 e	 privada.
Com	isso,	busca-se	assegurar,	de	um	lado,	o	incentivo	à	participação	direta	do	cidadão
na	política,	por	meio	das	cotas	ou	das	doações,	e,	de	outro,	garantir	a	 igualdade	e	o
equilíbrio	entre	os	partidos	e	candidatos	na	competição	eleitoral	(KANAAN,	2012,	p.
74).

Esta	modalidade	de	financiamento,	predominante	na	América	Latina,	é	defendida	por
muitos	 autores,	 uma	 vez	 que	 oportunizam	 a	 junção	 de	 aspectos	 favoráveis	 dos
financiamentos	público	e	privado.	Em	defesa	do	financiamento	misto,	Araújo	(2012,
p.	350)	entende	que

somente	o	financiamento	misto	é	compatível	com	o	modelo	pluripartidário	e
os	 princípios	 da	 democracia	 e	 igualdade	 de	 chances	 que	 devem	 reger	 as
campanhas	 eleitorais.	 Um	 modelo	 de	 financiamento	 misto	 deve	 prever,
necessariamente,	a	contribuição	financeira	das	pessoas	físicas	como	forma
de	 participação	 dos	 cidadãos	 na	 vida	 política	 e	 partidária,	 bem	 como	 de
aproximação	entre	os	partidos	e	a	sociedade.

Seguindo	esta	mesma	linha,	Kanaan	(2012,	p.	307)	argumenta	a	adoção	deste,



aproveitando	o	que	os	dois	modelos	apresentam	de	melhor	frente	ao	regime
democrático	e	buscando	encontrar	adequada	solução	no	tocante	aos	pontos
vulneráveis	 que	 afetam	 o	 regime	 democrático,	 principalmente
aprimoramento	 do	 sistema	 de	 controle	 e	 de	 eficácia	 quanto	 às	 punições,
com	vista	a	desestimular	a	prática	do	abuso	do	poder	econômico,	da	fraude
e	 da	 corrupção,	 preservando-se	 assim	 a	 liberdade	 e	 a	 igualdade	 que	 vêm
fincadas	na	postura	ética	dos	partidos	políticos	e	participantes	do	processo
eleitoral.

Também	Rubio	 (2005,	 p.	 11)	 afirma	 que	 o	mais	 aconselhável	 é	 utilizar	 esta	 dupla
fonte,	sendo	a	pública,	baseado	em	critérios	de	distribuição	que	adequem	os	princípios
de	igualdade	e	proporcionalidade	com	algum	elemento	objetivo	de	enraizamento	dos
partidos	 na	 sociedade	 (voto,	 bancada	 parlamentares,	 fundos	 arrecadados,	 etc.).	 Já	 a
Privada	 deve	 ser	 regulada	 de	 forma	 a	 garantir	 a	 transparência	 dos	 recursos,	 com
relação	 à	 origem	 e	 o	 destino	 dos	 recursos	 recebidos,	 observando-se	 limitações	 que
sejam	necessárias	em	cada	país.

Já	 o	 autor	 David	 Samuels	 (2007,	 p.	 25/26)	 defende	 o	 financiamento	 dotado	 de
recursos	 de	 ambas	 as	 fontes,	 pública	 e	 privada,	 regulado	 de	 forma	 incentivar	 a
declaração	e	a	transparência	dos	gastos	e	dos	recursos	recebidos	durante	a	campanha,
e	 não	 somente	 ao	 final,	 como	 ocorre	 atualmente.	 Sugere	 ainda	 reduzir	 o	 limite
máximo	 de	 doação	 por	 parte	 uma	 pessoa	 ou	 empresa,	majorar	 o	 autocontrole	 entre
próprios	 concorrentes,	 aumentar	 a	 punição	 por	 violação	 as	 normas,	 e	 também	 uma
reforma	na	 legislação	 tributária	e	financeira,	com	o	 intuito	de	desestimular	a	grande
quantidade	 de	 dinheiro	 fora	 do	 sistema	 bancário	 ou	 não	 declarado	 ao	 governo,
acabando	com	o	caixa	dois.

Deste	modo,	observa-se	que	a	preocupação	dos	defensores	do	financiamento	misto	é
com	 a	 criação	 de	 mecanismos	 inibidores	 de	 aspectos	 negativos	 existente	 na	 forma
pública	e	na	privada.

Em	 contrapartida	 existem	 doutrinadores	 argumentando	 que	 continuaria	 a	 existir	 a
influência	 do	 poder	 econômico	 no	 financiamento	misto.	 Conforme	 destaca	 Salmito
(2010,	p.	56):

pelo	 financiamento	 misto	 ou	 exclusivamente	 privado	 de	 campanhas
eleitorais,	teríamos	a	influência	do	capital	privado	a	desequilibrar,	por	vezes
significativamente,	 a	 disputa	 pelo	 voto,	 que	 traz	 como	 consequência	 uma
espécie	 de	 representatividade	 dos	 detentores	 do	 capital	 em	 detrimento	 da
representatividade	dos	eleitores.



Para	 outros,	 o	 misto	 teria	 efeito	 mais	 perigoso	 do	 que	 o	 próprio	 financiamento
privado.	 Pois,	 permitindo-se	 doações	 tanto	 de	 origem	 privada	 quanto	 de	 origem
pública,	os	candidatos	continuariam	a	receber	propinas	da	iniciativa	privada,	mesmo
recebendo	 subsídio	 público	 para	 o	 custeio	 de	 suas	 campanhas,	 assim,	 a	 corrupção
continuaria	do	mesmo	jeito,	“com	o	agravante	de	que	pagaremos	duas	vezes	por	essa
conta:	 o	 próprio	 financiamento	 público	 e	 o	 reembolso	 aos	 doadores	 pela	 via	 da
corrupção”	(CAMPOS;	ASSIS,	2012,	p.	42).

Contudo,	 não	 há	 um	 consenso	 a	 respeito	 de	 qual	 é	 a	 melhor	 modalidade	 de
financiamento,	mas	com	certeza	a	escolha	do	tipo	reflete	na	representação	política,	de
tal	forma	a	influenciar	nos	resultados	de	uma	eleição.

Analisados	os	principais	pontos	acercar	das	modalidades	de	financiamento,	abordando
seus	conceitos,	finalidades	e,	com	certa	ênfase,	os	argumentos	favoráveis	e	contrários
de	cada	 tipo	de	 financiamento	das	campanhas,	passar-se-á	ao	estudo	da	modalidade
adotada	 na	 legislação	 vigente	 no	 Brasil,	 no	 que	 se	 refere	 ao	 financiamento	 das
campanhas	políticas.



2	Financiamento	adotado	no	Brasil
Neste	capítulo,	apresentar-se-á	uma	análise	das	normas	eleitorais	brasileiras,	no	que	se
refere	ao	financiamento	de	campanha	política,	com	isso	busca-se	oportunizar	ao	leitor
uma	 visualização	 normativa	 acerca	 do	 tema,	 bem	 como	 uma	 observação	 de	 pontos
positivos	e	negativos	no	caso	deste	país.

Inicialmente	passa-se	por	uma	breve	evolução	histórica	da	legislação	político	eleitoral
e	 após	 uma	 análise	 das	 regras	 acerca	 do	 financiamento	 das	 campanhas	 políticas
adotado	na	legislação	vigente	no	Brasil,	demostrando	a	ocorrência	do	financiamento
público	e	do	financiamento	privado,	que	impera	neste	país.

Após,	será	apresentada	uma	análise	empírica	do	financiamento	brasileiro,	a	partir	dos
dados	 de	 prestações	 de	 contas	 dos	 candidatos	 ao	 cargo	 de	 Deputado	 Federal	 nas
ultimas	 eleições	 do	 Distrito	 Federal,	 realizadas	 no	 ano	 2010,	 demostrando	 o
financiamento	na	prática.

2.1	Explicação	e	comentários	à	Lei

A	 primeira	 manifestação	 normativa	 do	 financiamento	 de	 campanha	 foi	 no	 Código
Eleitoral	 de	 1950,	 que	 tratou	 de	 forma	 sucinta	 do	 tema	 arrecadação	 e	 aplicação	 de
recursos	na	campanha	eleitoral	e	 também	do	seu	sistema	de	controle	(LORENCINI,
2008,	p.	136).

O	 artigo	 12	 da	 norma	 citada	 acima	 atribuía	 competência	 ao	 Tribunal	 Superior
Eleitoral	 para	 conhecer	 de	 reclamações	 relativas	 a	 obrigações	 legais	 impostas	 aos
partidos	 políticos,	 quanto	 à	 sua	 contabilidade	 e	 à	 apuração	 da	 origem	 dos	 seus
recursos.

Já	o	artigo	143	tratava	dos	gastos	eleitorais,	da	arrecadação	de	recursos	e	do	sistema
de	 controle	 assuntos	 relativos	 ao	 financiamento	 eleitoral.	 O	 artigo	 144	 elencava
limites	aos	partidos	para	o	 recebimento	de	 recursos	 financeiros	de	diversas	origens,
juntamente	com	o	artigo	145,	que	considerava	estes	recursos	ilícitos,	assim	como	os
auxílios	 e	 recurso	 de	 origem	 não	 identificada,	 visando	 coibir	 as	 influências
econômicas	 em	 um	 processo	 eleitoral,	 em	 conformidade	 com	 os	 princípios
democráticos.	(LORENCINI,	2008,	p.	137).

No	ano	de	1965,	a	reforma	eleitoral	trouxe	profundas	alterações	na	normatização	da
propaganda	eleitoral	e	na	organização	dos	partidos	políticos,	com	a	promulgação	da



Lei	 nº	 4.737	 (Código	 Eleitoral)	 e	 da	 Lei	 nº	 4.740	 (Lei	 Orgânica	 dos	 Partidos
Políticos–	LOPP).	 Esta	 nova	 legislação	 apresentou	medidas	 que	 consolidavam	uma
“forte	interferência	do	Estado	na	organização	dos	partidos	políticos	e	na	forma	como
as	campanhas	eleitorais	eram	organizadas,	cuja	regulação	passou	a	ser	mais	detalhada
e	rigorosa”	(ARAÚJO,	2012,	p.	335).

Como	principais	medidas	dessa	reforma	destacam-se:	a	implantação	de	um	sistema	de
financiamento	público	das	eleições	e	das	atividades	ordinárias	dos	partidos	políticos,
com	 recursos	 do	 Fundo	 Partidário,	 e	 a	 proibição	 de	 doações	 de	 empresas	 privadas
para	partidos	políticos	e	para	a	campanha	eleitoral	(ARAÚJO,	2012,	p.	336).

Nesta	 reforma,	 a	 ideia	 central	 dos	 legisladores	 era	 substituir	 o	 sistema	 de
financiamento	dotado	exclusivamente	de	recursos	de	origem	privada	por	um	modelo
misto,	mas	preponderantemente	público,	através	de	recursos	do	Fundo	Partidário,	com
possibilidade	de	arrecadação	de	recursos	privados,	oriundos	de	cotizações	dos	filiados
(ARAÚJO,	2012,	p.	336).	Então,	observa-se	que	nesta	época	já	se	buscava	majorar	a
autonomia	 aos	 partidos	 políticos	 em	 relação	 à	 influência	 exacerbada	 do	 dinheiro
privado.

O	Fundo	Partidário	foi	criado	pela	Lei	nº	4.740/65,	mantido	pela	Lei	nº	5.682/71,	e
assegurado	 pela	 Constituição	 Federal	 de	 1988,	 originalmente	 foi	 constituído	 por
recursos	 de	 multas	 e	 penalidades	 eleitorais,	 dotações	 orçamentárias	 e	 das	 doações
particulares,	 com	 a	 finalidade	 de	 subsidiar	 as	 atividades	 dos	 partidos	 políticos
(ARAÚJO,	 2012,	 p.	 336).	 A	 finalidade	 teórica	 do	 deste	 fundo	 foi	 explicada	 por
Antonio	Roque	Citadini,	citado	por	Araújo	(2012,	p.	336/337),	da	seguinte	maneira:

Ao	criar	o	Fundo	Partidário	o	 legislador	brasileiro	visou	a	dar	sustentação
financeira	legal	aos	partidos,	livrando-os	de	arrecadarem	dinheiro	em	fontes
inidôneas	 –	 fato	 tão	 comum	 na	 vida	 partidária	 brasileira	 (‘caixinha’,
‘banqueiros	do	bicho’,	etc.)	ou	então	de	submeterem-se	a	‘lideranças	ricas’
(que	se	tornam	verdadeiros	donos	de	partidos).	A	ideia	de	um	Fundo	legal,
comum	 a	 todos	 os	 partidos,	 é	 –	 sem	 dúvida	 –	 uma	medida	 que	 contribui
para	a	consolidação	de	um	sistema	partidário	democrático	e	 forma,	assim,
agremiações	livres	para	 lutarem	por	suas	ideias	e	programas.	O	ideal	seria
empenharmo-nos	 para	 o	 aumento	 nas	 dotações	 do	 Fundo,	 o	 que	 viria	 a
possibilitar	aos	partidos	uma	completa	autonomia	financeira.

Em	1971,	a	Lei	nº	4.740/65	(Lei	Orgânica	dos	Partidos	Políticos–	LOPP)	foi	revogada
pela	 Lei	 nº	 5.682,	 de	 21	 de	 julho	 de	 1971,	 que	 pouco	 modificou	 a	 lei	 anterior	 e
manteve	o	modelo	misto	de	financiamento	das	eleições,	inclusive	o	Fundo	Partidário
implantado	em	1965	(ARAÚJO,	2012,	p.	337).



O	modelo	 de	 financiamento	 público	 instituído	 pela	 LOPP	 de	 1965	 e	 mantido	 pela
LOPP	de	1971,	não	se	mostrou	efetivo.	As	normas	legais,	em	sua	essência,	não	foram
suficientes	 para	 modificar	 certos	 costumes	 políticos,	 não	 trazendo	 efetividade	 ao
sistema	(ARAÚJO,	2012,	p.	338).	Nesse	sentido,	Citadini	,	citado	por	Araújo	(2012,
p.	338),	em	seus	comentários	à	LOPP	de	1971,	assinalou:

Trata-se	–	a	bem	da	verdade	–	de	disposição	não	obedecida	pelos	partidos	e
candidatos,	 haja	 vista	 as	 campanhas	 faraônicas	 que	 tivemos	 nas	 últimas
eleições	 de	 1982.	 Esta	 determinação	 legal	 –	 sem	 que	 a	 Justiça	 Eleitoral
possa	 exercer	 um	mínimo	 de	 coação	 aos	 infratores	 –	 é,	 na	 verdade,	 letra
morta	e	as	prestações	de	contas	das	campanhas	eleitorais	constituem-se	em
peça	de	farisaísmo.

Referindo-se	ao	Fundo	Partidário,	observou-se	que:

Este	 fundo	 partidário,	 na	 realidade,	 praticamente	 inexiste;	 os	 partidos	 na
verdade	 vivem	 dos	 donativos	 de	 suas	 bancadas,	 mais	 polpudos	 ou	 de
pequena	 proporção,	 de	 acordo	 com	 as	 suas	 possibilidades	 [...]	 O	 fundo
partidário	está	hoje	somente	na	lei.	Mas	o	grande	problema	não	é	legislar,	é
executar	a	lei.	(FERREIRA	citado	por	ARAÚJO,	2012,	p.	338).

Apesar	 da	 falta	 de	 efetividade	 estar	 ligada	 à	 discrepância	 entre	 a	 legislação	 e	 a
realidade	política,	atribuía-se	também	a	deficiências	do	modelo	normativo,	conforme
aponta	Araújo	(2012,	p.	342):

Em	síntese,	o	modelo	de	financiamento	público	vigente	no	Brasil	entre	1965
e	 1993	 não	 teve	 relevante	 eficácia	 social	 por	 que:	 a)	 os	 candidatos
realizavam	diretamente	seus	gastos	eleitorais,	inclusive	recebendo	recursos
de	pessoas	jurídicas;	b)	os	limites	de	gastos	fixados	pelos	próprios	partidos
eram	 meramente	 fictícios,	 de	 modo	 que	 o	 custo	 da	 eleição	 era	 muito
superior	 ao	 registrado	 nas	 prestações	 de	 contas,	 que,	 portanto,	 não
correspondiam	 à	 realidade;	 c)	 o	 sistema	 de	 controle	 exercido	 pela	 Justiça
Eleitoral	 e	 pelos	 comitês	 interpartidários	 não	 se	 encontrava
institucionalmente	organizado,	razão	pela	qual	era	meramente	formal;	d)	os
recursos	do	fundo	partidário	eram	insuficientes,	inviabilizando	o	sistema	de
financiamento	público.

Uma	 nova	 alteração	 no	 sistema	 de	 financiamento	 de	 campanha	 eleitoral	 somente
ocorreu	 já	 com	 a	 restituição	 do	 regime	 democrático	 no	Brasil,	 através	Constituição
Federal	 de	 1988,	 após	 a	 publicidade	 de	 inúmeras	 irregularidades	 na	 arrecadação	 de
recursos	 para	 a	 campanha	 eleitoral,	 escândalo	 que	 resultou	 no	 impeachment	 de



Fenando	 Collor,	 primeiro	 presidente	 eleito,	 assim	 destaca	 Alice	 Kanaan	 (2012,	 p.
275):

Escândalo	 notório	 envolvendo	 a	 formação	 de	 um	 caixa	 dois	 denominado
“Esquema	 PC	 Farias”,	 tesoureiro	 do	 então	 Presidente	 da	 República,
Fernando	 Collor	 de	 Mello,	 que	 recebia	 durante	 a	 campanha	 eleitoral,	 e
mesmo	durante	o	mandato,	recursos	provenientes	de	empresários	nacionais,
assegurando,	em	contrapartida,	a	facilitação	daquelas	empresas	em	certames
licitatórios	 com	 o	 Poder	 Público,	 resultando	 o	 esquema	 fraudulento	 na
instauração	 de	 uma	 CPI	 que	 levou	 à	 queda	 do	 Presidente,	 em	 29	 de
dezembro	de	1992.

Neste	contexto,	em	1993	a	legislação	eleitoral	voltou	a	tratar	de	forma	mais	efetiva	o
financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais	 e	 modificou	 o	 sistema	 adotado,	 através	 da
publicação	 da	 Lei	 nº	 8.713,	 ficando	 instituído	 um	 sistema	 de	 financiamento
predominantemente	 privado,	 no	 qual	 a	 responsabilidade	 de	 arrecadação	 de	 recursos
era	compartilhada	entre	os	partidos	e	os	candidatos.

Com	 o	 advento	 desta	 lei,	 os	 candidatos	 alcançaram	 uma	 maior	 liberdade	 para
arrecadar	 recursos	 para	 a	 sua	 campanha,	 que	 anteriormente	 resumia-se	 ao	 Fundo
Partidário	 e	 às	 quotas	 dos	 filiados,	 passaram	 a	 contar	 com	mais	 fontes	 de	 receitas:
recursos	próprios;	verbas	provenientes	dos	comitês	 financeiros,	 inclusive	das	quotas
do	 Fundo	 Partidário;	 além	 de	 poderem	 contar	 com	 as	 doações	 de	 pessoas	 físicas	 e
jurídicas,	exceto	aquelas	 limitadas	por	 lei.	Não	houve	alteração	na	forma	de	fixação
de	 limites	de	gastos	por	candidatura.	Os	partidos	continuaram	a	estabelecer	os	 tetos
das	despesas.	Observa-se	também	que	as	sobras	de	campanhas	foram	especificamente
regulamentadas,	 suprindo-se	 a	 lacuna	 existente	 na	 legislação	 anterior	 (ARAÚJO,
2012,	p.	343).

A	Lei	nº	9.504	de	1997,	conhecida	por	Lei	das	Eleições,	passou	a	regulamentar	todos
os	 pleitos	 eleitorais,	 oficializou	 o	 sistema	 de	 financiamento	 misto,	 mas	 agora
predominantemente	 privado,	 no	 qual	 a	 arrecadação	 de	 recursos	 de	 campanha	 é
realizada	pelos	partidos	ou	diretamente	pelos	candidatos	(ARAÚJO,	2012,	p.	343).

Como	apresentado	no	capítulo	anterior,	o	objetivo	do	 financiamento	é	arcar	com	as
despesas	necessárias	para	a	promoção	das	campanhas	eleitorais,	de	modo	a	assegurar
a	igualdade	entre	os	candidatos	e	partidos.	Neste	ponto,	O	artigo	26	da	Lei	nº	9.504	de
1997	arrola	quais	os	gastos	podem	ser	considerados	eleitorais,	a	saber:

Art.	26.	São	considerados	gastos	eleitorais,	sujeitos	a	registro	e	aos	limites
fixados	nesta	Lei:	(Redação	dada	pela	Lei	nº	11.300,	de	2006)



I	 -	 confecção	 de	 material	 impresso	 de	 qualquer	 natureza	 e	 tamanho,
observado	o	disposto	no	§	3o	do	art.	38	desta	Lei;	(Redação	dada	pela	Lei
nº	12.891,	de	2013)

II	 -	 propaganda	 e	 publicidade	 direta	 ou	 indireta,	 por	 qualquer	 meio	 de
divulgação,	destinada	a	conquistar	votos;

III	-	aluguel	de	locais	para	a	promoção	de	atos	de	campanha	eleitoral;

IV	-	despesas	com	transporte	ou	deslocamento	de	candidato	e	de	pessoal	a
serviço	das	candidaturas;	(Redação	dada	pela	Lei	nº	11.300,	de	2006)

V	-	correspondência	e	despesas	postais;

VI	 -	 despesas	 de	 instalação,	 organização	 e	 funcionamento	 de	 Comitês	 e
serviços	necessários	às	eleições;

VII	-	remuneração	ou	gratificação	de	qualquer	espécie	a	pessoal	que	preste
serviços	às	candidaturas	ou	aos	comitês	eleitorais;

VIII	 -	 montagem	 e	 operação	 de	 carros	 de	 som,	 de	 propaganda	 e
assemelhados;

IX	 -	 a	 realização	 de	 comícios	 ou	 eventos	 destinados	 à	 promoção	 de
candidatura;	(Redação	dada	pela	Lei	nº	11.300,	de	2006)

X	 -	 produção	 de	 programas	 de	 rádio,	 televisão	 ou	 vídeo,	 inclusive	 os
destinados	à	propaganda	gratuita;

XI	-	(Revogado	pela	Lei	nº	11.300,	de	2006)

XII	-	realização	de	pesquisas	ou	testes	pré-eleitorais;

XIII	-	(Revogado	pela	Lei	nº	11.300,	de	2006)

XIV	-	(revogado);	(Redação	dada	pela	Lei	nº	12.891,	de	2013)

XV	-	custos	com	a	criação	e	inclusão	de	sítios	na	Internet;

XVI	-	multas	aplicadas	aos	partidos	ou	candidatos	por	infração	do	disposto
na	legislação	eleitoral.

XVII	 -	 produção	 de	 jingles,	 vinhetas	 e	 slogans	 para	 propaganda	 eleitoral.



(Incluído	pela	Lei	nº	11.300,	de	2006)	(BRASIL,	1997).

É	 importante	 ressaltar	que,	para	os	partidos	arrecadarem	recursos	para	custear	estas
despesas,	 a	 Lei	 nº	 9.504/97	 impõe	 a	 necessidade	 de	 constituição	 de	 comitês
financeiros	com	a	finalidade	de	administrar	os	recursos	recolhidos,	sendo	um	comitê
para	 cada	 eleição	 a	 qual	 o	 partido	 pretenda	 apresentar	 candidatura	 própria.	 Já	 os
candidatos	estão	autorizados	a	arrecadar	por	conta	própria	ou	por	meio	de	uma	pessoa
por	ele	designada	para	administrar	a	parte	financeira	e	sua	campanha	(LORENCINI,
2013,	p.	134).

Esta	 norma	 de	 1997	 tratou	 do	 financiamento	 privado	 no	 processo	 eleitoral,	 com
regulamentação	da	arrecadação	de	recursos	de	pessoas	física	e	jurídica	no	âmbito	da
esfera	privada,	 instituindo	seus	 limites	e	vedações.	Por	outro	 lado,	 a	modalidade	de
financiamento	 público	 está	 assegurada	 pelo	 artigo	 17,	 §	 3º,	 da	 Constituição	 da
República,	que	reconheceu	o	direito	ao	fundo	partidário	e	ao	acesso	gratuito	ao	rádio
e	à	televisão	aos	partidos	políticos.	Este	direito	está	regulamentado	pela	Lei	Orgânica
dos	Partidos	Políticos,	Lei	nº	9.096	de	1995	(KANAAN,	2012,	p.	276).

Embora	 a	 Lei	 das	 Eleições	 faça	 remissão	 a	 um	 sistema	 de	 financiamento	 de
campanhas	 políticas	 privado,	 remetendo	 a	 regulação	 do	 financiamento	 público,	 tão
somente,	 através	 de	 norma	 programática	 específica	 relativa	 à	 fonte	 de	 recursos	 de
origem	estatal,	previsão	do	artigo	79,	da	Lei	nº	9.504/97.

É	 preciso	 considerar	 que	 o	 modelo	 de	 financiamento	 brasileiro	 é	 misto,	 pois,	 ao
mesmo	tempo	em	que	permite	o	uso	recursos	de	origem	privada,	possibilita	o	uso	de
recurso	 de	 origem	 estatal	 direto	 e	 indireto	 no	 pleito	 eleitoral,	 através	 do	 acesso	 a
recursos	 de	 procedência	 do	 fundo	 partidário,	 com	 previsão	 no	 orçamento	 público,
como	também	garante	o	acesso	ao	horário	eleitoral	gratuito	nas	emissoras	de	rádio	e
de	 televisão	 nacionais,	 mediante	 a	 concessão	 de	 benefícios	 fiscais	 tributários	 às
empresas	(KANAAN,	2012,	p.	276).

O	próprio	Tribunal	Superior	Eleitoral	reconhece	a	origem	pública	e	privada,	no	artigo
nº	 14	 da	 Resolução	 nº	 23.217	 de	 2010,	 quando	 elenca	 as	 receitas	 de	 campanhas
eleitorais:	recursos	próprios,	doações	de	pessoas	físicas,	doações	de	pessoas	jurídicas,
doações	 de	 outros	 candidatos,	 comitês	 financeiros	 ou	 partidos	 políticos,	 repasse	 de
recursos	provenientes	do	Fundo	partidário	e	receita	decorrente	da	comercialização	de
bens	 ou	 da	 realização	 de	 eventos	 (BRASIL,	 Resolução	 nº	 23.217,	 do	 Tribunal
Superior	Eleitoral,	2010).

O	 financiamento	 direto	 das	 campanhas	 políticas	 tem	 origem	 pública	 e	 privada.	 O
financiamento	 direto	 público	 decorre	 do	 uso	 de	 receitas	 do	 fundo	 partidário,	 cuja



composição	encontra-se	prevista	no	artigo	38	da	Lei	nº	9.096/1995:

O	Fundo	Especial	de	Assistência	Financeira	aos	Partidos	Políticos	 (Fundo
Partidário)	é	constituído	por:

I	 -	 multas	 e	 penalidades	 pecuniárias	 aplicadas	 nos	 termos	 do	 Código
Eleitoral	e	leis	conexas;

II	 -	 recursos	 financeiros	 que	 lhe	 forem	 destinados	 por	 lei,	 em	 caráter
permanente	ou	eventual;

III	 -	 doações	 de	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 efetuadas	 por	 intermédio	 de
depósitos	bancários	diretamente	na	conta	do	Fundo	Partidário;

IV	-	dotações	orçamentárias	da	União	em	valor	nunca	inferior,	cada	ano,	ao
número	 de	 eleitores	 inscritos	 em	 31	 de	 dezembro	 do	 ano	 anterior	 ao	 da
proposta	orçamentária,	multiplicados	por	trinta	e	cinco	centavos	de	real,	em
valores	de	agosto	de	1995	(BRASIL,	1995).

A	possibilidade	do	uso	dessa	fonte	nas	campanhas	eleitorais	está	prevista	no	artigo	39,
§	 5º,	 desta	 mesma	 lei,	 que	 confirma	 o	 direito	 aos	 partidos	 políticos	 de	 aplicar	 ou
distribuir	 esses	 recursos	 pelas	 diversas	 eleições	 no	 decorrer	 do	 ano	 eleitoral.
Conforme	se	verifica:

Em	 ano	 eleitoral,	 os	 partidos	 políticos	 poderão	 aplicar	 ou	 distribuir	 pelas
diversas	 eleições	 os	 recursos	 financeiros	 recebidos	 de	 pessoas	 físicas	 e
jurídicas,	observando-se	o	disposto	no	§	1º	do	art.	23,	no	art.	24	e	no	§	1º	do
art.	81	da	Lei	no	9.504,	de	30	de	setembro	de	1997,	e	os	critérios	definidos
pelos	 respectivos	órgãos	de	direção	 e	pelas	normas	 estatutárias	 (BRASIL,
1995).

A	 legislação	 brasileira	 utiliza	 como	 regra	 o	 critério	 de	 distribuição	 proporcional
utilizando	como	parâmetro	desempenho	eleitoral	da	última	eleição	para	a	Câmara	dos
Deputados,	 sendo	 95%	 do	 total	 a	 ser	 distribuído	 observando	 a	 proporcionalidade.
Contudo,	tenha	estabelecida	uma	regra	de	proteção	dos	partidos	menores,	adotando	a
divisão	 igualitária	 de	 5%	 do	 fundo	 partidário,	 descrito	 no	 artigo	 41-A	 da	 Lei
Partidária,	 incluído	 pela	 reforma	 promovida	 pela	 Lei	 nº	 11.459	 de	 2007
(LORENCINI,	2013,	p.	136).

O	 critério	 de	 distribuição	 de	 recursos	 que	 utiliza	 como	 base	 a	 representação
parlamentar,	 segundo	 o	 entendimento	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 é	 considerado
constitucional.	 Neste	 sentido	 o	 Supremo	 ao	 julgar	 a	 Ação	 Direta	 de



Inconstitucionalidade	 nº	 1.408-1,	 cujo	 relator	 foi	 o	 Ministro	 Ilmar	 Galvão,	 que
questionava	 a	 utilização	 deste	 critério	 para	 divisão	 do	 horário	 eleitoral	 gratuito,
decidiu	pela	improcedente	a	ação,	como	se	vê	na	ementa	deste	julgamento:

Art.	57	da	Lei	n.	9.100,	de	29	de	 setembro	de	1995.	Eleições	municipais.
Distribuição	 dos	 períodos	 de	 propaganda	 eleitoral	 gratuita,	 em	 função	 do
número	 de	 representantes	 de	 cada	 partido	 na	 Câmara	 Federal.	 Alegada
ausência	 de	 generalidade	 normativa,	 além	 de	 ofensa	 ao	 princípio	 da
isonomia.	 Improcedência	 da	 alegação.	 Solução	 legislativa	 motivada	 pela
profunda	desigualdade	que	se	verifica	entre	os	partidos.	Cautelar	indeferida
(BRASIL,	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 ADI	 nº	 1.408-1,	 relator:	 Ministro
Ilmar	Galvão,	1997).

É	 importante	 salientar	 que	 as	 campanhas	 eleitorais	 brasileiras	 estão	 cada	 vez	 mais
caras,	 dessa	 forma	os	 recursos	do	Fundo	Partidário	não	 chegam	a	 ser	 significativos
para	o	padrão	de	financiamento	atual.	Ficando	claro	que	“na	grande	maioria	dos	casos
o	 financiamento	estatal	pouco	 representa	como	subsídio	eleitoral”	 (ARAÚJO,	2012,
p.	346).

Registra-se	aqui	que	a	legislação	brasileira	não	regulamentou	a	forma	de	distribuição
interna	dos	 recursos	dos	partidos,	 ficando	a	diretoria	das	 instituições	políticas	 livres
para	 decidir	 a	 qual	 das	 campanhas	 de	 seus	 candidatos	 investirem	 suas	 receitas	 ou
definir	a	melhor	forma	de	distribuição	em	seu	estatuto.

Quando	 se	 fala	 em	 financiamento	 indireto	 público,	 a	 legislação	 brasileira	 prevê	 a
utilização	de	prédios	públicos	para	realização	de	convenção	partidária,	no	art.	8º,	§	2º,
da	Lei	nº	9.504/1997;	a	propaganda	eleitoral	gratuita	e	a	imunidade	tributária,	ambas
com	previsão	constitucional.

A	 imunidade	 tributária	 merece	 destaque	 pela	 sua	 importância	 e	 forte	 impacto	 nas
finanças	 da	 campanha,	 tendo	 em	 vista	 a	 alta	 incidência	 de	 impostos	 no	 Brasil,
encontra	amparo	na	Constituição.	Neste	sentido	Lorencini	(2013,	p.136)	assegura	que

a	sede	do	partido,	o	valor	arrecadado	com	as	contribuições	de	seus	filiados,
enfim,	qualquer	expressão	de	riqueza	que	se	relacione	a	patrimônio,	 renda
ou	 serviços	 dos	 partidos	 não	 poderá	 sofrer	 incidência	 de	 imposto	 sobre
propriedade	territorial	urbana	-	IPTU,	imposto	de	renda	–	IR,	entre	outros.
Facial	 imaginar	 o	 volume	 de	 arrecadação	 indireta	 proporcionada	 aos
partidos	 políticos	 por	 aludida	 regra	 constitucional,	 principalmente	 quando
se	 tem	 em	 conta	 uma	 elevada	 carga	 tributária	 de	 impostos,	 como	 é	 no
Brasil.



Já	a	forma	mais	relevante	de	financiamento	público	 indireto	é	a	previsão	de	horário
eleitoral	 gratuito	 em	 rádio	 e	 televisão	 para	 a	 veiculação	 de	 propaganda	 eleitoral,
devido	a	sua	grande	influência	que	pode	exercer	nas	decisões	dos	eleitores.

O	 artigo	 99	 da	 Lei	 nº	 9504/1997	 estabelece	 que	 as	 emissoras	 de	 rádio	 e	 televisão
tenham	 direito	 a	 compensação	 fiscal	 pela	 cedência	 do	 horário	 gratuito	 para
transmissão	da	propaganda	eleitoral	dos	partidos	e	candidatos.	Contudo,	“a	utilização
desse	 espaço,	 muito	 embora	 se	 trate	 de	 uma	 concessão	 estatal,	 representa	 uma
diminuição	 na	 arrecadação	 e	 um	 custo	 de	 campanha	 que	 é	 assumido	 pelo	 Poder
Público”	(ARAÚJO,	2012,	p.	343).	Dessa	forma,	fica	caracterizado	o	financiamento
indireto	das	campanhas.

O	financiamento	privado	encontra-se	 regulamentado	pela	Lei	nº	9.504	de	1997,	que
possibilita	a	aplicação	nas	campanhas	de	recursos	do	próprio	candidato	e	doações	de
pessoas	físicas	ou	jurídicas,	em	dinheiro	ou	estimáveis	em	dinheiro.	Observa-se	esta
previsão,	por	exemplo,	no	artigo	20	desta	norma:

Art.	20.	O	candidato	a	cargo	eletivo	fará,	diretamente	ou	por	intermédio	de
pessoa	 por	 ele	 designada,	 a	 administração	 financeira	 de	 sua	 campanha,
usando	 recursos	 repassados	 pelo	 comitê,	 inclusive	 os	 relativos	 à	 cota	 do
Fundo	 Partidário,	 recursos	 próprios	 ou	 doações	 de	 pessoas	 físicas	 ou
jurídicas,	na	forma	estabelecida	nesta	Lei	(BRASIL,	1997).

A	 Lei	 nº	 9.504/1997	 estabelece	 ainda	 limites	 de	 natureza	 temporal	 (quanto	 ao
momento	em	que	é	permitido),	 subjetivos	 (quanto	ao	doador),	quantitativos	 (quanto
ao	valor	máximo	de	gastos)	e	objetivos	para	doações	de	recursos	de	origem	privada
(LORENCINI,	2013,	p.136).

Quanto	ao	limite	temporal,	entende-se	que	a	legislação	estabeleceu	como	termo	inicial
o	momento	de	registro	do	comitê	financeiro	do	partido	para	os	concorrentes	poderem
realizar	 os	 gastos	 de	 campanha.	 Como	 termo	 final,	 aduz	 que	 consiste	 na	 data	 da
eleição,	caso	haja	segundo	turno,	os	partidos	e	candidatos	envolvidos	terão	a	data	do
pleito	decisivo	para	realização	de	gastos	(LORENCINI,	2013,	p.136).

No	aspecto	objetivo,	as	doações	e	contribuições	para	fins	de	financiamento	privado	de
campanhas	eleitorais	poderão	ser	 feitas	em	dinheiro	ou	estimáveis	em	dinheiro,	nos
termos	do	caput	do	artigo	23	da	Lei	das	Eleições.	Lembrando	que	o	apoio	deve	ser
efetivado	 com	 o	 conhecimento	 do	 partido	 ou	 candidato,	 ou	 seja,	 os	 atos	 gratuitos
prestados	por	qualquer	simpatizante,	como	discursos	espontâneos	de	pessoas	públicas
em	 apoio	 à	 candidatura,	 realizados	 à	 revelia	 do	 partido	 ou	 candidato,	 não	 são
contabilizados	como	doações	para	fins	eleitorais	(LORENCINI,	2013,	p.	136).



Apresenta-se	ainda	como	limite	objetivo	os	tetos	de	doações	estipulados	em	lei,	sendo
no	caso	de	pessoas	físicas	o	máximo	de	10%	(dez	por	cento)	dos	rendimentos	brutos
auferidos	 no	 anterior	 à	 eleição,	 conforme	 artigo	 23	 §	 1º,	 I,	 da	 Lei	 9.504	 de	 1997
(LORENCINI,	 2013,	 p.	 136).	 Este	 limite	 não	 se	 aplica	 às	 doações	 estimáveis	 em
dinheiro	relativas	à	utilização	de	bens	móveis	ou	imóveis	de	propriedade	do	doador,
cujo	limite	máximo	é	de	R$	50.000,00	(cinquenta	mil	reais),	nos	termos	do	§	7º	deste
mesmo	artigo.

O	critério	citado	acima,	de	basear	o	limite	em	porcentagem	de	rendimento	bruto,	na
opinião	 de	Araújo	 (2002,	 p.	 232),	 é	 claramente	 discriminatório,	 fere	 o	 princípio	 da
igualdade	 entre	 os	 cidadãos,	 da	 igualdade	de	oportunidades	 entre	 os	 candidatos	 e	 o
pluralismo	políticos.	Uma	vez	que	privilegia	a	influência	exercida	pelos	mais	ricos	do
país,	pois	eles	possuem	uma	capacidade	maior	de	contribuir	para	o	 sucesso	de	uma
campanha	eleitoral	e	acaba	por	não	representar	um	limite	efetivo	às	contribuições	das
pessoas	físicas	com	rendimentos	mais	elevados.

Isso	 poderia	 levar	 os	 candidatos	 e	 partidos	 políticos	 a	 defenderem	 os	 interesses	 da
parcela	mais	rica	da	população,	tendo	em	vista	a	possibilidade	de	receberem	vultuosas
quantias	a	 título	de	financiamento	de	campanhas	eleitorais,	o	que	afronta	os	valores
democráticos	inscritos	na	Constituição	Federal.

Os	recursos	de	origem	privada	provenientes	das	pessoas	jurídicas	estão	limitados	2%
(dois	por	cento)	do	faturamento	bruto	no	ano	anterior	à	eleição,	conforme	artigo	81,	I,
da	mesma	lei	(BRASIL,	1997).	O	mesmo	comentário	feito	acima	para	o	teto	de	gastos
das	pessoas	físicas	é	valido	também	no	caso	das	pessoas	jurídicas,	dado	que	o	limite
de	 uma	 empresa	 grande	 é	 muito	 maior	 e	 capaz	 de	 influenciar	 consideravelmente
durante	o	pleito.

Neste	ponto,	é	preciso	destacar	que	o	Tribunal	Superior	Eleitoral	ao	tratar	da	matéria,
entendeu	 que	 tanto	 as	 doações	 feitas	 em	 ano	 eleitoral	 quanto	 as	 efetuadas	 em	 ano
anterior	 ao	 das	 eleições	 devem	 limitar-se,	 no	 caso	 de	 pessoa	 física,	 a	 10%	 do
rendimento	bruto	e,	no	caso	de	pessoa	jurídica,	a	2%	do	faturamento	bruto	(GOMES,
2012,	p.	276/277).

A	 participação	 das	 pessoas	 jurídicas	 é	 questionada	 por	 Sanseverino	 (2012,	 p.
263/264),	para	ele,	as	empresas	não	possuem	capacidade	eleitoral	ativa	nem	passiva;
sendo	 assim,	 não	 deveriam	 participar	 da	 fase	 do	 processo	 eleitoral;	 atualmente	 o
ordenamento	possibilita	a	participação	no	processo	eleitoral	através	do	financiamento
das	 campanhas,	 o	 que	 possibilita	 o	 surgimento	 de	 distorção	 no	 sistema.	 Como
exemplo	ele	cita	um	caso	ocorrido	na	Região	Sul,	no	qual	um	empresário	afirma	ter
investido	 nas	 eleições	 um	valor	X	no	deputado	Y,	 por	 isso	 o	 deputado	não	poderia



contrariar	 os	 interesses	 da	 empresa,	 em	 votação	 a	 respeito	 do	 tema	 polêmico	 em
relação	aos	interesses	do	empresário.	O	que	demonstra	que	a	legislação	precisa	mudar
neste	ponto.

Estes	 limites	 apresentados	não	 são	 aplicáveis	 aos	 candidatos	que	pretendam	utilizar
recursos	próprios	no	patrocínio	da	campanha,	estão	vinculados	ao	limite	quantitativo,
ou	 seja,	 ao	 valor	 máximo	 de	 gastos	 estabelecidos	 pelo	 seu	 partido	 (LORENCINI,
2013,	p.	136).

No	 aspecto	 quantitativo,	 o	 legislador	 pátrio	 entendeu	 pela	 fixação	 de	 um	 limite	 de
gastos	 a	 ser	 observado	 por	 partidos	 e	 candidatos	 em	 relação	 aos	 dispêndios	 de
campanha.	Assim	estatui	o	artigo	17-A	da	Lei	nº	9.504,	definindo:

Art.	17-A.	A	cada	eleição	caberá	à	lei,	observadas	as	peculiaridades	locais,
fixar	 até	 o	 dia	 10	 de	 junho	 de	 cada	 ano	 eleitoral	 o	 limite	 dos	 gastos	 de
campanha	 para	 os	 cargos	 em	 disputa;	 não	 sendo	 editada	 lei	 até	 a	 data
estabelecida,	 caberá	 a	 cada	 partido	 político	 fixar	 o	 limite	 de	 gastos,
comunicando	 à	 Justiça	 Eleitoral,	 que	 dará	 a	 essas	 informações	 ampla
publicidade	(BRASIL,	1997).

Contudo,	observa-se	que	o	 legislador	atribuiu	a	 imposição	desse	 limite	aos	partidos
políticos,	 em	 caso	 de	 omissão	 legislativa,	 ou	 seja,	 os	 partidos	 ficam	 livres	 para
estabelecerem	os	limites	que	acharem	mais	apropriados.	Embora,	o	limite	deve	ser	o
mesmo	para	todos	os	candidatos	de	mesma	bandeira	em	uma	eleição,	o	teto	de	gastos
pode	ser	distinto	em	relação	aos	candidatos	de	outros	partidos	(LORENCINI,	2013,	p.
130).	Dessa	forma,	a	ausência	de	um	teto	legal	contribui	para	o	desequilíbrio	entre	os
candidatos	 a	 cargos	 públicos.	 Neste	 sentido,	 Lorencini	 (2013,	 p.131)	 condena	 esta
medida	imposta	pelo	legislador:

Há,	contudo,	a	nosso	ver,	uma	brecha	legal	no	dispositivo	que	pode	dar	azo
a	desvios	no	salutar	mecanismo	de	 limitação	de	gastos:	o	fato	de	eventual
omissão	do	legislador	em	editar	a	lei	limitativa	ate	o	dia	10	de	junho	do	ano
eleitoral	 permitir	 que	 cada	 partido	 politico	 supra	 a	 omissão	 legislativa,
fixando	per	si	o	teto	de	gastos,	restando-lhe,	somente,	o	dever	de	comunicar
a	 Justiça	 Eleitoral	 acerca	 da	 definição.	 Sem	 dúvida,	 existiriam	 outros
mecanismos	 viáveis	 de	 suprimento	 da	 omissão	 legislativa,	 que	 não	 a
delegação	pura	e	 simples	ao	próprio	concorrente	do	direito	de,	a	 sua	 livre
escolha,	definir	quanto	gastará	na	campanha.	Ora,	a	delegação	desta	fixação
ao	 partido	 significa	 esvaziar	 de	 sentido	 e	 conteúdo	 a	 própria	 ideia	 de
limitação	de	gastos,	pois	que	limites	há	quando	é	o	próprio	interessado	que
os	 define?	Teria	 agido	melhor	 o	 legislador	 caso,	 desde	 logo,	 apresentasse



critérios	 objetivos	 ou	 normas	 gerais	 de	 suprimento	 de	 eventual	 omissão
legislativa	no	ano	eleitoral.

As	 limitações	 subjetivas	 referem-se	 às	 receitas,	 em	 dinheiro	 ou	 estimáveis	 em
dinheiros,	 provenientes	 de	 pessoas	 jurídicas	 que	 tanto	 os	 partidos	 quanto	 os
candidatos	estão	proibidos	de	receber	de	forma	direta	ou	indireta,	estão	dispostas	no
artigo	24	da	Lei	nº	9.504	de	1997,	in	verbs:

Art.	 24.	 É	 vedado,	 a	 partido	 e	 candidato,	 receber	 direta	 ou	 indiretamente
doação	 em	 dinheiro	 ou	 estimável	 em	 dinheiro,	 inclusive	 por	 meio	 de
publicidade	de	qualquer	espécie,	procedente	de:

I	-	entidade	ou	governo	estrangeiro;

II	 -	 órgão	da	 administração	pública	 direta	 e	 indireta	 ou	 fundação	mantida
com	recursos	provenientes	do	Poder	Público;

III	-	concessionário	ou	permissionário	de	serviço	público;

IV	 -	 entidade	 de	 direito	 privado	 que	 receba,	 na	 condição	 de	 beneficiária,
contribuição	compulsória	em	virtude	de	disposição	legal;

V	-	entidade	de	utilidade	pública;

VI	-	entidade	de	classe	ou	sindical;

VII	-	pessoa	jurídica	sem	fins	lucrativos	que	receba	recursos	do	exterior.

VIII	-	entidades	beneficentes	e	religiosas;

IX	-	entidades	esportivas;

X	-	organizações	não-governamentais	que	recebam	recursos	públicos

XI	-	organizações	da	sociedade	civil	de	interesse	público.

Parágrafo	 único.	Não	 se	 incluem	nas	 vedações	 de	 que	 trata	 este	 artigo	 as
cooperativas	 cujos	 cooperados	 não	 sejam	 concessionários	 ou
permissionários	 de	 serviços	 públicos,	 desde	 que	 não	 estejam	 sendo
beneficiadas	 com	 recursos	 públicos,	 observado	 o	 disposto	 no	 art.	 81
(BRASIL,	1997).



A	 esse	 rol,	 outras	 hipóteses	 têm	 sido	 acrescidas,	 por	 exemplo,	 cartório	 de	 serviços
notários	e	de	registro,	pela	resolução	do	TSE	nº	22.715/2008	(GOMES,	2012,	p.	279).

O	uso	de	verba	proveniente	de	 fonte	vedada	caracteriza	 captação	 ilícita	de	 recursos
eleitorais.	Este	uso	constitui-se	irregularidade	insanável,	que	além	provocar	a	rejeição
das	respectivas	contas,	enseja	responsabilização	do	candidato	beneficiário,	resultando
na	negação	do	diploma	ou	na	cassação	deste	se	já	tiver	sido	expedido,	nos	termos	do
no	artigo	30-A	da	Lei	nº	9.504/97.	Também	se	pode	cogitar	uma	ação	pelo	abuso	de
poder	econômico	para	fins	de	impugnação	de	mandato	(GOMES,	2012,	p.	280).

Para	 finalizar,	observa-se	que	o	artigo	27	prevê	que	qualquer	eleitor	poderá	 realizar
gastos,	 em	 apoio	 a	 candidato	 de	 sua	 preferencia,	 ate	 a	 quantia	 equivalente	 a	 1.000
(mil)	UFIRs,	 Tais	 despesas	 não	 estão	 sujeitas	 a	 contabilização,	 a	menos	 que	 sejam
reembolsados	 pelo	 comitê	 ou	 partido	 (LORENCINI,	 2013,	 p.138).	 Esse	 ponto	 da
norma	possibilita	a	ocorrência	de	fraudes,	uma	vez	que	essas	contribuições	de	pessoa
física	não	necessariamente	serão	contabilizadas.

Analisadas	as	regras	a	respeito	do	financiamento	de	campanhas	políticas,	observa-se
que	 atualmente	 neste	 país	 a	 modalidade	 adotada	 atualmente	 é	 mista	 e	 a	 legislação
apresenta	 algumas	 falhas,	 que	 possibilitam	 a	 influência	 do	 poder	 econômico	 no
processo	 eleitoral,	 capaz	 de	 proporcionar	 uma	 desigualdade	 entre	 os	 candidatos
durante	as	eleições.

Neste	ponto,	verifica-se	a	necessidade	de	uma	análise	empírica	do	financiamento	com
o	 objetivo	 de	 verificar	 até	 que	 ponto	 esta	 influência	 pode	 ser	 observada	 durante	 as
eleições.

2.2	 Caso	 do	 Distrito	 Federal	 como	 exemplo	 da
aplicabilidade	da	norma

Na	segunda	parte	deste	capítulo,	será	realizada	uma	análise	da	prestação	de	contas	dos
candidatos	e	do	resultado	das	últimas	eleições	para	os	cargos	de	Deputados	Federais
no	Distrito	Federal,	 realizadas	no	ano	2010,	cujo	objetivo	é	entender	como	ocorre	à
distribuição	das	receitais	eleitorais	e	se	ocorre	uma	influência	do	dinheiro	na	disputa
eleitoral.

Esta	 análise	 será	 baseada	 nos	 dados	 de	 77	 (setenta	 e	 sete)	 prestações	 de	 contas
disponibilizadas	 no	 site	 do	Tribunal	 Superior	Eleitoral	 para	 o	 cargo	 referido	 acima,
sendo	excluídos	os	casos	dos	candidatos	que	não	 receberam	votos	e	os	votados	que
não	apresentaram	suas	prestações.	Contudo,	os	excluídos	receberam	menos	de	1%	dos



votos	nominais,	demonstrando	que	estas	candidaturas	não	possuem	representatividade
frente	aos	eleitores	do	Distrito	Federal.

É	importante	ressaltar	que	embora	existam	receitas	que	nem	sempre	são	declaradas	à
justiça	federal,	conforme	aponta	Kanaan	(2012,	p.	298):

Pela	fragilidade	do	sistema	de	controle	de	arrecadação	e	de	movimentação
dos	 recursos	arregimentados	pelos	partidos	e	candidatos,	 recursos	deixam,
muitas	vezes,	de	serem	declarados	à	Justiça	Eleitoral	por	terem	origem	em
caixa	dois	ou	em	 razão	de	 sua	procedência	 ilícita,	 existindo	conexão	com
redes	de	crime	organizado,	especificamente	as	oriundas	de	atividades	como
o	narcotráfico	e	atividades	informais,	em	que	dificilmente	é	possível	coibir
o	excesso	de	dinheiro	injetado	em	campanhas	políticas,	porque	foge	do	real
e	 efetivo	 controle	 das	 contas,	 pela	 falta	 de	 uma	 estrutura	 própria	 de
auditoria	da	Justiça	Eleitoral.

A	 análise	 das	 prestações	 de	 contas	 dos	 candidatos	 é	 um	 método	 válido	 para	 a
compreensão	 do	 funcionamento	 do	 financiamento	 de	 campanha,	 já	 que	 a	 partir	 de
seus	dados	pode-se	definir	quem	banca	as	receitas	efetivamente	declaradas	à	Justiça
Eleitoral	(caixa	um)	e	se	a	força	do	poder	econômico	desses	financiadores	beneficiam
os	 candidatos	 eleitos.	 Corroborando	 com	 essa	 afirmação,	 Reis	 (2010,	 p	 22/23)
assegura	que

Ao	 analisá-las,	 percebe-se	 que	 as	 fontes	 de	 doações	 normalmente	 são	 de
empresas	 fortemente	 afetadas	 pela	 regulação	 governamental	 ou	 altamente
dependentes	de	contratos	com	o	governo.	Esse	fato	sugere	que	as	prestações
de	 contas	 são	 instrumentos	 válidos	 de	 pesquisa,	 eis	 que	 se	 elas	 fossem
completamente	falsas,	tal	afirmação	não	poderia	ser	realizada,	sendo	que	os
dados	seriam	apenas	um	mero	conjunto	aleatório	de	números.

O	 financiamento	 de	 campanhas	 políticas	 origina-se	 de	 receitas	 públicas	 e	 privadas,
conforme	 demonstrado	 na	 primeira	 parte	 deste	 capítulo.	 Esta	 análise	 servirá	 para
confirmar	 a	 dependência	 das	 receitas	 provenientes	 de	 pessoas	 físicas	 e	 jurídicas
privadas	no	caso	em	análise,	com	as	implicações	negativas	apresentadas	no	primeiro
capítulo	deste	trabalho.

As	 doações	 são	 recebidas	 diretamente	 pelos	 candidatos,	 por	 comitês	 criados
especialmente	 para	 as	 eleições	 e	 também	por	 diretórios	 dos	 partidos,	 que	 são	 entes
partidários	 permanentes	 independentes	 do	 pleito	 eleitoral.	 Já	 os	 recursos	 do	 Fundo
partidário	 são	 recebidos	 e	 distribuídos	 pelos	 diretórios	 nacionais	 dos	 partidos
políticos.



Neste	 ponto,	 a	 origem	 dos	 recursos	 das	 eleições	 de	 2010	 pode	 ser	 observada	 no
gráfico	 abaixo	 baseado	 nos	 dados	 da	 tabela	 1A	 de	 Cláudio	 Weber	 Abramo,
disponibilizada	 no	 artigo:	 “Poder	 econômico	 e	 financiamento	 eleitoral	 no	 Brasil	 –
Parte	1:	Custo	do	Voto”	(ABRAMO,	2014,	p.	3.).

Gráfico	1	-	Origens	dos	Recursos	-	Eleições	de	2010

Fonte:	Dados	retirados	de	ABRAMO,	Claudio	Weber.	Poder	econômico	e	financiamento	eleitoral	no	Brasil	–	Parte
1:	Custo	do	voto.	[S.L.]:	[S.N],	2014.	p.	3.

A	 partir	 desse	 gráfico	 verifica-se	 que	 o	 financiamento	 das	 eleições	 gerais	 de	 2010
apresenta	 uma	maior	 quantidade	 de	 recursos	 originados	 das	 pessoas	 jurídicas,	 pois
foram	responsáveis	por	59,50%	da	arrecadação	total,	já	Fundo	Partidário	contou	com
uma	 fatia	 de	 21,01%	 dos	 recursos	 contabilizados.	 Constata-se	 então	 que	 o
financiamento	privado	é	preponderante	nas	eleições	brasileiras.

Dessa	forma,	a	arrecadação	de	dinheiro	privado	se	torna	uma	grande	preocupação	dos
candidatos,	uma	vez	que	o	apoio	das	empresas	pode	facilitar	suas	atividades	na	busca
pelo	 voto	 dos	 eleitores.	 Consequentemente,	 os	 concorrentes	 podem	 se	 valer	 de
ilicitudes	para	tentar	competir	de	forma	mais	igual,	conforme	já	visto	anteriormente.

As	 receitas	 provenientes	 das	 pessoas	 físicas	 não	 tiveram	 tanto	 impacto	 para	 as
campanhas	 eleitorais,	 corresponderam	 a	 10,98%	 da	 arrecadação	 disponível	 aos
candidatos,	quase	seis	vezes	menos	que	o	valor	arrecadado	junto	às	empresas.

No	que	concerne	às	doações	das	pessoas	 físicas,	 constatou-se	que	a	grande	maioria
dessas	doações	é	igual	ou	superior	a	R$	1000,00,	sendo	assim,	considerando	o	limite
legal	nesse	caso,	pode-se	concluir	que	poucos	cidadãos	participaram	diretamente	do
financiamento.	 Já	 que	 grande	 parte	 da	 população	 não	 possui	 rendimento	 suficiente
para	disponibilizar	esta	quantia	(ABRAMO,	2014,	p.	4).

As	 autodoações	 corresponderam	 a	 8,51%	 da	 arrecadação,	 elas	 são	 limitadas	 pelos



partidos,	nos	termos	do	artigo	17-A	da	Lei	nº	9504,	já	citado.	Neste	quesito,	Cláudio
Abramo	 (2014,	 p.	 5)	 observou	 um	 volume	 elevado	 em	 comparação	 com	 os	 bens
declarados,	 8,3%	 dos	 candidatos	 fizeram	 doações	 superiores	 a	 10%	 dos	 bens	 que
declaram.	Dessa	forma,	a	falta	de	um	limite	implica	em	uma	eleição	desigual	entre	os
adversários,	já	que	os	candidatos	mais	ricos	possuem	maior	quantidade	recursos	para
investirem	em	suas	campanhas.

Quanto	à	arrecadação	no	caso	dos	candidatos	estudados	neste	trabalho	apresentou-se
da	seguinte	forma:

Tabela	1-	Receita	dos	Candidatos	a	Deputado	Federal	do	DF

Fonte:	Dados	obtidos	por	meio	das	bases	de	dados	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	e	site	<www.asclaras.org.br>

Em	uma	visão	geral	a	arrecadação	de	recursos	para	as	campanhas	em	estudos	deu-se
de	 uma	 forma	 mais	 distribuída	 se	 comparado	 com	 ao	 financiamento	 nacional
apresentado	no	gráfico	anterior.	As	doações	de	pessoas	físicas	e	as	autodoações	foram
mais	 significativas,	 enquanto	 as	 doações	 das	 pessoas	 jurídicas	 foram	 menos
expressivas.

As	 verbas	 arrecadadas	 dos	 comitês	 e	 diretórios	 partidários	 foram	 as	 maiores
apresentadas	 na	 tabela,	 chegaram	 a	 32,69%	 dos	 recursos.	 Aqui,	 pode-se	 chegar	 à
mesma	 conclusão	 ressaltada	 por	 Daniel	 Reis,	 quando	 realizou	 um	 estudo	 do
financiamento	 eleitoral	 nas	 campanhas	 para	 o	 cargo	 de	 Presidente	 da	 República,
chegou	 a	 conclusão	 de	 que	 as	 “empresas	 doam	 recurso	 ao	 partido	 na	 tentativa	 de
esconder	 essa	 operação	 financeira	 por	 alguns	meses,	 já	 que	 o	 partido	 prestará	 suas
contas	à	Justiça	Eleitoral	somente	em	abril	do	ano	seguinte”	(REIS,	2010,	p.	204).

Outro	 argumento	 seria	 o	 fato	 de	 as	 doações	 aos	 comitês	 financeiros	 servirem	 para
maquiar	o	vinculo	entre	os	doadores	e	os	valores	doados	e	determinados	candidatos.
Reis	 explica	 afirmando	 que	 o	 dinheiro	 recebido	 pelo	 comitê,	 mesmo	 que	 seja



direcionado	para	uma	candidatura,	pode	ser	 repassada	parcial	ou	 integralmente	para
vários	 concorrentes,	 “impedindo	 que	 o	 eleitor	 e/ou	 a	 mídia	 saiba	 para	 quem
exatamente	 dirigiu-se	 a	 doação”	 (REIS,	 2010	 p.	 205).	 Assim,	 verifica-se	 que	 as
doações	das	pessoas	 físicas	 e	 principalmente	das	 empresas	 são	mais	 expressivas	do
que	parece.

As	 pessoas	 jurídicas	 doaram	 R$	 3.449.857,33	 diretamente	 às	 campanhas	 dos
candidatos	 ao	 cargo	 de	Deputado	 Federal	 em	 análise,	 um	 percentual	 de	 27,51%,	 a
segunda	maior	 fatia	 do	 financiamento,	 o	 que	 demonstra	 um	 interesse	muito	 grande
nas	 eleições	 distritais.	 Desse	 total,	 R$	 3.103.041,28,	 ou	 seja,	 quase	 90%	 foram
investidos	nos	dez	candidatos	que	mais	receberam	recursos,	obtendo	êxito	na	eleição
de	sete	concorrentes.

Dessa	maneira,	nota-se	a	influência	do	poder	econômico	das	pessoas	jurídicas	durante
o	pleito	eleitoral.	Isso	poderia	levar	os	candidatos	e	partidos	políticos	a	defenderem	os
interesses	dos	empresários	em	busca	do	seu	apoio,	como	resultado	de	um	vinculo	de
dependência	entre	eles.	Conforme	já	visto,	Sanseverino	é	contrário	a	essa	participação
no	processo	eleitoral,	que	é	capaz	de	gerar	distorções	no	sistema,	de	forma	a	afrontar
valores	da	democracia.

Outro	 ponto	 refere-se	 ao	 uso	 de	 recursos	 próprios	 que,	 nas	 prestações	 de	 contas
analisadas,	representou	21,30%	da	arrecadação.	Neste	quesito,	o	candidato	eleito	que
investiu	 mais	 expressivamente	 em	 sua	 própria	 campanha	 foi	 Luiz	 Carlos
Pietschmann,	declarando	em	seu	registro	financeiro	um	aporte	de	recursos	próprios	no
valor	total	de	R$	1.500.995,36,	cerca	de	75%	da	sua	arrecadação.

Diante	 deste	 fato,	 Cláudio	 Abramo	 (2014,	 p.	 5)	 afirma:	 “quando	 autodoações
compõem	uma	alta	parcela	do	total	das	doações	recebidas	pelos	candidatos,	e	quando
eles	são	eleitos,	pode-se	dizer	que,	na	prática,	compraram	o	sucesso	eleitoral”.	O	que
compromete	a	igualdade	entre	os	candidatos,	pois,	como	já	dito,	quem	investir	mais
receita	possivelmente	terá	sucesso	na	eleição.

A	 partir	 de	 agora,	 far-se-á	 uma	 estudo	 acerca	 da	 distribuição	 de	 recursos	 entre	 os
concorrentes,	 um	 importante	 elemento	 a	 ser	 examinado	 no	 financiamento,	 esta
repartição	fica	a	critério	dos	partidos,	já	que	não	é	regulamentado.	Este	item	deve	ser
analisado	porque	é	necessário	verificar	a	efetividade	do	financiamento,	ou	seja,	saber
se	 quem	 arrecadou	 mais	 recursos	 foram	 os	 candidatos	 eleitos,	 suplentes	 ou	 não
eleitos.

Quanto	à	distribuição	de	receitas,	os	recursos	financeiros	utilizados	pelos	candidatos	a
Deputados	Federais	analisados	estão	representados	no	gráfico	a	seguir:



Gráfico	2	-	Distribuição	de	receitas	por	situação

Fonte:	Dados	obtidos	por	meio	das	bases	de	dados	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	e	site	<www.asclaras.org.br>

Conforme	os	dados	apresentados,	pode	se	notar	que	o	volume	de	 receitas	declarado
nas	prestações	de	contas	dos	candidatos	eleitos	é	bem	maior	que	o	volume	declarado
dos	 demais	 candidatos,	 corresponde	 a	 59,24%	 do	 total	 arrecadado,	 enquanto	 a
arrecadação	dos	suplentes	inteiram	35,20%	e	a	dos	não	eleitos	totalizam	5,57%.	Dessa
forma,	é	de	se	notar	o	direcionamento	de	recursos	a	alguns	candidatos	com	o	escopo
de	obterem	mais	chances	de	sucesso,	ante	a	diferença	de	arrecadação	entre	eles.

A	desigualdade	entre	os	competidores	quanto	aos	investimentos	é	ainda	mais	evidente
se	for	considerado	o	número	de	beneficiados	em	cada	situação	eleitoral.	No	caso	em
estudo,	 a	 arrecadação	 dos	 eleitos	 beneficiou	 as	 campanhas	 de	 somente	 oito
candidatos,	os	recursos	dos	suplentes	corresponderam	à	soma	de	quarenta	prestações
de	 contas	 e	 os	 recursos	 dos	 candidatos	 não	 eleitos	 referem-se	 a	 vinte	 e	 nove
candidatos.

É	 necessário	 destacar	 que	 existem	 outros	 fatores	 que	 potencializam	 as	 campanhas
eleitorais,	 seja	 pela	 fama	 do	 candidato	 ou	 pelo	 trabalho	 exercido	 em	 mandatos
passados,	como	no	caso	do	candidato	a	Deputados	Federais	do	Distrito	Federal	José
Antonio	Machado	Reguffe,	 que	nas	 eleições	 analisadas	declarou	uma	 receita	 de	R$
143.800,00	e	foi	o	candidato	mais	votado,	com	266.465	votos.

Já	 os	 outros	 sete	 candidatos	 eleitos	 foram	os	 que	mais	 juntaram	 recursos	 para	 suas
campanhas,	todos	arrecadaram	valores	acima	de	R$	650.000,00.	Sendo	assim,	pode	se
dizer	que	há	uma	maior	chance	de	êxito	aos	candidatos	com	maior	capital	aplicado,
ou	seja,	a	disponibilidade	de	recursos	é	fundamental	para	o	desenvolvimento	de	uma
campanha	política	eficaz.



Seguindo	 a	 análise,	 é	 interessante	 apontar	 o	 montante	 médio,	 mínimo	 e	 máximo
arrecadados	 pelos	 candidatos	 eleitos.	 Segundo	 dados	 observados,	 estes	 candidatos
obtiveram	um	montante	médio	de	R$	928.647,70.	O	mínimo	foi	do	candidato	Reguffe
no	 total	 de	 R$	 143.800,00	 e	 o	 máximo	 corresponde	 ao	 valor	 arrecadado	 por
Pietschmann	somando	R$	1.500.995,36,	que	já	foram	evidenciados	acima.

Com	isso,	é	possível	notar	que	mesmo	o	montante	mínimo	aplicado	apresentando-se
muito	 inferior	ao	dos	demais	eleitos,	a	média	arrecadada	mostrou-se	muito	elevada.
Deste	modo,	pode-se	inferir	que	os	vitoriosos	tiveram	que	buscar	muito	dinheiro	para
financiar	 suas	 campanhas.	 Ou	 seja,	 os	 números	 avaliados	 denotam	 a	 existência	 de
uma	relação	entre	o	financiamento	e	a	quantidade	de	votos	recebidos	neste	pleito.

A	dependência	entre	a	votação	e	o	financiamento	ainda	pode	ser	constatada	a	partir	da
correlação	 estatística	 entre	 as	 receitas	 dos	 candidatos	 e	 a	 quantidade	 de	 votos
recebidos	“qualquer	que	seja	o	âmbito	que	se	considere	(estados,	municípios,	partidos,
cargos)	é	sempre	muito	alta”	(ABRAMO,	2014,	p.	6).	No	pleito	eleitoral	do	Distrito
Federal	não	é	diferente,	exibe	uma	correlação	de	0,51,	conforme	gráfico	seguinte.

Gráfico	3	-	Candidatos	aos	cargos	de	Deputados	Federais	do	DF	(Cada	ponto	representa	um	candidato)

Fonte:	Dados	obtidos	por	meio	das	bases	de	dados	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	e	site	<www.asclaras.org.br>

Esse	 quadro	 demonstra	 esta	 lógica	 arrecadatória	 exposta	 nas	 disputas	 a	 cargos
políticos.	 Vê-se	 claramente	 que	 no	 caso	 da	 última	 eleição	 distrital	 para	 deputado
federal,	 o	 êxito	no	pleito	 eleitoral,	 avaliado	pela	 escolha	do	eleitor	 através	do	voto,
está	 amplamente	 ligado	ao	 financiamento,	dos	oito	 concorrentes	 eleitos,	 sete	 são	os
mais	beneficiados	de	recursos.

Também,	denota-se	a	existência	de	um	limite	mínimo	de	arrecadação	abaixo	do	qual	é
impossível	se	eleger.	Pode-se	perceber	que	no	gráfico	acima	arrecadar	mais	do	que	o
montante	mínimo	 não	 garantiu	 a	 eleição	 do	 candidato,	mas	 arrecadar	menos	 que	 o



limite	inferior	garantiu	que	o	concorrente	não	se	elegesse,	conforme	ensinou	Abramo
(2014,	p.	6).

Para	finalizar,	passa-se	à	apreciação	de	outro	elemento	referente	ao	financiamento	das
campanhas	distritais,	trata-se	do	custo	do	voto	nas	eleições	de	Deputado	Federal.	Este
assunto	 deve	 ser	 estudado	 para	 conferir	 a	 influência	 do	 poder	 econômico	 nos
resultados	eleitorais.

O	custo	do	voto	é	obtido	através	da	relação	entre	a	escolha	do	eleitor	e	a	quantidade
de	 recursos	 disponibilizados	 pelos	 candidatos.	 Sendo	 assim,	 o	 Tribunal	 Superior
Eleitoral	 informa	 que	 ao	 todo	 os	 candidatos	 e	 partidos	 alcançaram	1.285.106	 votos
válidos	para	o	cargo	estudado	e	para	isso	os	concorrentes	dispuseram	de	um	montante
total	 no	 valor	 de	 R$	 12.585.917,18.	 Ou	 seja,	 o	 custo	 de	 voto	 é	 de	 R$	 9,79,
considerando	todos	os	candidatos.

Segundo	 informações	 apresentas	 no	 site	 Às	 claras,	 dedicado	 ao	 estudo	 do
financiamento	 eleitoral	 no	 Brasil	 desde	 as	 eleições	 do	 ano	 2002,	 a	 evolução	 do
financiamento	dos	candidatos	a	Deputado	Federal	deu-se	da	seguinte	forma:

Tabela	2	-	Evolução	do	financiamento	dos	Deputado	Federal	do	DF	ao	longo	dos	anos

Fonte:	Dados	obtidos	por	meio	das	bases	de	dados	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	e	site	<www.asclaras.org.br>

Os	candidatos	estão	gastando	cada	vez	mais	recursos	em	suas	campanhas,	conforme
consta	nos	dados	acima,	e	o	custo	do	voto	está	ficando	mais	caro	a	cada	eleição.	Por
conseguinte,	 o	 peso	 desse	 valor	 deixa	 os	 candidatos	mais	 expostos	 à	 influência	 do
poder	 econômico,	 devido	 à	 necessidade	 de	 recursos	 arcarem	 com	 as	 atividades
eleitorais	corriqueiras	em	uma	campanha	política.

Seguindo	 esta	 mesma	 linha,	 a	 partir	 da	 análise	 feita	 das	 prestações	 de	 contas	 é
possível	visualizar	os	custos	dos	votos	dos	eleitos,	suplentes	e	não	eleitos,	dado	que,
as	receitas	de	cada	situação	já	foram	disponibilizadas	neste	trabalho.	O	custo	do	voto
dos	eleitos	ficou	no	valor	de	R$	8,19,	para	907.323	votos	recebidos;	o	dos	suplentes,
no	valor	de	R$	13,02,	para	339.013	votos	recebidos;	já	os	não	eleitos,	no	valor	de	R$



15,42,	para	45.271	votos	recebidos.

Logo,	depreende-se	que	o	financiamento	eleitoral	dotado	de	mais	recursos	tornam	as
campanhas	muito	mais	eficazes	que	as	demais,	por	isso,	o	voto	dos	eleitos	custaram
um	 valor	 menor	 que	 os	 demais.	 Ou	 seja,	 o	 poder	 econômico	 dos	 financiadores
influencia	diretamente	no	 resultado	das	eleições	e	possibilita	o	êxito	dos	candidatos
mais	favorecidos.

A	 partir	 dessa	 análise,	 conclui-se	 que	 o	 dinheiro	 ocupa	 posto	 central	 no	 fluxo	 do
processo	 de	 escolha	 dos	 representantes	 pelos	 cidadãos,	 em	 decorrência	 de	 um
financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais	 predominantemente	 de	 origem	 privada,
composto	em	sua	maioria	de	doações	de	pessoas	jurídicas,	o	que	evidencia	o	grande
interesse	 dos	 empresários	 no	 pleito	 eleitoral,	 aplicando	 cada	 vez	mais	 dinheiro	 nas
campanhas	eleitorais	de	seus	candidatos	preferidos.

Conforme	se	observou,	as	campanhas	políticas	dos	candidatos	a	Deputado	Federal	no
Distrito	Federal	necessitam	cada	vez	mais	de	arrecadar	recursos	para	serem	realmente
efetivas.	 Consequentemente,	 isso	 pode	 levar	 aos	 efeitos	 nocivos	 da	 influência	 do
capital	 privado	 no	 processo	 eleitoral,	 como,	 por	 exemplo,	 a	 desigualdade	 entre	 os
pretendentes	 e	 a	 possibilidade	 de	 criar	 um	 vínculo	 com	 os	 financiadores	 capaz	 de
desvirtuar	decisões	políticas	futuras.



3	Democracia	e	representação
A	regulamentação	do	financiamento	das	campanhas	eleitorais,	como	parte	do	Direito
Eleitoral,	 deve	 se	 elaborada	 consagrando	 os	 valores	 e	 princípios	 estabelecidos	 na
Constituição	Federal,	que	institui	o	Brasil	como	um	Estado	Democrático	de	Direito.

O	objetivo	deste	capítulo	é	identificar	os	valores	e	princípios	atinentes	à	democracia	e
à	 representação	 política,	 especialmente	 voltados	 ao	 problema	 do	 financiamento	 de
campanhas	eleitorais.	Contudo,	é	importante	salientar	que,	nos	limites	deste	trabalho,
é	 impossível	 tratar	dos	vários	 conceitos	existentes	de	democracia,	 então	buscar-se-á
trazer	uma	noção	ligada	à	democracia	representativa.

Justifica-se	 esta	 opção	 porque	 a	 Constituição	 Federal	 do	 Brasil,	 em	 seu	 artigo	 1º,
caput	e	parágrafo	único,	reconhece	a	República	Federativa	do	Brasil	como	um	Estado
democrático	de	direito	e	que	 todo	poder	emana	do	povo,	que	o	exerce	por	meio	de
representantes	 eleito,	 que	 são	 características	 essenciais	 a	 esta	 concepção	 de
democracia.

O	capítulo	se	inicia	com	a	apresentação	de	democracia.	Em	seguida	será	abordada	a
representação	 política.	 Para	 finalizar,	 falar-se-á	 a	 respeito	 da	 legitimidade
democrática.

3.1	Democracia

Historicamente	 aponta-se	 a	Grécia	 como	 sua	 origem,	 com	 base	 no	 sistema	 político
adotado	na	cidade-estado	de	Atenas,	na	metade	do	século	V	a.C.	 (COSTA,	2010,	p.
247).	A	etimologia	da	palavra	deriva	dos	gregos	que	cunharam	o	termo	demokratia:
demos	(povo)	e	kratos	(poder),	ou	seja,	poder	do	povo	(GOMES,	2012,	p.	35).	Assim,
percebe-se	que	a	democracia	é	um	conceito	antigo	e	que	tem	se	modificado	ao	longo
dos	anos.

Em	um	conceito	mais	amplo	Bonavides	(2001,	p.	57)	entende	que	a	democracia	“é	um
processo	 de	 participação	 dos	 governados	 na	 vontade	 governativa”.	 Já	 Norberto
Bobbio	 (2007,	 p.	 135)	 afirma	 que	 foi	 sempre	 definida	 como	 uma	 das	 formas	 de
governo	exercido	pelo	povo,	ou	melhor,	um	dos	diversos	modos	de	exercício	do	poder
político.	 Então,	 consiste	 em	 uma	 forma	 de	 governo	 em	 que	 há	 participação	 dos
governados	através	da	vontade	popular,	na	qual	o	povo	exerce	do	poder	político.

A	democracia	 pode	 ser	 entendida	 tanto	 pelo	 aspecto	 formal	 quanto	 por	 um	 aspecto



substancial.	 Quanto	 ao	 primeiro,	 Bobbio	 (1998,	 p.	 327)	 conclui	 que	 a	 democracia
formal	 constitui	 “um	 método	 ou	 um	 conjunto	 de	 regras	 de	 procedimento	 para	 a
constituição	 de	 Governo	 e	 para	 a	 formação	 das	 decisões	 políticas	 (ou	 seja,	 das
decisões	 que	 abrangem	 a	 toda	 a	 comunidade)	 mais	 do	 que	 uma	 determinada
ideologia”.

Já	 no	 aspecto	 substancial,	 está	 ligada	 aos	 ideais	 característicos	 do	 pensamento
democrático,	indica	certo	conjunto	de	fins,	entre	os	quais	sobressai	o	fim	da	igualdade
jurídica,	social	e	econômica,	independentemente	dos	meios	adotados	para	alcançá-los
(BOBBIO,	1998,	p.	328).

Importa	 salientar	 a	 observação	 de	 que	 são	 três	 os	 fundamentos	 de	 um	 Estado
democrático:	a)	a	supremacia	da	vontade	popular,	que	é	a	prevalência	da	vontade	do
povo	em	detrimento	da	vontade	do	indivíduo	ou	grupo;	b)	a	preservação	da	liberdade,
“entendida	como	o	poder	de	fazer	tudo	o	que	não	incomodasse	o	próximo	e	como	o
poder	de	dispor	de	sua	pessoa	e	de	seus	bens,	sem	qualquer	interferência	do	Estado”;
c)	 a	 igualdade	 de	 direitos,	 “entendida	 como	 a	 proibição	 de	 distinções	 no	 gozo	 de
direitos,	sobretudo	por	motivos	econômicos	ou	de	discriminação	entre	classes	sociais”
(DALLARI,	1998,	p.	56).

Segundo	 Bobbio,	 existem	 três	 grandes	 correntes	 do	 pensamento	 político	 para
democracia	 na	 teoria	 contemporânea:	 A	 teoria	 clássica	 baseava-se	 na	 teoria	 de
Aristóteles,	que	entendia	democracia	como	o	governo	do	povo,	de	todos	os	cidadãos,
diferente	 da	 monarquia,	 apenas	 um	 governante,	 e	 da	 aristocracia,	 na	 qual	 poucos
governavam,	ou	seja,	três	formas	de	governo.	A	teoria	medieval,	de	origem	romana,	é
fundada	 na	 soberania	 popular,	 podendo	 o	 poder	 supremo	 ter	 se	 originado	 do	 povo
sendo	 representativo	 ou	 originado	 do	 príncipe	 sendo	 este	 delegado.	 Finalmente,	 A
teoria	moderna,	baseado	no	entendimento	de	Maquiavel,	concebida	com	o	advento	do
Estado	Moderno,	segundo	a	qual	a	monarquia	e	a	república	eram	as	duas	formas	de
governo,	já	a	democracia	seria	um	das	formas	de	república	(BOBBIO,	1998,	p.	319).

A	democracia	encontrada	na	cidade	de	Atenas,	durante	os	séculos	V	e	VI,	era	baseada
na	 participação	 direta	 dos	 cidadãos,	 sendo	 estes	 legitimados	 para	 decisões	 na	 vida
política,	tomadas	pela	assembleia	dos	politai,	enquanto	as	funções	executivas	cabiam
ao	 Conselho	 dos	 Quinhentos,	 cujos	 cargos	 políticos	 eram	 preenchidos	 por	 sorteio
(COSTA,	 2010,	 p.	 212).	 Este	modelo	 de	 democracia	 direta	 segue	 o	 fundamento	 da
teoria	clássica	de	pensamento	político	contemporâneo.

Nesta	 forma	de	autogoverno	do	povo	estavam	asseguradas	a	 isonomia	dos	cidadãos
(igualdade	de	 todos	perante	 a	 lei)	 e	 a	 liberdade	de	 tomar	a	palavra	na	assembleia	 e
ação	 política,	 percebe-se	 então	 que	 o	 cidadão	 pode	 comandar	 e	 ser	 comandado,



conforme	 preconiza	 a	 definição	 aristotélica	 (COSTA,	 2010,	 p.	 212).	 Cabe	 destacar
que	estes	ideais	são	importantes	até	hoje	quando	se	fala	em	democracia.

Neste	mesmo	sentido,	Aristóteles,	grande	pensador	político	de	sua	época,	defendida
que	o	governo	democrático	 tinha	como	base	a	 liberdade	e	a	 igualdade	do	seu	povo.
Em	sua	obra,	destacou:	“se	a	liberdade	e	a	igualdade	são	essenciais	à	democracia,	só
podem	 existir	 em	 sua	 plenitude	 se	 todos	 os	 cidadãos	 gozarem	 da	 mais	 perfeita
igualdade	política”	(ARISTÓTELES,	1996,	p.	IV).

Interessante	 é	 que	 nesta	 época	 o	 termo	 “democracia”	 era	 colocado	 de	 forma
pejorativa,	por	exemplo,	para	Platão	correspondia	a	pior	 forma	de	Governo	entre	as
boas	 e	 a	 melhor	 entre	 as	 más,	 já	 para	 Aristóteles	 correspondia	 à	 forma	 corrupta,
ambos	apontavam-na	como	o	governo	dos	pobres	(BOBBIO,	1998,	p.	320).	Esta	visão
da	democracia	não	se	manteve,	para	os	doutrinadores	modernos	este	regime	político
será	o	que	melhor	atende	aos	anseios	da	população.

Outro	ponto	importante	para	o	entendimento	atual	do	assunto	foi	à	ideia	presente	na
cultura	medieval,	 que	não	 se	 referia	 a	uma	 teoria	de	democracia,	mas	buscou	nesta
época	um	estudo	a	respeito	da	fonte	do	poder.	Os	juristas	medievais	elaboram	a	teoria
da	 soberania	 popular,	 segundo	 a	 qual,	 o	 poder	 atribuído	 ao	 imperador,
originariamente,	 era	 do	 povo,	 ou	 seja,	 referia-se	 a	 passagem	 do	 poder	 do	 povo	 ao
imperador	(BOBBIO,	1998,	p.	321).

Uma	excepcional	contribuição	desta	época	foi	a	de	Marsílio	de	Pádua	que	atribuía	ao
populus	o	fundamento	da	ordem	política,	para	ele	havia	dois	poderes	fundamentais	do
Estado:	o	principal	do	povo,	legislativo,	e	o	poder	derivado,	executivo,	que,	para	ele

[...]	 o	 poder	 efetivo	 de	 instituir	 ou	 eleger	 um	 Governo	 diz	 respeito	 ao
legislador	 ou	 a	 todo	o	 corpo	dos	 cidadãos,	 assim	 como	 lhe	 diz	 respeito	 o
poder	de	fazer	leis...	Da	mesma	forma	diz	respeito	ao	legislador	o	poder	de
corrigir	 e	 até	 de	 depor	 o	 governante,	 onde	 houver	 vantagem	 comum	para
isso	(PÁDUA,	citado	por	BOBBIO,	1998,	p.	321-2).

Rousseau,	citado	por	Bobbio	(2007,	p.	145).	foi	outro	grande	defensor	da	democracia,
seguia	a	teoria	da	soberania	popular,	defendia	uma	democracia	voltada	à	formação	de
uma	 vontade	 geral,	 com	 a	 participação	 do	 povo	 na	 produção	 das	 leis	 do	 corpo
político.	Definia	a	liberdade	como	“a	obediência	de	cada	um	à	lei	que	se	prescreveu”.

Entretanto,	 esta	 forma	 direta	 de	 democracia	 se	 tornava	 impraticável	 nos	 grandes
Estados	 territoriais.	O	próprio	Rousseau,	citado	por	Bobbio	(2007,	p.	150)	afirmava
que	 a	 existência	 de	 uma	 verdadeira	 democracia	 somente	 era	 possível	 em	 Estados



pequenos,	 “no	 qual	 ao	 povo	 seja	 fácil	 reunir-se	 e	 cada	 cidadão	 possa	 facilmente
conhecer	todos	os	demais”.

Ante	a	impossibilidade	de	aplicação	da	democracia	direta,	passou-se	a	outras	formas
de	participação	do	povo,	Locke	defendia	que	o	poder	legislativo	deveria	ser	exercido
por	 representantes,	 opondo-se	 a	 Rousseau,	 segundo	 o	 qual,	 deveria	 ser	 assumido
diretamente	pelo	povo.	Neste	ponto,	Bobbio	(2007,	p.	151)	assevera:

A	única	forma	não	autocrática	de	governo	possível	num	grande	Estado	é	o
governo	 por	 representação,	 que	 é	 uma	 forma	 de	 governo	 democrático
corrigido,	 temperado	 ou	 limitado,	 e	 enquanto	 tal	 tornado	 compatível	 com
um	território	muito	vasto	e	com	uma	população	numerosa.

Corroborando	com	este	entendimento,	Maquiavel,	citado	por	Bobbio	(1998,	p.	322),
entendia	que	na	democracia	o	poder	deveria	estar	distribuído	para	órgãos	colegiados	e
não	concentrado	nas	mãos	de	um	só.	Dessa	forma,	percebe-se	que	para	os	pensadores
políticos	 modernos	 a	 soberania	 popular	 deveria	 ser	 delegada	 aos	 responsáveis	 por
exercer	a	autoridade	em	nome	do	povo,	ou	seja,	através	da	representação	política.

Surge	a	democracia	representativa	que	é	uma	forma	de	governo	na	qual	“o	dever	de
fazer	 leis	 diz	 respeito,	 não	 a	 todo	 o	 povo	 reunido	 em	 assembleia,	mas	 a	 um	 corpo
restrito	 de	 representantes	 eleitos	 por	 aqueles	 cidadãos	 a	 quem	 são	 reconhecidos
direitos	políticos”	(BOBBIO,	1998,	p.	324).	Neste	mesmo	toar,	Gomes	(2012,	p.	39)
aponta:

Indireta	é	a	democracia	representativa.	Nela	os	cidadãos	escolhem	aqueles
que	 os	 representarão	 no	 governo.	 Os	 eleitos	 recebem	 um	 mandato.	 A
participação	 das	 pessoas	 no	 processo	 político	 se	 dá,	 pois,	 na	 escolha	 dos
representantes	ou	mandatários.	A	este	toca	o	mister	de	conduzir	o	governo,
tomando	 as	 decisões	 político-administrativas	 que	 julgarem	 com	 as
necessidades	que	apresentarem.

A	democracia	indireta	(representativa)	é	aquela	em	que	o	povo	não	exerce	diretamente
o	poder	e	sim	outorga	a	responsabilidade	das	decisões	políticas	a	seus	representantes,
escolhidos	 para	 exercer	 um	mandato	 e,	 nessa	 condição,	 devem	 externar	 a	 vontade
popular,	como	se	o	próprio	povo	estivesse	governando	(DALLARI,	1998,	p.	57).	Isso
não	significa	dizer	que	há	uma	renúncia	de	poder,	por	 isso	há	uma	renovação	dessa
outorga	 mediante	 as	 eleições.	 Para	 Manuel	 Ferreira	 Filho	 (2012,	 p.	 95),	 é
caracterizada:

por	permitir	a	 livre	 formulação	das	preferências	políticas,	prevalecendo	as



liberdades	 básicas	 de	 associação,	 informação	 e	 comunicação,	 com	 o
objetivo	 de	 propiciar	 a	 disputa,	 a	 intervalos	 regulares,	 entre	 líderes	 e
partidos	 a	 fim	 de	 alcançar	 o	 poder	 por	 meios	 não	 violentos	 e
consequentemente	exercê-lo.

Esta	 noção	 de	 democracia	 não	 está	 dissociada	 dos	 fundamentos	 democráticos	 de
liberdade,	 igualdade	e	da	 soberania	da	vontade	popular,	 da	mesma	 forma	Cerqueira
(2008,	p.	183),	também	segue	este	entendimento	definindo:

Democracia	 é	 uma	 forma	 de	 regime	 político,	 na	 qual	 é	 permitida	 a
participação	do	povo	no	processo	decisório	e	sua	 influência	na	gestão	dos
empreendimentos	do	Estado,	consubstanciada	em	valores	fundamentais	que
a	 norteiam	 (maioria	 –	 o	 que	 a	 maioria	 do	 povo	 decidir	 está	 decidido;
igualdade	 –	 todos	 os	 membros	 da	 sociedade	 têm	 a	 mesma	 condição
(igualdade	perante	a	lei)	–	e	liberdade	–	livre-arbítrio	de	escolha,	de	voto	de
consciência,	 de	 pensamento,	 de	 ir	 e	 vir,	 etc.)	 e	 princípios	 (soberania	 –	 a
vontade	do	povo	é	a	que	decide;	e	participação	direta	ou	indireta	–	o	povo
decidindo	direta	ou	indiretamente,	por	seus	representantes,	o	regime	político
a	ser	seguido	e	traçado).

Agora	 a	 questão	 a	 ser	 trabalhada	 refere-se	 à	 descrição	das	 principais	 características
desses	 fundamentos	 norteadores	 do	 processo	 eleitoral,	 tais	 como	 os	 princípios	 da
soberania	popular,	do	sufrágio,	do	pluralismo	político	e	da	representatividade.

O	 princípio	 da	 soberania	 popular	 significa	 dizer	 que	 o	 poder	 se	 origina	 do	 povo,
baseado	 na	máxima	de	 “todos	 os	 cidadãos	 são	 titulares	 do	 poder	 soberano	 e	 têm	o
direito	de	participar	 em	seu	exercício”	 (LIPPOLIS,	1998,	P.	63).	A	participação	vai
além	 do	 direito	 de	 expressão	 da	 própria	 opinião,	 de	 reunião	 ou	 de	 associação	 para
influir	na	política	do	país,	compreende	ainda	o	direito	de	eleger	representantes	para	o
Parlamento	e	de	ser	eleito	(BOBBIO,	1998,	p.	324).	Nota-se	que	o	exercício	do	poder
fundamenta-se	 na	 legitimação	 da	 vontade	 popular.	 Neste	 ponto	 Karl	 Lowenstein,
citado	por	Araújo	(2002,	p.	202),	lembra	que

A	ideia	de	povo	como	detentor	soberano	do	poder	não	é	senão	uma	estéril	e
equívoca	hipótese	se	as	técnicas	eleitorais,	por	meio	das	quais	o	eleitorado
determina	 aos	 candidatos	 e	 aos	 partidos	 que	 deverão	 representá-los	 no
parlamento	 e	 no	 governo,	 não	 estão	 estabelecidas	 de	 tal	 maneira	 que	 o
resultado	eleitoral	 reflita	honrada	 e	 exatamente	 a	vontade	dos	 eleitores.	O
sistema	e	as	 leis	eleitorais	devem	ser	 imparciais	e	absolutamente	objetivos
frente	 a	 todos	 os	 candidatos.	 Esta	 exigência	 somente	 a	 cumprirá	 aquela
ordem	constitucional	que	garanta	as	mesmas	chances	a	todos	os	candidatos



e	 partidos	 para	 receber	 os	 votos	 dos	 eleitores.	 A	 absoluta	 neutralidade
política	deve	ser	a	 lei	 suprema	em	todas	as	 fases	do	processo	eleitoral:	os
requisitos	de	votar	e	ser	eleito,	a	delimitação	das	circunscrições	eleitorais,	a
proclamação	dos	candidatos,	a	direção	da	campanha	eleitoral,	a	votação,	o
escrutínio,	a	distribuição	dos	mandatos,	de	acordo	com	os	votos	emitidos	a
seu	 favor,	 entre	 os	 diferentes	 partidos	 que	 participam,	 e	 a	 decisão	 sobre
eleições	contestadas,

A	democracia	representativa	tem	como	característica	a	prática	de	eleições,	 isto	é,	da
escolha	 pelo	 cidadão	 de	 seus	 governantes	 através	 do	 sufrágio.	 Conforme	 ensina
Bonavides	 (1994,	 p.	 228),	 sufrágio	 “é	o	poder	 que	 se	 reconhece	 a	 certo	 número	de
pessoas	(o	corpo	de	cidadãos)	de	participar	direta	ou	indiretamente	na	soberania,	isto
é,	na	gerência	da	vida	pública”.	Ressalta-se	que	é	por	meio	do	voto	que	a	população
expressa	a	sua	vontade	e	exerce	o	seu	direito	de	sufrágio.

A	consolidação	do	Estado	representativo,	nos	ensinamentos	de	Bobbio,	passa	por	um
processo	de	democratização	seguindo	duas	linhas:	“o	alargamento	do	direito	de	voto
até	 o	 sufrágio	 universal	 masculino	 e	 feminino,	 e	 o	 desenvolvimento	 do
associacionismo	político	até	a	formação	dos	partidos	de	massa	e	o	reconhecimento	de
sua	função	pública”	(BOBBIO,	2007,	p.	153).	Quanto	à	extensão	do	direito	de	votar,
segundo	Dallari	 (1998,	 p.	 69),	 pode-se	 citar	 dois	 princípios	 orientadores	 do	 direito
eleitoral:

a)	 O	 eleitor	 deve	 ter	 a	 possibilidade	 de	 agir	 livremente	 no	 momento	 de
votar.	 Se	 houver	 qualquer	 fator	 de	 coação,	 direta	 ou	 indireta,	 viciando	 a
vontade	 do	 eleitor,	 sua	 manifestação	 já	 não	 será	 autêntica.	 E	 a	 falta	 de
autenticidade	 no	 pronunciamento	 de	 muitos	 eleitores	 compromete	 todo	 o
processo	eleitoral,	retirando-lhe	o	caráter	democrático.	b)	O	eleitor	deve	ter
consciência	 da	 significação	 de	 seu	 ato.	 Evidentemente,	 não	 se	 há	 de
pretender	 que	 qualquer	 colégio	 eleitoral	 se	 componha	 só	 de	 indivíduos
dotados	de	grande	cultura	política.	Mas	o	que	é	razoável	pretender	é	que	os
eleitores,	 tendo	 noções	 fundamentais	 da	 organização	 do	 Estado	 e	 das
competências	que	atribuem	aos	eleitos,	votem	com	responsabilidade.	Como
é	óbvio,	o	simples	fato	de	alguém	atender	aos	requisitos	legais	para	exercer
o	direito	de	sufrágio	não	indica	a	existência,	de	fato,	de	preparo	adequado.
Cabe	 aos	 governos	 democráticos	 promover	 a	 educação	 política	 do
eleitorado,	através	da	divulgação	sistemática	de	conhecimentos,	por	meio	de
programas	 escolares,	 e	 concedendo	 ao	 povo	 amplas	 possibilidades	 de
exercício	livre	dos	direitos	políticos,	aproveitando	os	efeitos	educativos	da
experiência.



As	eleições	viciadas,	corrompidas,	fraudadas	e	usadas	como	campo	de	propagação	de
crimes	 e	 abusos	 do	 poder	 econômico	 ou	 político	 atingem	 diretamente	 a	 soberania
popular.	 Com	 base	 nisso,	 os	 fundamentos	 do	 regime	 democrático	 impõem	 que	 no
decorrer	do	processo	eleitoral	devem	ser	asseguradas	todas	as	condições	para	que	as
eleições	ocorram	de	forma	livre,	e	seu	resultado	proclame	integralmente	as	escolhas
dos	cidadãos.

O	 princípio	 do	 pluralismo	 político	 é	 outro	 essencial	 nas	 democracias	 modernas,	 a
Constituição	Federal	do	Brasil,	artigo	1º,	 inciso	V,	adota	o	pluralismo	político	como
um	dos	fundamentos	deste	Estado	democrático	(BRASIL,	1988).

Norberto	 Bobbio	 (1998,	 p.	 928)	 entende	 que	 o	 pluralismo	 é	 uma	 concepção	 de
sociedade	composta	de	vários	grupos	ou	centros	de	poder,	em	concorrência	entre	si,
aos	 quais	 é	 atribuída	 a	 função	 de	 limitar,	 controlar	 e	 contrasta	 de	 tal	 forma	 que
nenhum	desses	centros	seja	soberano	em	relação	aos	demais	grupos	do	Estado.

O	 pluralismo	 político	 é	 caracterizado	 pela	 diversidade	 de	 concepções	 ideológicas
partidárias	 na	 sociedade	 e	 pela	 perfeita	 interação	 entre	 o	 cidadão	 e	 a	 representação
partidária	 (KANAAN,	 2012,	 p.	 286).	 Compreende-se	 também	 que	 os	 diferentes
grupos	sociais	se	fazem	representados	pelos	partidos	políticos	e	esses	possibilitam	que
os	vários	interesses	se	manifestem	e	se	contraponham	de	forma	pacífica,	sem	incidir
em	conflitos	na	sociedade.

Os	partidos	políticos	 sem	dúvida	 assumiram	grande	 importância	 à	democracia,	 pois
são	eles	que	viabilizam	o	exercício	do	direito	político	de	votar	e	ser	votado.	Agregam
as	 diferentes	 correntes	 de	 opinião	 e	 permitem	 o	 fracionamento	 ideológico	 da
sociedade	que,	então	pode	fazer	a	escolha	daqueles	que	irão	representar	e	administrar
seus	 interesses	 (SOBIERJASKI,	 2012,	 p.	 29).	 Dessa	 forma,	 a	 realização	 de	 uma
escolha	 livre	pressupõe	a	 regulamentação	do	processo	 eleitoral,	 inclusive	quanto	 ao
financiamento	de	campanha,	instituída	de	forma	a	reduzir	desigualdades	que	possam
afetar	o	pluralismo	político.

Fundamentalmente,	a	liberdade	e	a	igualdade	são	outros	dois	valores	que	norteiam	o
processo	eleitoral	inerente	à	democracia,	encontram-se	inseridas	no	rol	dos	direitos	e
garantias	 fundamentais,	 caput	 do	 artigo	 5º,	 da	 Constituição	 (BRASIL,	 1988).
Reforçando	a	 ideia	de	que	a	 liberdade	 junto	com	a	 igualdade	serve	como	base	para
democracia,	 desse	 modo,	 é	 essencial	 para	 este	 trabalho	 a	 descrição	 desses	 dois
institutos.

A	 concepção	 liberal	 de	 democracia	 destaca	 a	 participação	 dos	 cidadãos	 no	 poder,
mesmo	que	seja	indiretamente,	com	a	ressalva	de	que	esta	seja	livre,	isto	é,	seja	uma



expressão	e	um	resultado	de	todas	as	outras	liberdades	individuais,	de	expressão,	de
informação,	 de	 pensamento,	 de	 imprensa,	 de	 reunião,	 etc.	 Esta	 concepção	 impõe
também	que	para	o	Estado	ser	considerado	democrático	deve	reconhecer	o	princípio
da	soberania	popular	e	alguns	direitos	fundamentais	de	liberdade	que	tornam	possível
uma	participação	política	guiada	por	uma	determinação	da	vontade	autônoma	de	cada
indivíduo	(BOBBIO,	1998,	p.	324).

Liberdade	 significa	que	 se	pode	escolher	 livremente	entre	os	partidos	políticos	 e	os
candidatos	concorrentes,	votar	em	branco	e	até	mesmo	anular	o	voto.	Apesar	de	haver
o	dever	de	votar,	todos	são	livres	para	escolher	ou	não	um	candidato	(GOMES,	2012,
p.	44).

Deste	 modo,	 o	 princípio	 de	 liberdade,	 no	 âmbito	 do	 Direito	 Eleitoral,	 deve	 ser
entendido	 de	 duas	 maneiras:	 A	 primeira,	 a	 liberdade	 de	 participação	 ativa	 nas
eleições,	 aqui	 se	 refere	 ao	 direito	 de	 se	 candidatar	 e	 também	 de	 desenvolver	 uma
campanha	eleitoral	efetiva;	já	a	segunda,	a	liberdade	de	escolha	na	hora	de	votar,	ou
seja,	o	exercício	do	voto	deve	ser	isento	de	qualquer	coação	ou	vício	na	vontade	do
eleitor,	 conforme	 já	 apontado	 anteriormente.	 Posto	 isso,	 os	 cidadãos	 se	 encontrarão
livres	para	realizar	suas	escolhas,	com	capacidade	de	decidir	democraticamente	sem
que	sofram	interferência	de	outrem	(ARAÚJO,	2002,	p.	206).

A	realização	das	eleições	livres	de	vícios	e	coações	pressupõe	a	junção	deste	princípio
com	a	ideia	de	igualdade	de	chances	entre	os	candidatos,	provando	que	a	liberdade	e	a
igualdade	caminham	juntas	na	democracia,	de	modo	que	uma	reflete	na	outra.

O	princípio	da	igualdade	impõe	que	a	todos	os	residentes	no	Brasil	deve	ser	deferido
o	mesmo	tratamento,	não	se	admitindo	discriminação	de	espécie	alguma	a	menos	que
o	 tratamento	 diferenciado	 reste	 plenamente	 justificado,	 quando	 será	 objetivamente
razoável	o	 tratamento	desigual	 (GOMES,	2012,	p.	 50).	Nas	palavras	do	 autor	Felix
Oppenheim	(1998,	p.	711):

O	 princípio	 da	 igualdade,	 ou	 melhor,	 do	 nivelamento	 das	 oportunidades
aplica-se	por	isso	à	redistribuição	do	acesso	a	várias	posições	na	sociedade	e
não	 à	 atribuição	 dessas	mesmas	 posições.	O	 problema	 é,	 pois,	 o	 de	 fazer
combinar	 pessoas	 de	 dotes	 desiguais	 com	 posições	 que	 oferecem	 uma
remuneração,	 um	 poder	 ou	 um	 prestígio	 desigual.	 A	 solução	 é	 torná-las
acessíveis	a	 todos	mediante	a	competição.	Hipoteticamente,	 se	a	 todos	 for
dado	um	mesmo	ponto	de	partida,	a	posição	que	enfim	ocuparão	dependerá
exclusivamente	 da	 velocidade	 com	 que	 tiverem	 corrido	 e	 da	 distância
alcançada.



Este	princípio	adquire	especial	relevo	nos	domínios	do	Direito	eleitoral,	no	qual	deve
ser	entendido	como	a	igualdade	de	oportunidades	no	acesso	aos	cargos	públicos,	isto
é,	os	concorrentes	a	cargos	eletivos	devem	contar	com	os	mesmos	poderes	para	serem
eleitos	 e	 também	uma	garantia	 de	 igualdade	 no	 valor	 do	 voto,	 isto	 é,	 no	 direito	 de
eleger	 os	 representantes,	 ressalvadas	 as	 situações	 previstas	 em	 lei	 –	 que	 buscam	 o
amparo	 de	 outros	 valores	 –	 e	 as	 naturais	 desigualdades	 verificadas	 entre	 eles
(GOMES,	 2012,	 p.	 50).	 Desse	 modo,	 busca-se	 assegurar	 a	 todos	 os	 cidadãos
oportunidades	iguais	em	influenciar	nas	decisões	políticas.

A	 igualdade,	 assim	 como	 a	 Liberdade,	 centraliza-se	 tanto	 no	 eleitor	 quanto	 no
candidato,	logo,	o	direito	de	votar	(escolher	seus	representantes)	e	o	direito	de	receber
votos	(candidatar	e	ser	eleito)	devem	obedecer	a	critérios	igualitários	na	democracia.
A	 vista	 disso,	 “as	 candidaturas	 assumem	 a	 qualidade	 de	 igualitárias	 quando	 o
ordenamento	 jurídico	 reconhece	 a	 todos	 os	 cidadãos	 o	 direito	 de	 concorrer	 no
processo	 eleitoral,	 cujas	 restrições	 somente	 podem	 ser	 aquelas	 previamente
estabelecidas	na	lei”	(ARAÚJO,	2002,	p.	207).

A	Constituição	brasileira	assegura	aos	cidadãos	o	direito	de	participação	na	política,
determina,	no	caput	do	artigo	14,	que	“a	soberania	popular	será	exercida	pelo	sufrágio
universal	 e	 pelo	 voto	 direto	 e	 secreto,	 com	 valor	 igual	 para	 todos”,	 consagrando	 o
princípio	 da	 igualdade	 política.	 Defini,	 no	 §	 3º	 do	 artigo	 14,	 condições	 de
elegibilidade,	ou	seja,	os	requisitos	para	o	exercício	da	capacidade	eleitoral	passiva	e
apresenta,	nos	§§	4º	e	7º	do	artigo	14,	hipóteses	de	inelegibilidades	constitucionais	e
inelegibilidades	 infraconstitucionais	 (BRASIL,	 1988).	 Respeitadas	 essas	 regras,	 a
participação	na	política	restará	igual	para	todos.

No	 entanto,	 esta	 igualdade	 traduz	 a	 ideia	 da	 democracia	 liberal	 voltada	 ao
individualismo	 e	 na	 liberdade	 individual,	 quer	 dizer,	 uma	 igualdade	 formal.	 Nas
palavras	 de	 Matheus	 Silva	 (2005,	 p.	 155),	 baseado	 nos	 ensinamentos	 de	 Carter	 e
Stokes:

A	 ênfase	 da	 democracia	 liberal	 no	 individualismo	 e	 na	 liberdade	 do
indivíduo	frente	ao	poder	do	estado,	entretanto,	não	se	traduz	em	igualdade
política	real.	Atualmente,	todos	(ou	praticamente	todos)	têm	o	direito	(e	às
vezes	 o	 dever)	 de	 participar	 politicamente	 nos	 fóruns	 legalmente
estabelecidos	 para	 tal	 participação,	 tais	 como	 eleições,	 plebiscitos,
referendos,	 leis	 de	 iniciativa	 popular	 etc.,	 mas	 qualquer	 tentativa	 de
participação	 além	 desses	 limites	 formalmente	 estabelecidos	 é	 vista	 como
perigosa	por	ameaçar	os	valores	políticos	liberais.	Essa	ênfase,	ao	invés	de
enfatizar	a	igualdade,	faz	com	que	as	democracias	capitalistas	preservem	a
igualdade	política	formal,	mas	neguem	a	igualdade	política	substantiva.



A	Constituição	Federal	confia	a	criação	de	mecanismos	para	proteger	a	normalidade	e
a	legitimidade	das	eleições	à	legislação	complementar,	de	forma	a	limitar	a	influência
abusiva	do	poder	econômico	e	do	poder	político,	a	corrupção	e	a	fraude	no	processo
eleitoral.	Nos	termos	do	seu	artigo	14,	§	9º,	o	qual	prescreve:

Lei	complementar	estabelecerá	outros	casos	de	 inelegibilidade	e	os	prazos
de	sua	cessação,	a	fim	de	proteger	a	probidade	administrativa,	a	moralidade
para	 exercício	 de	 mandato	 considerada	 vida	 pregressa	 do	 candidato,	 e	 a
normalidade	 e	 legitimidade	 das	 eleições	 contra	 a	 influência	 do	 poder
econômico	 ou	 o	 abuso	 do	 exercício	 de	 função,	 cargo	 ou	 emprego	 na
administração	direta	ou	indireta	(CONSTITUIÇÃO,	artigo	14,	§	9º).

Essas	 normas	 devem	 levar	 a	 efeito	 o	 conjunto	 desses	 princípios	 associados	 à
democracia	para	não	desvirtuar	a	escolha	dos	representantes	políticos	pelos	cidadãos.
A	 questão	 se	 encontra	 no	 fato	 de	 que,	 em	 várias	 ocorrências,	 o	 sistema	 jurídico
eleitoral	 possibilita	 distorções	 que	 acentuam	 os	 privilégios	 econômicos	 de
determinados	 setores	 da	 sociedade,	 de	maneira	 a	 violar	 a	 liberdade	na	 formação	da
vontade	do	povo,	prejudicando	a	realização	da	representação	política.

A	regulação	do	financiamento	de	campanhas	eleitorais	enquanto	parte	desse	sistema
eleitoral	deve	ser	construída	com	regras,	 técnicas	e	 instrumentos	seguros	e	eficazes,
suficientemente	 capazes	 de	 diminuir	 as	 desigualdades	 econômicas	 e	 garantir	 a
imparcialidade	 durante	 o	 processo	 eleitoral,	 em	 vista	 a	 identificar	 vontade	 popular,
contribuindo	para	efetivar	a	democracia	representativa,	preceito	previsto	no	artigo	1º
da	Constituição	Federal	do	Brasil.

3.2	Representação	política

A	democracia	representativa	tem	sua	efetivação	através	da	representação	política,	uma
vez	que	cabe	aos	cidadãos	a	“escolha	dos	representantes	ou	mandatários.	A	este	toca	o
mister	 de	 conduzir	 o	 governo,	 tomando	 as	 decisões	 político-administrativas	 que
julgarem	com	as	necessidades	que	apresentarem”	(GOMES,	2012,	p.	39).

A	 base	 fundamental	 da	 representação	 é	 a	 ideia	 de	 que	 os	 homens	 em	 geral	 não
possuem	 a	 capacidade	 necessária	 para	 analisar	 e	 consequentemente	 resolver	 os
problemas	políticos,	por	isso	essas	decisões	devem	ser	atribuídas	aos	mais	capazes,	os
representantes	 do	 povo	 (FERREIRA,	 2012,	 p.	 95).	 Essa	 tese	 é	 atribuída	 a
Montesquieu,	citado	por	Hamon;	Troper	e	Burdeau,	(2005,	p.	173),	segundo	o	qual:

A	 maior	 vantagem	 dos	 representantes	 é	 que	 são	 capazes	 de	 falar	 de
negócios.	O	povo	não	está	de	forma	alguma	apto	a	isso,	o	que	representa	um



dos	 grandes	 inconvenientes	 da	 democracia...	 Havia	 um	 grande	 vício	 na
maioria	 das	 antigas	 repúblicas:	 o	 povo	 tinha	 o	 direito	 de	 tomar	 decisões
ativas,	 o	 que	 demanda	 algum	 esforço,	 coisa	 da	 qual	 ele	 é	 totalmente
incapaz.	Ele	só	deve	ingressar	no	governo	para	escolher	seus	representantes,
o	que	está	de	fato	ao	seu	alcance.	Pois,	se	há	poucas	pessoas	que	conhecem
o	verdadeiro	grau	da	capacidade	dos	homens,	cada	um	é,	entretanto,	capaz
de	saber,	em	geral,	se	o	escolhido	é	mais	esclarecido	do	que	a	maioria.

O	 conceito	 de	 representação,	 no	 contexto	 político,	 torna-se	 complexo	 em	 face	 às
mudanças	em	sua	aplicação	no	sistema	político,	contudo,	é	possível	afirmar	que,	para
as	 democracias	 modernas,	 a	 representação	 política	 se	 concretiza	 nas	 assembleias
parlamentares,	sem	deixar	de	lado	as	inovações	em	outras	instituições	políticas,	como
no	 executivo,	 e	 também	 em	 todo	 o	 sistema	 político	 (COTTA,	 1998,	 p.	 1101).	 No
entanto,	 tem-se	 em	 mente	 que	 a	 representação	 política	 apresenta	 uma	 evolução
histórica	em	seu	conceito,	alterando-se	conforme	as	formas	de	governo	apresentadas
pelos	 estudiosos	 políticos,	 e	 que	 exerce	 grande	 importância	 para	 o	 estudo	 da
democracia.

A	 representação	 pode	 ser	 entendida	 como	 vínculo	 entre	 os	 governados	 e	 os
governantes	pelo	qual	estes	agem	em	nome	daqueles	e	devem	trabalhar	pelo	bem	dos
representados	e	não	pelo	próprio	(FERREIRA,	2012,	p.	96).	De	outro	 lado,	pode-se
atribuir	um	conceito	ligado	à	ordem	semântica,	na	qual	representar	significa	substituir,
tornar	 novamente	 presente,	 agir	 no	 lugar	 de	 ou	 em	 nome	 de	 alguém	ou	 de	 alguma
coisa.	O	que	na	prática	significa:

a)	significados	que	se	referem	a	uma	dimensão	da	ação,	—	o	representar	é
uma	 ação	 segundo	 determinados	 cânones	 de	 comportamento;	 b)
significados	 que	 levam	 a	 uma	 dimensão	 de	 reprodução	 de	 prioridades	 ou
peculiaridades	 existenciais;	 representar	 é	 possuir	 certas	 características	 que
espelham	 ou	 evocam	 as	 dos	 sujeitos	 ou	 objetos	 representados	 (COTTA,
1998,	p.	1102).

Com	 base	 em	 suas	 finalidades,	 a	 representação	 política	 é	 definida	 como	 a
possibilidade	de	controle	do	poder	político,	por	quem	não	pode	exercer	pessoalmente
o	poder,	ou	seja,	“um	mecanismo	político	particular	para	a	realização	de	uma	relação
de	controle	(regular)	entre	os	governados	e	governantes”	(COTTA,	1998,	p.	1101).

Quanto	 ao	 conteúdo	 da	 função	 e	 ao	 papel	 dos	 representantes,	 há	 uma	 discussão
doutrinária	 a	 respeito	da	vinculação	das	decisões	dos	 representantes	 em	 relação	aos
representados,	ou	seja,	se	as	decisões	políticas	deveriam	seguir	o	que	o	representante
acha	melhor	ou	seguir	o	interesse	dos	representados.



Nesta	 seara,	 Cotta	 (1998,	 p.	 1102)	 delimitou	 três	 modelos	 sobre	 a	 representação
política:	 1)	 como	 relação	 de	 delegação:	 neste	 modo	 o	 representante	 não	 goza	 de
autonomia	 para	 agir,	 sendo	 este	 somente	 um	 executor	 do	 que	 lhe	 foi	 delegado;	 2)
como	 relação	 de	 confiança:	 este	 modelo	 garante	 uma	 autonomia	 do	 representante,
devendo	 este	 apenas	 agir	 conforme	 o	 interesse	 comum;	 e	 3)	 como	 relação	 de
“espelho”	 ou	 representatividade	 sociológica:	 neste	modelo	 o	 foco	 central	 não	 é	 no
representante,	mas	no	organismo	 representativo	como	um	 todo,	 cujas	 características
devem	reproduzir	o	corpo	político,	em	sua	pluralidade	e	diversidade	social	coletiva.

A	cultura	medieval	entendia	a	representação	como	uma	relação	de	identidade	entre	a
parte	e	o	 todo,	pressupõe	a	existência	de	uma	ordem	já	estabelecida,	uma	sociedade
estruturada,	 articulada	 e	 hierarquicamente	 ordenada.	 No	 ensinamento	 de	 Costa,	 a
parte	“desenvolve	uma	função	de	representação	não	por	substituir	os	muitos,	mas	por
se	 identificar-se	 com	 o	 todo,	 com	 o	 corpus,	 com	 a	universitas”	 (COSTA,	 2010,	 p.
159).	Dessa	forma,	a	vontade	dos	representantes	e	representados	seria	uma	coisa	una,
correspondendo	ao	primeiro	modelo	citado	acima	o	da	relação	de	delegação.

Diversamente	do	discurso	medieval,	Hobbes	atribuía	à	representação	uma	relação	de
duplicidade,	na	qual	o	ator	age	enquanto	autorizado	pelo	autor.	Para	ele,	a	ordem	não
é	uma	garantia	natural,	pelo	contrário	a	sociedade	tem	uma	tendência	à	desordem,	em
busca	 dessa	 organização	 povo	 estava	 disposto	 a	 concentrar	 todo	 o	 poder	 a	 um
soberano,	através	do	contrato	social	(COSTA,	2010,	p.	163).	Neste	caso,	o	soberano
representa	 os	 sujeitos	 porque	 a	 origem	 do	 seu	 poder	 está	 na	 decisão	 desses,	 sendo
assim,	espera-se	que	ele	faça	aquilo	que	o	que	for	de	interesse	do	povo,	tornando-se
um	soberano	representativo.

A	 independência	 dos	 representantes	 em	 relação	 aos	 representados	 começa	 a	 ser
discutida	 nos	 séculos	 XVII	 e	 XVIII,	 alguns	 pensadores	 defendiam	 a	 representação
parlamentar,	ou	seja,	a	criação	de	um	parlamento	dotado	de	decisões	autônomas	em
relação	 aos	 eleitores.	 Burke	 defendia	 que	 a	 representação	 parlamentar	 deve	 ser
desvinculada	 do	 condicionamento	 dos	 eleitores,	 a	 legitimação	 deste	 órgão
representativo	 emana	 da	 ordem	 jurídica	 objetiva	 (COSTA,	 2010,	 p.	 167).	 Sendo
assim,	este	modelo	corresponde	ao	segundo	modelo	apresentado	por	Cotta,	refere-se	à
representação	 como	 relação	 de	 confiança,	 na	 qual	 o	 parlamento	 é	 dotado	 de	 uma
ampla	autonomia	em	relação	aos	representados.

Para	a	concepção	de	Sieyès,	citado	por	Oliveira	(2005,	p.	15),	“o	direito	de	se	fazer
representar	só	pertence	aos	cidadãos	por	causa	das	qualidades	que	lhes	são	comuns	e
não	devido	àquelas	que	os	diferenciam”.	Acentua	também	que	o	interesse	comum	do
povo	é	formado	a	partir	da	soma	de	interesses	individuais,	sendo	o	interesse	coletivo	o
objetivo	da	assembleia	representativa	de	uma	nação.	Dessa	forma,	a	representação	é



atribuída	 à	 assembleia	 representativa	 e	 a	 sua	 legitimidade	 decorre	 da	 vontade	 dos
membros	da	nação,	através	do	voto	que	os	sujeitos	conferem	aos	eleitos	às	decisões
coletivas	(COSTA,	2010,	p.	170).

É	 importante	 salientar	que	a	 representação	não	 transfere	 a	vontade	do	grupo	 social,
mas	 apenas	 atribui	 um	 mandato	 não	 imperativo	 aos	 eleitos,	 que	 são	 dotados	 de
independência	em	relação	aos	eleitores.	Neste	ponto,	Costa	(2010,	p.	175)	expõe	que
“a	 representação	 não	 é	 o	 canal	 de	 transmissão	 das	 vontades	 dos	 sujeitos
representados,	mas	 o	 espelho	 da	 sociedade,	 o	 instrumento	 que	 permite	 à	 sociedade
espelhar-se	pontualmente	na	assembleia	representativa”.

A	 representação	 na	 democracia	 moderna	 baseia-se	 na	 lição	 de	 Montesquieu,	 com
estruturas	 de	 Sieyés,	 é	 definida	 como	 um	modo	 de	 compor	 o	 governo,	 dando	 aos
escolhidos	 a	decisão	 sobre	os	meios	 e	modos	de	 realizar	o	bem	geral	 (FERREIRA,
2012,	 p.	 96).	 Pode-se	 dizer	 que	 neste	 modelo	 de	 representação	 há	 uma	 maior
autonomia	para	os	governantes,	segundo	Manoel	Ferreira	Filho	(2012,	p.	96):

Da	 eleição	 resulta	 que	 o	 “representante”	 recebe	 um	 poder	 de	 querer,	 é
investido	 do	 poder	 de	 querer	 pelo	 todo,	 torna-se	 a	 vontade	 do	 todo.	 A
eleição,	 a	 escolha	 do	 representante,	 é,	 portanto,	 uma	 atribuição	 de
competência.	 Nada	 o	 vincula,	 juridicamente,	 à	 vontade	 dos	 eleitores.	 No
máximo,	 reconhece-se	que	 a	moral	 e	o	 seu	próprio	 interesse	o	 impelem	a
atender	 os	 desejos	 do	 eleitorado.	A	moral	 porque	 a	 eleição	 não	 se	 obtém
sem	promessas...	O	próprio	interesse	porque	o	tempo	trará	nova	eleição.

Nesta	mesma	linha	corrobora	Dircêo	Ramos	(2012,	p.	1097)	afirma:

A	representação	moderna	não	se	prende	às	decisões	da	comunidade,	mas	o
representante	 é	 que	 toma	 as	 decisões.	 A	 comunidade	 confia	 nele.	 Não
poderá	ouvir	seus	eleitores,	mas	fará	o	que	lhe	pareça	certo.	O	povo	escolhe
os	 mais	 capazes,	 que	 o	 representam	 sem	 ouvi-lo.	 Se	 assim	 não	 fosse,	 o
escolhido,	mais	 capaz,	 teria	 que	 ouvir	 os	menos	 capazes.	O	 representante
deve	agir	de	acordo	com	a	sua	consciência,	tendo	em	vista	o	interesse	geral.

O	objetivo	a	ser	buscado	pelo	representante	é	o	interesse	geral,	contudo	não	há	nada
que	 impeça	 legalmente	 os	 representantes	 escolhidos	 de	 violar	 este	 interesse,	 com	o
objetivo	de	 favorecer	 certos	 grupos	 da	 sociedade.	Caso	 seja	 violada	 esta	 confiança,
Oliveira	(2005,	p.	18).	leciona	que

[...]	restará	atingida	a	espinha	dorsal	do	próprio	sistema,	com	os	deletérios
efeitos	daí	decorrentes,	 instalando-se	 círculo	vicioso	 interminável,	 em	que



os	representantes	do	povo,	de	fato	patrocinam	interesses	outros	que	não	os
dos	mandantes,	ensejando	a	instalação	e	perpetuação	de	verdadeira	crise	no
sistema,	decorrente	da	 falta	de	 legitimidade	da	 investidura,	que	contamina
todo	o	exercício	do	mandato	parlamentar.

Uma	 forma	 de	 controle	 seria	 através	 da	 “accountability	 baseada	 na	 capacidade	 dos
eleitores,	 individuais	 ou	 grupais,	 de	 exigir	 que	 os	 representantes	 expliquem	 o	 que
fazem	 (respondam	 por,	 sejam	 responsabilizados,	 sejam	 punidos	 ou	 mesmo
recompensados	 pelo	 que	 fazem)”.	 Esta	 é	 uma	 forma	 de	 controle	 posterior,	 ou	 seja,
uma	 avaliação	 retrospectiva,	 especialmente	 porque	 os	 representantes	 eleitos	 não
podem	ser	obrigados	a	 cumprir	 seus	programas	e	promessas	de	campanha,	mas	nas
eleições	 subsequentes	os	eleitores	podem	puni-los	por	 seus	atos	e	omissões	de	 seus
mandatos	(ARATO,	2002,	p.	91).

A	accountability	consiste	em	uma	forma	de	controle	social,	na	qual	as	ações	do	poder
público	 encontram-se	 subordinadas	 a	 controle	 de	 estruturas	 formais
institucionalizadas	de	constrangimento,	obrigando	o	poder	público	a	prestar	contas	e
tornar	 sua	 administração	mais	 transparente.	Na	 dimensão	 política	 pode	 ser	 definida
como	uma	forma	de	fiscalização	dos	representantes	em	períodos	eleitorais	e	durante
os	seus	mandatos,	por	meio	de	mecanismos	de	participação	popular,	independente	dos
poderes	 públicos,	 restringindo	 o	 comportamento	 daqueles	 que	 pensam	 em	 uma
reeleição	(PONTES,	2009,	p.	37).

Segundo	Carla	Pontes	(2009,	p.	39),	o	emprego	de	mecanismos	eficazes	de	controle
social	 está	 diretamente	 relacionado	 a	 uma	 efetiva	 participação	 dos	 cidadãos	 no
processo	político.	Baseada	nos	estudos	de	Guilhermo	O’Donnel,	esta	autora	aborda	a
accountability	nas	seguintes	formas:	vertical,	horizontal	e	societal.

A	forma	vertical	ocorre	quando	a	accountability	é	efetivada	pelos	cidadãos,	por	meio
do	exercício	do	controle	político	para	 fiscalizar	 seus	 representantes,	 esta	 forma	está
associada	 a	 eleições	 livres	 e	 justas,	 através	 da	 qual	 os	 eleitores	 podem	 punir	 ou
premiar	 os	 atores	 políticos	 que	 agem	 de	 forma	 contrária	 a	 suas	 prioridades.	 A
vulnerabilidade	 desse	 formato	 está	 na	 sua	 eventualidade,	 pois	 os	 representantes	 são
submetidos	à	accountability	 somente	durante	o	pleito	eleitoral,	quando	os	mandatos
dos	 governantes	 deveriam	 ser	 expostos	 a	 uma	 avaliação	 periódica	 de	 desempenho,
tornando	o	controle	mais	eficaz	(PONTES,	2009,	p.	39).

O	formato	vertical	demonstra	ainda	vulnerabilidades	relacionadas	à	representatividade
no	sistema	eleitoral	brasileiro,	quando	este	possibilita	a	existência	de	uma	relação	de
interesse	entre	os	candidatos	e	os	financiadores	de	campanha,	de	forma	a	iniciar	uma
dependência	 entre	 a	 decisão	 do	 representante	 e	 o	 interesse	 do	 grupo	 financiador,



desconsiderando	 a	 prioridade	 do	 interesse	 público.	 Cita-se	 também	 o	 mecanismo
personalizado	de	escolha	de	 representante	através	de	 lista	aberta,	 juntamente	com	o
grande	número	de	partidos	e	candidatos	concorrendo,	necessariamente	repercutem	no
exercício	do	controle	da	atividade	política	pelo	eleitor	(PONTES,	2009,	p.	39).

A	accountability	horizontal	é	efetivada	pelas	agências	estatais	que	 têm	o	direito	e	o
poder	 legal	 e	 que	 estão	 de	 fato	 dispostas	 a	 supervisionar	 e	 reprimir	 as	 ações	 ou
omissões	de	outros	agentes	ou	agência	do	Estado	que	possam	ser	qualificadas	como
delituosas.	 A	 falta	 deste	 controle	 poderia	 trazer	 consequências	 para	 a	 democracia,
liberalismo	e	republicanismo,	nas	palavras	de	Pontes	(2009,	p.	40):

As	 ações	 de	 accountability	 horizontal	 podem	 afetar	 as	 três	 esferas:	 a
democrática	violada	por	decisões	que,	por	exemplo,	cancelem	as	liberdades
de	 associação	 ou	 introduzam	 fraudes	 nas	 eleições;	 a	 liberal	 infringida,
quando	agentes	estatais	violam	ou	permitem	a	violação	por	atores	privado
de	 liberdades	 e	 garantias,	 tais	 como	 a	 inviolabilidade	 do	 domicílio,	 a
proibição	 de	 violência	 doméstica	 e	 a	 tortura;	 etc.	 e	 a	 republicana,	 que	 se
refere	 às	 ações	 de	 autoridades,	 eleitas	 ou	 não,	 que	 implicam	 uma	 séria
desconsideração	 das	 exigências	 postas	 pela	 tradição	 republicana,	 ou	 seja,
que	se	sujeitem	à	lei	e	ou	deem	decisiva	prioridade	aos	interesses	públicos,
e	não	aos	interesses	privados.

No	 Brasil,	 este	 formato	 de	 supervisão	 é	 atribuído	 ao	 Tribunal	 Superior	 Eleitoral,
apesar	 de	 ser	 um	 mecanismo	 de	 controle	 indispensável	 para	 a	 efetivação	 da
democracia,	 demonstra	 não	 ser	 suficiente	 para	 a	 responsabilização	 dos	 agentes
públicos	(PONTES,	2009,	p.	44).	Neste	quesito,	Vitor	Peixoto	defende,	em	seu	artigo
Financiamento	de	campanhas:	o	Brasil	em	perspectiva	comparada,	a	adoção	de	um
sistema	 com	 mais	 informações-resposta	 na	 qual	 as	 agências	 de	 controle	 poderiam
cumprir	 um	 papel	 além	 de	 sua	 capacidade	 punitiva,	 produzindo	 informações
necessárias	 para	 a	 efetivação	 da	accountability	 (PEIXOTO,	 2009,	 p.	 102).	O	 ponto
central	defendido	por	Peixoto	(2009,	p.	103)	é	que

a	 revelação	 de	 informações	 sobre	 os	 doadores	 e	 quantias	 doadas	 não
interessa	 somente	 ao	 controle	 que	 as	 agências	 fiscalizadoras	 exercem	 a
posteriori	(após	as	eleições).	Estas	informações	podem	ser	cruciais	para	os
próprios	 eleitores	 no	 momento	 da	 tomada	 de	 decisão	 do	 voto.	 A
identificação	 dos	 financiadores	 das	 campanhas	 durante	 o	 período	 eleitoral
incrementaria	 o	 rol	 de	 sinais	 disponíveis	 aos	 eleitores,	 antecipando	 até
mesmo	prováveis	punições	que	seriam	somente	possíveis	quatro	anos	mais
tarde.	 Em	 resumo:	 se	 as	 informações	 estiverem	 disponíveis	 aos	 eleitores
durante	 a	 campanha,	 poderão	 atuar	 como	 os	 “sinais”	 (simple	 cues)	 que



substituem	 a	 informação	 completa	 e	 conferem	 maior	 previsibilidade	 ao
sistema.

A	 accountability	 societal	 é	 apresentada	 como	 uma	 ampliação	 da	 forma	 vertical	 de
controle,	nesta	dimensão	as	ações	de	controle	podem	ocorrer	durante	o	mandato	dos
representantes,	 entre	 os	 processos	 eleitorais,	 neste	 caso	 a	 participação	 da	 sociedade
ocorre	com	o	uso	mecanismos	 institucionais	e	não	 institucionais,	como	associações,
movimentos	 e	mídia,	 com	o	objetivo	de	 transparecer	os	 atos	do	governo,	 “expondo
seus	erros,	trazendo	novas	questões	para	a	agenda	pública	ou	influenciando	decisões
políticas	a	serem	implementadas	pelos	órgãos	públicos”	(PONTES,	2009,	p.	41).

A	 efetivação	 da	 accountability	 societal	 está	 subordinada	 a	 implementação	 de	 um
sistema	de	 informações	do	governo,	 em	 respeito	ao	princípio	da	 transparência,	uma
vez	que	quanto	mais	informações	forem	disponibilizadas	de	forma	clara	e	verdadeira
mais	 a	 sociedade	 estará	 apta	 a	 realizar	 suas	 escolhas	 políticas,	 aumentando	 a
accountability	 estatal	 e	 diminuindo,	 em	 contrapartida,	 os	 índices	 de	 corrupção
(PONTES,	2009,	p.	45).

Esse	controle	 social	parece	 ter	 seu	 impacto	mitigado,	devido	à	 falta	de	 informações
fidedignas	 prestadas	 pelos	 agentes	 públicos,	 por	 exemplo,	 no	 caso	 prestações	 de
contas	dos	candidatos,	em	que	os	valores	do	financiamento	de	campanhas	declarados
pelos	candidatos	à	Justiça	Eleitoral,	não	refletem	a	situação	real,	muitas	vezes	ocorre
a	prática	denominada	“Caixa	2”,	que	são	as	despesas	não	contabilizadas	na	prestação
de	contas	(PONTES,	2009,	p.	45).

A	representatividade	nos	Estados	democráticos	assegura	aos	cidadãos	a	participação
na	política,	ou	por	meio	do	voto,	como	foi	visto,	ou	por	meio	do	controle	político,	“na
realidade,	 esse	 controle	 é	 indispensável	 para	 a	manutenção	 da	 democracia	 e	 para	 a
salvaguarda	 da	 própria	 liberdade	 individual”	 (FERREIRA,	 2012,	 p.	 138).	 Dessa
forma,	percebe-se	que	este	controle	possibilita	a	fiscalização	quanto	à	adequação	das
opções	 governamentais	 às	 opções	 populares	 ou	 ao	 bem	 comum	 para	 o	 qual	 está
particularmente	indicado	o	parlamento.

O	 elemento	 fundamental	 do	mecanismo	 de	 garantia	 da	 representação	 é	 dado	 pelas
eleições	 dos	 organismos	 parlamentares	 (e	 em	 certos	 casos	 de	 outros	 organismos
políticos).	 Contudo,	 é	 necessária	 a	 realização	 de	 eleições	 competitivas	 e	 que
proporcionem	um	mínimo	de	garantias	de	liberdade	para	expressão	do	sufrágio.	Caso
não	 assegure	 essas	 garantias,	 o	 processo	 eleitoral	 não	 se	 pode	 considerar	 um
instrumento	 de	 realização	 da	 representação	 e	 as	 interferências	 durante	 o	 pleito
poderiam	desvirtuar	voto	do	cidadão	na	escolha	do	seu	representante	(COTTA,	1998,
p.	1104).



A	representação	política	é	o	meio	pelo	qual	se	concretiza	a	democracia	representativa,
sendo	 assim,	 para	 que	 haja	 uma	 efetiva	 aplicação,	 o	 sistema	 eleitoral	 deve	 conter
normas	específicas	no	sentido	de	garantir	um	sistema	eleitoral	qualificado,	formador
de	eleições	igualitárias	entre	os	candidatos.	Consoante	Gomes,	o	procedimento	legal
“deve	ser	observado	com	isenção,	de	sorte	a	proporcionar	as	mesmas	oportunidades	a
todos	 os	 participantes	 do	 certame”	 (GOMES,	 2012,	 p.	 54).	 Para	 que	 se	 possam
escolher	 aqueles	 que	 estão	 aptos	 para	 resolver	 os	 problemas	 políticos	 em	 prol	 da
sociedade.

Dessa	maneira,	se	o	financiamento	de	campanhas	não	for	adequadamente	regulado	de
forma	a	promover	a	eleição	dos	representantes,	através	de	uma	disputa	pautada	pela
isonomia	entre	os	candidatos,	isenta	de	abusos,	desvios,	fraudes	ou	corrupção	capazes
de	 viciar	 a	 escolha	 popular,	 o	 resultado	 será	 o	 desrespeito	 ao	 principio	 da
representatividade,	tanto	no	pleito	eleitoral,	quanto	durante	o	governo,	uma	vez	que	se
espera	 dos	 representantes	 decisões	 que	 reflitam	 o	 que	 for	melhor	 para	 a	 sociedade,
visando	 as	 reais	 necessidades	 dos	 cidadãos,	 e	 não	 os	 interesses	 de	 grupos
determinados	da	população	dotados	de	potencial	econômico.

3.3	Legitimidade	democrática

A	 legitimidade	 dos	 mandatários	 políticos	 é	 uma	 condição	 essencial	 à	 democracia
representativa,	uma	vez	que	a	representação	política	apenas	estará	assegurada	se	for
possível	 garantir	 que	 o	 mandato	 político	 será	 atribuído	 apenas	 aos	 seus	 legítimos
representantes,	 isto	é,	àqueles	que	foram	escolhidos	para	exercer	o	mandato	popular
de	 forma	 legítima,	 através	 do	 pleito	 eleitoral,	 observando-se	 suas	 regras	 latentes	 a
torná-lo	isento	de	interferências	econômicas,	abusos	ou	fraudes	capazes	de	interferir
na	vontade	do	povo.

Segundo	 o	 estudo	 de	Levi	 (1998,	 p.	 677),	 pode-se	 atribuir	 dois	 significados	 para	 a
legitimidade:	1)	Genérico:	segundo	o	qual	a	legitimidade	teria	uma	proximidade	com
o	 sentido	 de	 justiça	 ou	 de	 racionalidade;	 2)	 Específico:	 um	 significado	 político	 da
palavra,	 sendo	 a	 legitimidade	 um	 atributo	 do	 Estado,	 consistente	 uma	 parcela	 de
consentimento,	de	parte	significativa	da	sociedade,	capaz	de	garantir	o	 respeito	sem
necessidade	do	uso	da	força,	a	não	ser	em	casos	esporádicos.

Este	mesmo	autor,	 afirma	que	o	 termo	 legitimidade	 refere-se,	 tanto	a	uma	 situação,
como	 a	 um	 valor	 de	 convivência	 social:	 “A	 situação	 a	 que	 o	 termo	 se	 refere	 é	 a
aceitação	do	Estado	por	um	segmento	relevante	da	população;	o	valor	é	o	consenso
livremente	manifestado	 por	 uma	 comunidade	 de	 homens	 autônomos	 e	 conscientes”
(LEVI,	1998,	p.	678).



Corroborando	 com	 este	 conceito,	 José	 Jairo	Gomes	 considera	 legítimo	 “aquele	 que
está	de	acordo	com	a	verdade,	com	a	ideia	de	justiça	e	com	os	valores	predominantes,
é	 o	 que	 observou	 o	 procedimento	 legal	 adrede	 traçado,	 enfim,	 é	 o	 que	 resulta	 da
soberania	popular”	(GOMES,	2012,	p.	53).	Além	de	afirmar	que	o	poder	 legítimo	é
“aquele	consentido	ou	aceito	como	justo.	Autoridade	legítima	é	aquela	respeitada	na
comunidade,	 sendo	 seus	 comandos	 reconhecidos	 e	 observados”	 (GOMES,	 2012,	 p.
54).

O	 princípio	 da	 legitimidade	 das	 eleições	 é	 de	 tamanha	 relevância	 que	 se	 encontra
expresso	no	artigo	14,	§9º,	da	Constituição	Federal,	em	busca	de	coibir	a	prática	da
influência	do	poder	econômico	e	o	abuso	do	exercício	de	função	e,	também,	garantir	o
direito	do	cidadão	de	escolher	livremente	aqueles	que	exercerão	parcela	do	poder	em
seu	nome.

Também	 Morlino,	 citado	 por	 Xavier,	 (2010,	 p.	 17)	 atribui	 grande	 importância	 à
legitimidade,	 para	 ele	 “uma	 boa	 democracia	 é	 primeiro	 e	 antes	 de	 tudo	 um	 regime
amplamente	legitimado	que	satisfaz	os	cidadãos	(qualidade	em	termos	de	resultado)”.
Este	 autor	 entende	 que	 a	 legitimidade	 também	 pode	 ser	 observada	 nas	 ações	 das
instituições	democráticas,	considerando	legítimas	as	ações	mais	adequadas	a	forma	de
governo	e	ao	interesse	coletivo.	Segundo	sua	definição:

Legitimidade	 é	 um	 conjunto	 de	 atitudes	 sociais	 positivas	 para	 com
instituições	democráticas,	que	são	consideradas	as	mais	apropriadas	à	forma
de	 governo.	 [...]	 Há	 legitimidade	 quando	 há	 uma	 crença	 amplamente
difundida	 entre	 os	 cidadãos	 de	 que,	 apesar	 das	 lacunas	 e	 falhas,	 as
instituições	 políticas	 existentes	 são	melhores	 do	 que	 quaisquer	 outras	 que
pudessem	ser	estabelecidas	(MORLINO	citado	por	XAVIER,	2010,	p.	37).

Uma	 boa	 democracia	 é	 aquela	 em	 que	 há	 compatibilidade	 entre	 as	 decisões
governamentais	 e	 as	 expectativas	 e	necessidades	da	população.	Neste	ponto,	Carlos
Xavier	sugere	que	uma	das	formas	de	avaliar	uma	democracia	representativa	é	através
de	 seu	 grau	 de	 responsividade,	 com	 base	 no	 estudo	 de	Morlino,	 citado	 por	Xavier
(2010,	p.	17),	diz	que

a	 responsividade	 –	 um	 componente	 chave	 na	 experiência	 da	 democracia
representativa	 –	 pode	 razoavelmente	 se	 tornar	 uma	 dimensão	 realmente
central,	 à	medida	que	ela	 torna	possível	 averiguar	 a	 compatibilidade	entre
decisões	 tomadas,	 aquelas	 realmente	 implementadas	 e	 as	 necessidades
explícitas	 e	 não	 explícitas	 dos	 cidadãos	 e	 da	 sociedade	 em	 geral
estabelecidas.



Este	 autor	 também	 enfatiza	 a	 associação	 entre	 a	 responsividade	 e	 a	 legitimidade,	 a
seguinte	pressuposição:

Há	 responsividade,	 há	 também	 legitimidade,	 na	 forma	 de	 legitimidade
específica	ou	satisfação;	inversamente,	a	falta	de	responsividade	implica	em
graus	variados	de	insatisfação.	Em	outras	palavras,	a	consequência	empírica
da	 responsividade	 é	 a	 legitimidade	 específica,	 e	 vice	 versa	 (MORLINO,
citado	por	XAVIER,	2010,	p.	38).

Percebe-se	 então	que	o	 reconhecimento	 de	 seus	 representantes	 e	 também	das	 ações
governamentais	 pela	 sociedade	 é	 uma	 condição	 para	 a	 manutenção	 e	 exercício	 do
poder	em	um	Estado	Democrático	de	Direito.	Nesta	linha,	Oliveira	(2005,	p.	17),	com
base	nos	 ensinamentos	de	Niklas	Luhmann,	 conclui	que,	 nesta	 forma	de	Estado,	 “a
fiel	 observância	 do	 procedimento	 estabelecido	 para	 a	 escolha	 e	 investidura	 dos
mandatários	políticos,	órgãos	de	constituição	e	expressão	de	poder,	legitima	o	próprio
exercício	do	poder	pelos	titulares	dos	cargos	eletivos”.

O	 vício	 na	 legitimidade	 decorrente	 da	 indevida	 influência	 do	 desvio	 ou	 abuso	 do
poder	 econômico,	 no	 processo	 de	 captação	 da	 vontade	 popular,	 caracteriza	 grave
violação	 à	 democracia,	 representa	 uma	 afronta	 ao	 princípio	 da	 representatividade.
Conclui-se,	portanto,	que

[...]	 a	 ilegitimidade	 constitui	 frontal	 violação	 a	 postulado	 do	 Estado
Democrático	 do	 Direito,	 à	 cidadania,	 à	 liberdade	 de	 escolha	 política
assegurada	no	texto	constitucional,	bem	como	aos	bens	e	valores	inseridos
na	abrangência	do	princípio	constitucional	da	dignidade	da	pessoa	humana
(OLIVEIRA,	2005,	P.	17).

Segundo	 o	 autor	 Paulo	 Bonavides	 (2001,	 p.	 18)	 ao	 defender	 uma	 democracia
participativa,	destacou	as	consequências	que	a	falta	de	legitimidade	pode	gerar:

[...]	 a	 queda	 de	 legitimidade	 dos	 órgãos	 legislativos	 e	 executivos	 se	 faz
patente,	profunda,	 irreparável	nos	moldes	vigentes.	Urge	 introduzir,	pois	o
mais	cedo	possível	a	nova	legitimidade,	cuja	base	recomposta	é,	novamente,
a	cidadania,	mas	a	cidadania	 redimida,	sem	os	percalços	que	 lhe	 inibem	a
ação	 soberana,	 sem	 a	 perversão	 representativa,	 sem	 o	 falseamento	 de
vontade,	 sem	 as	 imperfeições	 conducentes	 às	 infidelidades	 do	mandato	 e
aos	abusos	da	representação.

Nesse	contexto,	pode-se	concluir	que,	num	Estado	cujo	regime	seja	a	democracia,	as
normas	 relativas	 ao	 processo	 eleitoral	 são	 essenciais	 para	 que	 haja	 uma	 eleição



legítima	 e	 democrática	 e	 a	 sua	 observância	 é	 extremamente	 relevante	 para	 a
legitimidade	 do	 mandato	 parlamentar,	 a	 fim	 de	 evitar	 a	 interferência	 de	 interesses
políticos	e	econômicos	particulares	específicos.

Ademais,	 o	 financiamento	 de	 campanha	 política,	 como	 ferramenta	 de	 controle
financeiro	no	pleito	eleitoral,	constitui	instrumento	eficaz	a	garantir	a	legitimidade	das
eleições,	desde	que	seja	constituído	por	mecanismos	capazes	de	inibir	a	interferência
que	o	poder	econômico	pode	causar	na	escolha	dos	legítimos	representantes	e	também
na	 legitimidade	 das	 ações	 dos	 representantes,	 cujas	 decisões	 devem	 refletir	 as
expectativas	e	as	necessidades	da	população.



4	 Análise	 dos	 impactos	 do
financiamento	 de	 campanha	 na
democracia	e	na	representação	política
Identificados	os	princípios	constitucionais	que	servem	de	fundamento	de	legitimidade
e	 validade	 do	 processo	 eleitoral	 e,	 por	 isso,	 estão	 intimamente	 relacionados	 ao
financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais,	 passa-se	 agora	 à	 análise	 dos	 impactos	 do
financiamento	na	democracia	e	na	representação	política.

O	 objetivo	 deste	 capítulo	 é	 analisar	 os	 preceitos	 do	 financiamento	 de	 campanhas
apontados	 nos	 dois	 primeiros	 capítulos	 deste	 trabalho,	 que	 podem	 desvirtuar	 a
vontade	 dos	 cidadãos	 no	 processo	 de	 escolha	 de	 seus	 representantes,	 ao	 permitir	 a
infiltração	excessiva	do	poder	econômico	durante	as	eleições,	contribuindo	para	um
processo	eleitoral	profundamente	contrário	aos	valores	igualitários	e	aos	fundamentos
democráticos	identificados	no	terceiro	capítulo.

A	 democracia	 representativa	 é	 caracterizada	 pela	 possibilidade	 de	 uma	 livre
formulação	das	escolhas	políticas,	em	que	devem	ser	garantidas	liberdades	básicas	de
associação,	 informação	 e	 comunicação,	 com	 o	 objetivo	 de	 assegurar	 uma	 disputa
igualitária	entre	os	concorrentes	e	a	 liberdade	na	manifestação	da	vontade	do	povo.
Para	 tanto,	 o	 processo	 de	 escolha	 dos	 representantes	 deve	 se	 concretizar	 de	 forma
livre,	 transparente,	 isento	 de	 vícios	 e	 influências	 decorrentes	 do	 abuso	 do	 poder
econômico.

É	necessário	destacar,	mais	uma	vez,	 a	previsão	do	artigo	14,	§	9º,	da	Constituição
Federal,	 pois	 além	 de	 resguardar	 importantes	 valores	 jurídicos,	 como	 probidade
administrativa	e	moralidade,	procura	conferir	especial	atenção	acerca	da	normalidade
e	legitimidade	das	eleições,	visando	sua	efetiva	proteção	contra	a	influência	do	poder
econômico	(BRASIL,	1988).	Dessa	forma,	em	que	pese	o	texto	constitucional	invocar
o	 legislador	 a	 criar	 mecanismos	 inibidores	 da	 influência	 do	 dinheiro	 na	 política,	 o
Brasil	parece	caminhar	em	direção	contrária	desta	convocação	constitucional.	

A	 realidade	 condizente	 com	 o	 sistema	 de	 financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais
adotado	no	Brasil	é	outra,	o	que	se	percebe	é	que	o	dinheiro	utilizado	para	arcar	com
as	despesas	de	 campanhas,	 como	marketing	 eleitoral,	 parece	definir	 previamente	os
vencedores	 da	 corrida	 eleitoral,	 atuando	 de	 forma	 contrária	 a	 esta	 convocação
constitucional,	é	o	que	será	demonstrado.	



Conforme	exposto	no	capítulo	2,	a	legislação	vigente	que	disciplina	o	financiamento
de	 campanha	 eleitoral	 não	 estabeleceu	 limites	 fixos	 para	 os	 gastos	 de	 campanhas
eleitorais,	deixando	a	cargo	dos	partidos	a	 imposição	de	um	teto;	de	modo	que	este
valor	máximo	também	serve	de	 teto	para	o	uso	da	própria	fortuna	pelos	candidatos,
entretanto,	 na	 realidade	 não	 existe	 limite	 para	 os	 gastos	 eleitorais	 (LORENCINI,
2013,	p.	136).

Portanto,	 a	 falta	 de	 um	 limite	 máximo	 para	 os	 gastos	 de	 campanhas,	 tal	 como
apontado,	associado	aos	limites	estipulados	em	lei	para	doação	por	pessoas	físicas,	no
valor	 máximo	 de	 10%,	 que	 se	 modificam	 conforme	 seus	 rendimentos,	 e	 para	 as
pessoas	 jurídicas,	no	valor	máximo	de	2%,	baseado	no	faturamento	do	ano	anterior,
apenas	fazem	confirmar	a	pressuposição	de	que	as	regras	do	modelo	de	financiamento
predominantemente	privado	não	 são	 suficientes	para	 alcançar	 a	meta	de	 redução	da
influência	 do	 poder	 econômico	 no	 processo	 eleitoral,	 pelo	 contrário	 tendem	 a
favorecer	o	aumento	dos	gastos	de	campanhas.

A	 análise	 empírica	 apresentada	 no	 segundo	 capítulo	 confirmou	 que	 os	 custos	 das
campanhas	 eleitorais	 brasileiras	 estão	 cada	 vez	 maiores,	 ilação	 que	 se	 extrai
facilmente	 do	 cotejo	 de	 gastos	 para	 o	 cargo	 de	Deputado	 Federal	 nas	 eleições	 dos
anos	 de	 2002	 e	 2010,	 quando	 foram	 gastos	 R$	 3.907.762,00	 e	 R$	 12.585.897,00,
respectivamente,	 representando	 um	 crescimento	 quase	 quatro	 vezes	 superior,	 sendo
esta	 questão	um	dos	pontos	 controversos	do	 financiamento	de	 campanhas	 eleitorais
que	 evidenciam	 o	 elastecimento	 da	 influência	 do	 poder	 econômico	 na	 corrida
eleitoral.

Observou-se,	de	igual	modo,	que	a	atuação	do	poder	econômico	na	disputa	eleitoral
estudada	apresentou-se	dotada	de	grande	efetividade,	na	medida	em	que	os	candidatos
que	 empregaram	 mais	 recursos	 obtiveram	 maior	 quantidade	 de	 voto	 e	 as	 suas
campanhas	notabilizaram-se	pela	eficiência	em	detrimento	das	demais	campanhas,	ao
ponto	de	o	voto	dos	eleitos	custarem	menos	que	o	voto	dos	demais,	assim,	a	 lógica
econômica	 nas	 eleições	 indica	 que	 quem	mais	 gasta	 obtém	 com	mais	 facilidade	 o
retorno	 perseguido,	 o	 voto.	 Dessa	 forma,	 pode-se	 concluir	 que	 o	 modelo	 de
financiamento	adotado	destoa	do	preceito	constitucional	e	parece	favorecer	o	uso	do
dinheiro	para	favorecimento	nas	eleições.

Na	 democracia	 representativa,	 não	 só	 os	 elevados	 custos	 empregados	 durante	 as
campanhas	 políticas,	 mas	 também	 os	 métodos	 espúrios	 usados	 nos	 financiamentos
acarretam	um	 forte	desnivelamento	entre	os	 competidores	políticos,	 resultando	num
sistema	ilegítimo	de	representatividade	que	busca	resguardar	e	interesses	financeiros,
legais	e	ilegais.	(KANNAN,	2012,	p.	297).



O	 cenário	 resumidamente	 demonstrado	 do	 financiamento	 de	 campanhas	 revela
brechas	 que	 contribuem	 diretamente	 para	 a	 influência	 do	 poder	 econômico	 no
processo	eleitoral	brasileiro.	O	que	implica	em	grave	violação	à	efetivação	do	regime
democrático.

Ocorre	que	a	normatização	do	processo	eleitoral	é	 incapaz	de	estabelecer	condições
jurídicas	 apropriadas	 para	 evitar	 interferências	 privadas	 que	 levam	 desigualdade
política	 na	 capacidade	 eleitoral	 ativa	 e	 passiva.	As	vantagens	que	os	 cidadãos	mais
ricos	possuem	podem	ser	observadas	nos	seguintes	fatores	citados	por	Mateus	Silva
(2005,	p.	156):

1)	 Os	 mais	 ricos	 têm	 dinheiro	 para	 gastar	 em	 campanhas	 políticas	 e	 em
lobby,	 o	 que	 faz	 com	 que	 suas	 demandas	 tenham	 mais	 probabilidade	 de
serem	 aceitas	 e/ou	 aprovadas.	 2)	 Os	 mais	 ricos	 estão	 em	 uma	 melhor
posição	 de	 barganha	 para	 atingir	 seus	 objetivos,	 já	 que	 as	 sociedades
precisam	 dos	 recursos	 que	 estão	 nas	mãos	 desses	mais	 ricos.	 3)	Os	mais
ricos	 controlam	 os	 principais	 ativos	 da	 sociedade,	 tanto	 em	 termos
econômicos,	políticos	ou	culturais,	controlando	a	agenda	do	debate	político
devido	 à	 sua	 força	 econômica.	 4)	 Os	 mais	 ricos	 tendem	 a	 ser	 mais	 bem
educados,	o	que	faz	com	que	possam	tomar	melhores	decisões	em	relação
ao	seu	interesse	próprio	e	em	relação	à	própria	sociedade.

Este	 mesmo	 autor	 destaca	 ainda	 que	 esses	 pontos	 refletem	 a	 desigualdade	 de
oportunidade	 que	 a	 diferença	 de	 riqueza	 na	 sociedade	 fatalmente	 gera	 na	 esfera
política,	ao	afirmar	que	

a	 partir	 do	 momento	 em	 que	 todos	 têm	 direito	 a	 voto	 e	 têm	 acesso	 a
referendos	 e	 plebiscitos	 –,	 a	 consequência	 natural	 do	 capitalismo	 é	 fazer
com	que	alguns	tenham	mais	retorno	econômico	de	suas	atividades	do	que
outros,	 e	 tal	 retorno	 a	 mais	 para	 uns	 e	 a	 menos	 para	 outros	 leva	 à
desigualdade	 política,	 refletida	 pelos	 quatro	 pontos	 citados	 anteriormente
(SILVA,	2005,	p.	156).

Nesta	 linha	 de	 raciocínio,	 é	 possível	 apontar	 as	 consequências	 do	modelo	 atual	 de
financiamento:

a)	 em	 primeiro	 lugar,	 os	 candidatos	 e	 partidos	 políticos	 que	 contam	 com
acesso	diferenciado	aos	recursos	financeiros	dos	doadores	de	campanha,	em
sua	 maioria,	 pessoas	 jurídicas	 (75%	 do	 total	 doado)	 ou	 pessoas	 físicas
vinculadas	 ao	 meio	 empresarial	 tenderão	 a	 aumentar	 sua	 representação
política;	b)	em	segundo	lugar,	olhando	a	manutenção	do	status	quo	do	ponto



de	 vista	 daqueles	 que	 contribuem,	 os	 “contatos”	 e	 os	 “espaços	 de
influência”	junto	aos	representantes	políticos	beneficiarão	os	segmentos	que
dispõem	 dos	 recursos	 que	 financiarão	 as	 campanhas	 eleitorais	 em	 futuros
pleitos;	 c)	 por	último,	mas	não	menos	 importante,	 um	 sistema	político	no
qual	o	dinheiro	exerce	papel	central	nos	resultados	eleitorais	(sobretudo	nas
eleições	 proporcionais,	 pois	 nas	 majoritárias	 os	 doadores	 distribuem	 os
recursos	 entre	 os	 candidatos	 mais	 competitivos)	 tenderá	 a	 conferir
prioridade	 aos	 interesses,	 valores	 e	 visões	 de	 mundo	 de	 determinado
segmento	da	sociedade	(BACKES;	VOGEL,	2014,	p.	9).	

Com	efeito,	a	regulação	do	financiamento	vai	de	encontro	aos	preceitos	previstos	no
texto	 constitucional,	 pois,	 a	 um	 só	 tempo,	 viola	 a	 igualdade	 do	 valor	 do	 voto	 e	 a
paridade	de	oportunidades	entre	os	 candidatos,	 e	 ao	“invés	de	promover	a	 lisura	na
política	representativa,	acaba	criando	um	ambiente	institucional	propício	à	corrupção
e	ao	estabelecimento	de	 relações	antirrepublicanas”	 (SARMENTO;	OSÓRIO,	2014,
p.	8).	

A	 competição	 entre	 os	 pretendentes	 aos	 cargos	 públicos	 faz	 parte	 de	 um	 processo
eleitoral	 democrático,	 desde	 que	 se	 desenvolva	 em	 condições	 igualitárias,	 de	 forma
que	 os	 recursos	 econômicos	 das	 campanhas	 eleitorais	 não	 definam	 previamente	 os
candidatos	 eleitos.	 Mas	 que	 a	 escolha	 dos	 eleitores	 seja	 conquistada	 pelas	 ideias,
programas	 e	 propostas	 dos	 competidores,	 resultando,	 assim,	 em	 uma	 verdadeira
representação	política.

No	que	concerne	aos	candidatos,	Sarmento	e	Osório	afirmam	que	esta	desigualdade
de	 oportunidades	 desestimula	 a	 participação	 dos	 candidatos	 carente	 de	 recursos
próprios	 e	 de	 articulação	 junto	 às	 empresas,	 que	 poderiam	 disponibilizar	 fundos
necessários	 para	 concorrer	 às	 eleições.	 Consequentemente,	 os	 cidadãos	 comuns
simplesmente	 não	 teriam	 condições	 de	 se	 eleger	 (SARMENTO;	OSÓRIO,	 2014,	 p.
10),	 situação	 esta	 que	 desrespeita	 profundamente	 o	 princípio	 da	 liberdade	 na
participação	 política,	 no	 que	 se	 refere	 ao	 direito	 de	 se	 candidatar	 e	 de	 desenvolver
uma	campanha	eleitoral	efetiva.

Corrobora	 com	 esta	 situação,	 três	 singelas	 questões,	 apontadas	 na	 análise	 das
prestações	 de	 contas	 do	 segundo	 capítulo:	 primeira,	 as	 59,50%	 são	 de	 origem	 das
pessoas	jurídicas,	maior	fatia	do	financiamento	de	campanha;	segunda,	os	candidatos
mais	 abastados	 podem	 contribuir	 por	meio	 de	 autodoação	 e	 as	 doações	 de	 pessoas
físicas	originam-se	dos	mais	ricos	da	população,	e	a	derradeira	questão	reside	no	fato
de	que	a	grande	quantidade	de	receita	influencia	diretamente	na	chance	de	êxito	nas
eleições.	A	vista	disso,	os	candidatos,	representantes	dos	mais	ricos	e	fomentados	por
pessoas	 jurídicas,	 estão	 em	 vantagem	 entre	 os	 competidores	 no	 pleito	 eleitoral,



ilidindo	cabalmente	o	princípio	da	igualdade	política.

Aqui	cabe	uma	observação	feita	por	Daniel	Sarmento	e	Aline	Osório	(2014,	p.	8)	no
artigo	Uma	 mistura	 tóxica:	 política,	 dinheiro	 e	 o	 financiamento	 das	 eleições,	 nos
seguintes	termos:

Diante	deste	cenário,	políticos	gastam	parte	significativa	da	sua	energia	na
arrecadação	 de	 fundos	 para	 suas	 campanhas.	 Entretanto,	 tais	 candidatos
raramente	 vão	 bater	 às	 portas	 de	 seus	 eleitores	 em	 busca	 de	 recursos	 e
apoio.	É	muito	mais	conveniente	solicitar	o	auxílio	de	uma	grande	empresa
–	 que,	 pelas	 regras	 vigentes,	 pode	 fazer	 doações	 milionárias	 –	 do	 que
convencer	 vários	 cidadãos	 a	 fazerem	 modestas	 contribuições	 para	 suas
campanhas.

Um	dos	argumentos	favoráveis	do	financiamento	privado	é	justamente	a	possibilidade
de	participação	na	política,	neste	sentido,	o	envolvimento	dos	filiados	deve	ser	visto
como	 uma	 prova	 do	 enraizamento	 dos	 partidos	 na	 sociedade.	 Uma	 vez	 que,	 a
necessidade	 de	 arrecadar	 subsídios	 de	 origem	 privada	 pode	 constituir	 um	 incentivo
para	 recrutar	 novos	 seguidores,	 consolidando	 o	 estreitamento	 da	 relação	 entre	 os
partidos	 e	 a	 sociedade,	 com	 efeito	 de	 criação	 de	 uma	 rede	 de	 simpatizantes
(ZOVATTO,	2005,	p.	300).	No	plano	ideal	seria	totalmente	legítima	esta	participação,
no	 entanto,	 percebe-se	 que	 a	 forma	 como	 acontece	 o	 financiamento	 nas	 eleições
brasileiras	não	enaltece	o	aumento	da	representatividade	social.

Essa	realidade	contribui,	ainda,	para	a	crise	de	representação	e	para	o	afastamento	da
sociedade	da	política.	Afinal,	se	os	candidatos	arrecadam	os	recursos	necessários	para
se	eleger	apenas	com	auxílio	financeiro	de	empresas,	sem	necessitar	de	contribuições
de	 cidadãos;	 a	 ilação	 que	 se	 extrai	 é	 que	 o	 esquema	 de	 arrecadação	 de	 receitas
eleitorais	 restringe	 a	 representatividade	 do	 sistema	 e	 deixa	 os	 cidadãos	 comuns	 à
margem	da	política,	com	a	impressão	de	que	a	política	simplesmente	não	é	para	eles
(SARMENTO;	OSÓRIO,	2014,	p.	11).

Quando	se	trata	dos	eleitores,	as	normas	brasileiras	de	financiamento	geram	uma	série
de	 vícios	 na	 representatividade.	 Primeiramente,	 a	 desigualdade	 nas	 condições	 de
promover	a	campanha	eleitoral	existente	entre	os	candidatos	compromete	a	liberdade
de	 escolha	 do	 cidadão	 em	 razão	 da	 influência,	 ainda	 que	 indireta,	 do	 poder
econômico.	 Apesar	 de	 os	 eleitores	 poderem	 escolher	 qualquer	 dos	 candidatos,	 sua
escolha	 está	 absolutamente	 comprometida	 em	 razão	 das	 condições	 absolutamente
distintas	em	que	os	concorrentes	se	apresentam	(PREZOTTO,	2008,	p.	292).	

Além	disso,	Silva	(2005,	p.	157)	aponta	para	uma	desigualdade	no	peso	do	voto	dos



cidadãos	em	vista	a	disponibilidade	de	recursos	desproporcionais,	para	ele

O	 capitalismo	 desregulado	 defendido	 pelos	 economistas	 clássicos,	 bem
como	 pelos	 neoliberais	 da	 atualidade,	 garante	 uma	 igualdade	 política
formal,	 onde	 a	 função	 do	 voto	 é	 destacada	 e	 considerada	 como	 a	 grande
possibilidade	de	participação	política.	No	entanto,	a	qualidade	do	voto	não	é
levada	 em	 consideração,	 fazendo	 com	 que	 os	 votos	 daqueles	 que	 tenham
mais	recursos	sejam	votos	“melhores”	por	serem	mais	informados	ou	mais
conscientes.	 Além	 disso,	mesmo	 que	 o	 voto	 tenha	 peso	 igual	 para	 todos,
aqueles	que	dispõem	de	mais	recursos	são	capazes	de	influenciar	o	voto	de
outrem,	fazendo	com	que	os	mesmos	não	sejam	tão	livres	quanto	parecem
em	um	primeiro	momento.

Como	 também,	 afirma-se	 ainda	 que	 a	 possibilidade	 de	 contribuição,	 na	 forma
estabelecida	 em	 lei,	 deturpa	 a	 participação	 dos	 cidadãos	 na	 política	 em	 virtude	 da
desigualdade	no	campo	econômico,	no	seguinte	sentido:

Se	 o	 voto	 já	 não	 é	 mais	 a	 única	 “ficha”	 de	 um	 cidadão	 nas	 eleições	 a
possibilidade	de	contribuir	com	dinheiro	para	campanhas	eleitorais	permite
que	 a	 desigualdade	 econômica	 presente	 na	 sociedade	 seja	 reproduzida	 na
arena	política.	Como	resultado,	as	pessoas	ricas	ganham	um	maior	peso	na
definição	dos	 resultados	das	 eleições	 e,	 consequentemente,	 seus	 interesses
são	sobre	representados	no	Parlamento	e	no	Executivo,	em	detrimento	dos
cidadãos	mais	pobres	(SARMENTO;	OSÓRIO,	2014,	p.	11).

Essa	desigualdade	entre	os	eleitores	em	relação	a	sua	fortuna	se	perdura	mesmo	após
as	 eleições,	 na	medida	 em	que	os	 candidatos	 eleitos,	 por	 certo,	 possuem	o	máximo
interesse	em	beneficiar	cidadãos	mais	abonados,	dotados	de	potencialidade	financeira,
visando	futura	cooperação	para	campanha	à	reeleição,	se	comparado	com	os	demais
cidadãos,	cujo	apoio	pouco	signifique	 (SARMENTO;	OSÓRIO,	2014,	p.	13).	Neste
sentido,	entende-se	que	os	mais	ricos	influem	nas	decisões	políticas,	mesmo	se	houver
um	controle	efetivo	da	corrupção,	pois

há	muito	mais	em	jogo	do	que	o	papel	do	dinheiro	em	campanhas	eleitorais.
Os	 ricos	 têm	 uma	 grande	 influência	 em	 todas	 as	 fases	 de	 criação	 e
implementação	 de	 políticas	 mesmo	 quando	 a	 corrupção	 direta	 está	 sob
controle	 efetivo,	 o	 que	 obviamente	 não	 é	 o	 caso	 em	 muitos	 países
(RUESCHEMEIER,	citado	por	XAVIER,	2010,	p.	43).

Conforme	 já	 visto,	 as	 pessoas	 físicas	 podem	 doar	 até	 10%	 dos	 rendimentos	 brutos
auferidos	no	ano	anterior	à	eleição,	o	limite	estabelecido	pelo	legislador,	é	claramente



discriminatório,	pois	os	cidadãos	mais	pobres	naturalmente	já	estão	prejudicados,	uma
vez	que	a	doação	de	grande	monta	 já	compromete	a	 sua	própria	 subsistência.	Além
disso,	o	legislador	proibiu	os	menos	ricos	de	realizar	uma	doação	de	igual	valor	que
os	 mais	 abonados,	 mesmo	 desfrutarem	 de	 tais	 recursos,	 ferindo	 o	 princípio	 da
igualdade	 entre	 os	 cidadãos,	 no	 sentido	 de	 privilegiar	 o	 poder	 de	 participação	 e	 a
influência	exercida	pelos	cidadãos	mais	ricos	do	país.

Vulnera,	 ainda,	 a	 igualdade	 de	 oportunidades	 entre	 os	 candidatos	 e	 o	 pluralismo
políticos,	 uma	 vez	 que	 as	 correntes	 político-partidárias,	 que	 defendem	 as	 ideias	 e
projetos	 de	 maior	 interesse	 para	 setores	 empresariais	 ou	 da	 parcela	 mais	 rica	 da
população,	 terão,	 sob	 o	 amparo	 legal,	 mas	 em	 afronta	 ao	 espírito	 da	 Constituição,
maiores	 chances	 de	 arrecadarem	 uma	 quantidade	mais	 expressiva	 de	 recursos	 para
suas	 campanhas	 eleitorais,	 oque	 pode	 acentuar	 um	 eventual	 desequilíbrio	 pré-
existente	entre	aqueles	que	disputam	as	eleições.	(ARAÚJO,	2002,	p.	232).	Seguindo
essa	linha,	Sarmento	e	Osório	(2014,	p.	14)	enfatizam:

o	 critério	 de	 discriminação	 adotado	 pelo	 legislador	 para	 definição	 dos
limites	de	doação	–	renda	do	doador	–	que	se	afigura	ilógico	e	desarrazoado.
O	princípio	 da	 igualdade	 impõe	 que	 as	 diferenças	 de	 tratamento	 guardem
uma	 relação	de	pertinência	 lógica	com	os	objetivos	a	que	visam	a	atingir.
Naturalmente,	no	caso	da	imposição	de	limite	a	doações	de	campanha,	o	fim
perseguido	é	a	redução	da	influência	do	poder	econômico	sobre	a	política.
(…)	 É	 absurdo	 tratar	 como	 ato	 ilícito	 uma	 doação	 de	 mil	 reais	 a	 um
candidato,	feita	por	um	doador	pobre,	e	considerar	 lícita	a	contribuição	de
milhões	de	reais	promovida	por	outro,	que	seja	muito	rico.

A	 regulação	 do	 financiamento	 eleitoral	 quanto	 ao	 uso	 de	 recursos	 próprios	 pelos
concorrentes,	da	mesma	forma,	não	se	harmoniza	com	os	princípios	da	igualdade	e	da
liberdade.	 Conforme	 já	 foi	 apontado,	 ainda	 que	 o	 limite	 máximo	 para	 gastos	 com
dinheiro	 da	 própria	 fortuna	 deva	 ser	 determinado	 pelos	 partidos,	 é	 certo	 que,	 na
prática,	nenhum	limite	é	estabelecido	(LORENCINI,	2013,	p.	136).	

A	inexistência	de	limite	absoluto	implica	em	uma	corrida	eleitoral	desigual	para	quem
está	 disputando,	 fato	 que	 pôde	 ser	 observado	na	 campanha	 eleitoral	 do	 candidato	 a
Deputado	Federal	Luiz	Carlos	Pietschmann,	que	declarou	em	seu	registro	financeiro
um	aporte	de	recursos	próprios	no	valor	total	de	R$	1.500.995,36,	chegando	a	75%	da
sua	 arrecadação.	 Diante	 deste	 fato,	 Cláudio	 Abramo	 afirma:	 “quando	 autodoações
compõem	uma	alta	parcela	do	total	das	doações	recebidas	pelos	candidatos,	e	quando
eles	 são	 eleitos,	 pode-se	 dizer	 que,	 na	 prática,	 compraram	 o	 sucesso	 eleitoral”
(ABRAMO,	2014,	p.	5).	Verifica-se,	então	que	esta	falha	na	legislação	compromete	a
livre	concorrência	das	campanhas,	em	favor	dos	mais	ricos.	Segundo	Araújo	(2012,	p.



340):

Além	de	se	erigir	como	um	fator	de	considerável	desigualdade,	na	medida
em	que	o	maior	poder	de	arrecadação	e	gasto	implica	o	uso	desequilibrado
dos	meios	de	propaganda	 eleitoral,	 a	 falta	 de	um	 teto	 financeiro	 e	 limites
materiais	 adequados	 dificulta,	 por	 ausência	 de	 um	 parâmetro	 palpável,	 a
verificação	do	cumprimento	das	regras	financeiras	eventualmente	impostas.
Não	é	por	outra	razão	que	a	limitação	dos	gastos	de	campanha	constitui	uma
das	 principais	 medidas	 de	 controle	 adotadas	 nas	 democracias	 ocidentais
modernas.

Com	relação	à	participação	das	pessoas	jurídicas,	o	quadro	é	ainda	pior.	As	empresas
são	 instituições	 fictícias	 de	 direito	 criadas	 para	 facilitar	 o	 convívio	 social,	 e	 não
possuem	status	dos	cidadãos,	aos	quais	é	 legítimo	o	exercício	dos	direitos	políticos,
do	sufrágio	através	do	voto	que	é	a	exteriorização	da	vontade	popular,	da	escolha	dos
representantes	pelo	povo.	Logo,	as	empresas	não	são	titulares	de	direitos	políticos,	por
isso	 não	 são	 legítimas	 para	 participar	 do	 processo	 eleitoral.	 Neste	 sentido	 Daniel
Sarmento	e	Aline	Osório	(2014,	p.	14)	argumentam:

As	 pessoas	 jurídicas	 são	 entidades	 artificiais	 às	 quais	 o	 direito	 empresta
personalidade	 jurídica,	 reconhecendo-as	 como	 sujeito	 de	 direito	 para	 o
desempenho	 de	 fins	 específicos.	 No	 entanto,	 elas	 não	 são	 titulares	 dos
mesmos	 direitos	 atribuídos	 a	 pessoas	 naturais:	 a	 elas	 não	 se	 aplicam,	 por
óbvio,	os	direitos	políticos,	que	somente	são	assegurados	à	cidadania	como
corolário	 da	 soberania	 popular.	Afinal,	 o	 poder	 emana	do	 povo	 e	 não	 das
empresas.

Assim,	“a	pessoa	 jurídica	não	 tem	capacidade	eleitoral	ativa	nem	passiva;	não	deve
participar	da	fase	do	processo	eleitoral;	atualmente	participa	do	processo	eleitoral	na
fase	 de	 financiamento	 das	 campanhas	 e	 possibilita	 o	 surgimento	 de	 distorção	 no
sistema”	 (SANSEVERINO,	 2012,	 p.	 263).	 Em	 outras	 palavras,	 quando	 se	 fala	 em
exercício	da	soberania	do	povo,	apenas	o	cidadão	é	legitimado	para	exercê-la.

Em	referência	a	este	assunto	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil	propôs	a	Ação	Direta
de	Inconstitucionalidade	nº	4.650,	com	base	nos	princípios	da	igualdade,	republicano
e	da	 representatividade,	com	o	objetivo	de	declarar	 inconstitucionais,	pelo	Supremo
Tribunal	Federal,	os	dispositivos	da	legislação	eleitoral	que:	

(i)	 instituem	 um	 limite	 às	 doações	 de	 pessoas	 naturais	 baseado	 em
percentual	 de	 seus	 rendimentos,	 (ii)	 não	 definem	 limites	 para	 o	 uso	 de
recursos	 próprios	 por	 candidatos	 e	 (iii)	 admitem	 doações	 de	 pessoas



jurídicas.,	 notadamente	 quanto	 aos	 seguintes	 aspectos:	 princípio	 da
igualdade,	 princípio	 democrático,	 princípio	 republicano	 e	 princípio	 da
representatividade115,	 que	 são	 feridos	 basilarmente	 pela	 exorbitante
influência	 do	 poder	 econômico	 nos	 resultados	 dos	 pleitos	 eleitorais	 e	 do
processo	 de	 formulação	 de	 políticas	 públicas	 (SARMENTO;	 OSÓRIO,
2014,	p.	12).

Ocorre	 que	 o	 legislador,	 ao	 permitir	 doações	 de	 pessoas	 jurídicas	 a	 campanhas	 de
candidatos,	acaba	por	assegurar	representatividade	política	a	quem	não	pode	exercer	o
direito	de	voto,	o	que	resulta	em	prejuízo	à	democracia.	Partindo	da	premissa	de	que
suas	 contribuições	 equivalem	 à	 maior	 parte	 das	 receitas	 arrecadadas,	 é	 inarredável
inferir	pela	existência	de	uma	grande	dependência	dos	candidatos	no	tocante	a	estes
recursos,	 o	 que	 assegura	 que	 os	 interesses	 das	 empresas	 financiadoras	 sejam
privilegiados	 na	 ocasião	 das	 decisões	 políticas.	 Portanto,	 as	 normas	 legais	 que
permitem	 a	 arrecadação	 de	 doações	 por	 pessoas	 jurídicas	 também	 resultam	 em
profundo	 vício	 de	 inconstitucionalidade,	 por	 transgredirem	 a	 igualdade	 política,
liberdade	 e	 a	 democracia,	 enraizando	 ainda	 mais	 a	 influência	 do	 dinheiro	 sobre	 a
política.

Além	do	mais,	um	modelo	financiamento	predominantemente	privado,	que	contempla
na	 realidade	 a	 ausência	 de	 limitações	 dos	 gastos	 de	 campanha	 com	 a	 possibilidade
arrecadação	de	recurso	muito	tolerante	quanto	às	doações	dos	mais	ricos	e	das	pessoas
jurídicas,	 proporciona	 um	 cenário	 propenso	 para	 relações	 espúrias	 decorrentes	 de
trocas	de	favores.	Nesse	sistema,	os	candidatos	não	iniciam	a	disputa	do	mesmo	ponto
democrático,	isto	é,	não	iniciam	o	processo	eleitoral	com	as	mesmas	oportunidades	de
serem	eleitos,	pois	existe	uma	grande	dependência	do	dinheiro,	o	que	termina	abrindo
espaço	para	a	corrupção.

A	 corrupção	 é	 um	 dos	 principais	 problemas	 associados	 ao	 processo	 eleitoral	 e	 a
democracia,	 segundo	 o	 autor	 Carlos	 Xavier,	 em	 sua	 pesquisa	 de	 mestrado	 A
corrupção	política	e	caixa	2	de	campanha	no	Brasil,	este	regime	de	governo	é	afetado
principalmente	 em	 relação	 sua	 qualidade.	 Entende	 que	 a	 corrupção	 “pressupõe	 o
envolvimento	 de	 uma	 entidade	 privada	 como	 beneficiária	 do	 uso	 indevido	 dos
recursos	públicos”.	Afirma	que	“é	na	doação	privada	ao	financiamento	de	campanha
que	se	pode	encontra	indícios	do	impacto	da	corrupção	política”	(XAVIER,	2010,	p.
27).	Uma	das	conclusões	apresentadas	pelo	autor	foi	que	“tanto	parte	considerável	dos
recursos	aplicados	sob	a	forma	de	caixa	2	no	financiamento	de	campanhas	eleitorais
tem	por	origem	a	corrupção	política,	quanto	parte	importante	da	corrupção	política	se
destina	ao	financiamento	de	campanhas”	(XAVIER,	2010,	p.	105).	A	vista	disso,	fica
evidente	a	ligação	entre	a	corrupção	e	o	financiamento	privado.	Quanto	à	corrupção
Sarmento	e	Osório	(2014,	p.	16)	acentuam	que



O	 campo	 empírico	 fornece	 exemplos	 eloquentes	 de	 que	 os	 frequentes	 e
lastimáveis	 casos	 de	 corrupção	 no	 país	 –	 e,	 mesmo,	 no	 mundo	 –	 têm
origem,	 em	 grande	 parte,	 no	 contexto	 do	 financiamento	 privado	 de
campanhas.	 Na	 maioria	 dos	 casos,	 a	 corrupção	 encontra-se	 diretamente
relacionada	à	dependência	financeira	dos	eleitos	em	relação	a	um	pequeno
número	 de	 doadores,	 que	 dá	 origem	 a	 acordos	 quid	 pro	 quo	 entre	 os
candidatos	 e	 seus	 financiadores.	 As	 relações	 promíscuas	 nascidas	 neste
ambiente	têm	sido	fonte	abundante	de	graves	desvios	éticos	e	de	corrupção,
como	revela,	por	exemplo,	o	julgamento	da	Ação	Penal	470	pelo	Supremo
Tribunal	Federal.

As	consequências	negativas	da	corrupção	política	para	a	democracia	são:	

1)	 a	 corrupção	 solapa	 a	 regra	da	maioria	que	 é	própria	da	democracia;	 2)
corrói	os	fundamentos	da	moderna	teoria	da	representação	que	está	na	base
do	ideal	democrático;	3)	afeta	o	princípio	de	publicidade	e	de	transparência;
4)	 empobrece	 a	 qualidade	 da	 democracia	 ao	 subtrair	 da	 agenda	 pública
todas	 aquelas	 questões	 que	 constituem	 a	 contraprestação	 corrupta
correspondente	à	recepção	por	parte	dos	partidos	de	fundos	irregulares;	e	5)
provoca	uma	série	de	ilícitos	em	cascata,	isto	é,	os	dirigentes	políticos,	para
dissimular	os	fundos	obtidos	irregularmente,	se	veem	jogados	numa	espécie
de	 lei	 de	 Gresham,	 em	 que	 são	 obrigados	 a	 realizar	 ações	 incorretas	 ou
indevidas	 para	 evitar	 ações	 ou	 consequências	 ainda	 piores,	 com	 a
deterioração	 que	 isso	 implica	 para	 a	 vida	 cidadã	 (MALEM,	 citado	 por
ZOVATTO,	2005,	p.	290-1).

Dessa	 maneira,	 o	 financiamento	 das	 campanhas	 dos	 candidatos,	 ao	 se	 encontrar
associado	 à	 corrupção,	 ao	 invés	 de	 colaborar	 para	 o	 fortalecimento	 da	 democracia,
resulta	muitas	 vezes	 ocasionando	 o	 efeito	 contrário,	 acentuando	 a	 desconfiança	 em
relação	às	instituições	políticas	e	a	falta	de	credibilidade	dos	próprios	representantes
(ZOVATTO,	2005,	p.	290).	

Não	 se	 harmoniza	 com	 o	 princípio	 do	 pluralismo	 político	 a	 desigualdade	 eleitoral,
sustentada	pelo	poder	do	dinheiro	decorrente	dos	grandes	financiadores	ou	das	elites,
“faz	 com	que	 os	 partidos	 políticos	 ou	 candidatos	 acabem	assumindo	 compromissos
futuros	 com	 esses	 poderosos	 agentes	 do	mercado	 ou	 grupos	 de	 interesse,	 refletindo
uma	 atuação	 política	 à	 margem	 da	 legalidade”	 (KANNAN,	 2012,	 p.	 297).	 Dessa
forma,	 através	 da	 prática	 da	 corrupção	 são	 favorecidas	 as	 preferências	 dessa	 elite
minoritária	 que	 paga	 pela	 sobrevalorização	 de	 seus	 interesses	 em	 detrimento	 da
maioria,	 o	que	 implica	 em	um	efeito	negativo	 sobre	 a	 responsividade	dos	governos
(XAVIER,	2010,	p.	15).



É	 possível,	 então,	 supor	 um	mecanismo	 do	 sistema	 de	 financiamento	 operando	 da
seguinte	forma:	o	dinheiro	assume	grande	importância	na	corrida	eleitoral,	já	que,	as
campanhas	eleitorais	necessitam	de	muito	dinheiro	para	que	os	candidatos	e	partidos
tenham	maiores	 chances	 de	 se	 tornarem	vitoriosos	 nas	 eleições,	 fato	 que	 resulta	 na
necessidade	de	favorecimento	das	preferências	desses	financiadores	através	da	prática
da	 corrupção	 política,	 prejudicando	 a	 responsividade	 dos	 governos	 em	 relação	 às
preferências	 da	maioria	 dos	 cidadãos,	 o	 que,	 por	 outro	 lado,	 acaba	 por	 distorcer	 a
competição	 em	 favor	 dos	 corruptos	 e	 trazer	 impacto	 na	 eficácia	 do	 accountability
vertical,	ou	seja,	na	punição	dos	corruptos.

Conforme	se	extrai	do	capítulo	anterior,	a	accountability	se	refere	à	capacidade	que	os
cidadãos	 têm	de	 impor	punições	aos	governantes,	notadamente	 reelegendo	ao	cargo
aqueles	 que	melhor	 desempenham	a	 sua	 função	 e	 punindo	os	 que	possuem	atuação
insatisfatória.	Abrange	a	prestação	de	contas	dos	governantes	eleitos	e	o	julgamento
dessas	 prestações	 de	 contas	 pela	 população.	 Esta	 está	 associada	 a	 eleições	 livres	 e
justas,	através	da	qual	os	eleitores	possam	exercer	seu	veredicto	(PONTES,	2009,	p.
37).	

Já	 a	 responsividade	 diz	 respeito	 à	 compatibilidade	 das	 decisões	 dos	 representantes
com	 as	 expectativas	 e	 necessidades	 dos	 representados;	 ou,	 em	 outras	 palavras,	 à
disposição	 dos	 governantes	 de	 adotarem	 as	 melhores	 políticas	 em	 favor	 de	 seus
governados	(MORLINO	citado	por	XAVIER,	2010,	p.	17).	A	vista	disso,	é	possível
extrair	 a	 ilação	 de	 que	 a	 responsividade,	 ou	 seja,	 disposição	 dos	 governantes	 em
respeitar	as	necessidades	e	preferências	da	sociedade,	depende	da	possibilidade	que	os
eleitores	 dispõem	 de	 exercer	 a	 accountability,	 ou	 seja,	 punir	 ou	 premiar	 o
comportamento	dos	representantes	eleitos.

Para	que	um	eleitor	possa,	no	momento	da	escolha	de	seus	representantes,	decidir	se
vai	premiar	ou	punir	algum	político	é	preciso	 ter	 informações	sobre	os	candidatos	e
fundos	 de	 financiamento	 quanto	 aos	 doadores	 e	 suas	 quantias	 arrecadadas	 pelos
concorrentes.	 Estas	 informações	 são	 da	 maior	 importância	 para	 a	 eficácia	 do
accountability,	conforme	demonstrado	no	capítulo	anterior.	Ocorre	que	muitas	vezes,
os	 candidatos	 deixam	 de	 incluir	 gastos	 na	 prestação	 de	 contas	 à	 Justiça	 Eleitoral,
mesmo	 assim	 tem	 suas	 contas	 aprovadas.	 O	 que	 se	 percebe	 é	 que	 as	 instituições
responsáveis	por	 este	 controle	não	possuem	poder	 suficiente	para	 responsabilização
dos	agentes	públicos	(PONTES,	2009,	p.	44).

O	controle	por	parte	do	eleitor	através	da	accountability	vertical	também	se	encontra
prejudicado,	pois,	conforme	exposto	acima,	as	normas	do	financiamento	de	campanha
eleitoral	possibilitam	a	existência	de	uma	relação	de	interesse	entre	os	candidatos	e	os
financiadores	de	 campanha,	 de	 forma	a	 iniciar	 uma	dependência	 entre	 a	decisão	do



representante	 e	 o	 interesse	 do	 grupo	 financiador,	 desconsiderando	 a	 prioridade	 do
interesse	público,	no	entanto,	a	punição	por	parte	dos	eleitores	somente	irá	ocorrer	nas
próximas	eleições,	ocorrendo	de	forma	eventual,	quando	os	mandatos	dos	governantes
deveriam	ser	expostos	a	uma	avaliação	periódica	de	desempenho,	tornando	o	controle
mais	eficaz	(PONTES,	2009,	p.	39).

Em	 razão	do	 exposto,	 não	há	 que	 se	 falar	 em	democracia	 representativa	 quando	os
governantes	 eleitos	 desenvolvem	 suas	 funções	 políticas	 voltadas	 a	 favorecer
interesses	 de	 uma	 pequena	 parcela	 do	 povo,	 afastando-se	 das	 expectativas	 e
necessidades	 observadas	 na	 comunidade	 política.	 Fica	 evidente	 que	 as	 normas	 do
atual	modelo	de	 financiamento	de	 campanhas	 eleitorais	não	 se	harmonizam	com	os
princípios	 democráticos	 do	 pluralismo	 político,	 da	 igualdade,	 da	 liberdade,	 da
representatividade	e	da	legitimidade	inscritos	no	texto	constitucional.	

Por	esses	motivos,	muitos	autores	são	favoráveis	à	adoção	do	financiamento	público
exclusivo	de	campanhas	eleitorais	no	Brasil,	por	exemplo,	Octavio	Augutso	da	Silva
Orzari,	 no	 seu	 artigo	 O	 financiamento	 público	 de	 campanhas	 na	 Câmara	 dos
Deputados,	e	Edmo	D’El-Rei	Lima,	no	seu	artigo	Financiamento	público	exclusivo	de
campanhas	eleitorais	no	Brasil.

Os	 argumentos	 favoráveis	 ao	 financiamento	 público	 de	 campanhas	 foram
apresentados	 no	 primeiro	 capítulo	 deste	 trabalho,	 os	 principais	 são:	 a)	 reduziria	 a
influência	do	poder	econômico	nas	decisões	políticas,	b)	pode	trazer	maior	igualdade
disputa	 eleitoral,	 c)	 trariam	uma	maior	 transparência	 e	 controle	 nas	movimentações
das	 verbas	 de	 campanha,	 d)	 contribui	 para	 o	 fortalecimento	 dos	 partidos	 políticos,
pois	exercem	papel	fundamental	na	democracia.

O	financiamento	público	exclusivo	de	campanhas	se	apresenta	como	uma	experiência
nova,	mas	necessária	por	conta	das	falhas	do	sistema	político	brasileiro,	que	deve	ser
testado	e	mantido	se	alcançar	o	êxito	pretendido	(LIMA,	2010,	p.	12).	O	problema	é
que	alguns	setores	da	classe	política	mantêm	laços	com	o	capital	privado,	por	isso,	na
maioria	das	vezes,	são	interessados	nas	receitas	de	origem	privada	quando	não	são	os
próprios	representantes	dessas	empresas	financiadoras	(LIMA,	2010,	p.	9).

O	financiamento	público	de	campanhas	estimularia	a	participação	de	cidadãos	menos
endinheirados,	que	não	possuem	condições	de	entrar	em	uma	disputa	eleitoral	devido
ao	 alto	 custo	 das	 campanhas	 políticas	 brasileiras.	 Dessa	 forma	 a	 adoção	 do
financiamento	 público	 de	 campanha	 possibilitaria	 uma	 maior	 competitividade,
igualdade	e	possibilidade	de	êxito	nas	eleições,	o	que	tornaria	o	ingresso	aos	cargos
públicos	muito	mais	 democráticos	 (LIMA,	 2010,	 p.	 10).	Com	efeito,	 não	 haveria	 a
necessidade	 de	 candidatos	 vinculados	 ao	 interesse	 econômico	 privado	 e	 a



responsabilidade	de	distribuição	dos	recursos	caberia	aos	partidos,	 fazendo	com	que
as	campanhas	políticas	enfatizassem	os	programas	partidários	nacionais	(SAMUELS,
2007,	p.	24).

A	 adoção	 do	 financiamento	 público	 de	 campanhas	 eleitorais	 aumentaria	 a
representatividade	 política	 na	 medida	 em	 que	 possibilitaria	 a	 chegada	 ao	 poder	 de
cidadãos	descomprometidos	socialmente,	pois	os	eleitos	não	necessitariam	de	retribuir
favores	 de	 grupos	 financiadores,	 que	 normalmente	 são	 desfavoráveis	 aos	 interesses
públicos	(LIMA,	2010,	p.	11).	Com	campanhas	sem	a	necessidade	do	capital	privado
haveria	desvinculação	dos	interesses	dos	financiadores,	em	consequência,	se	reduziria
do	impacto	do	dinheiro	na	política.

Um	 argumento	 contrário	 apontado	 no	 primeiro	 capítulo	 se	 deve	 ao	 fato	 de	 que	 o
cidadão	tem	o	direito	de	participar	diretamente	da	vida	política	e	junto	aos	partidos.
No	entanto,	Orzari	(2013,	p.	77)	argumenta	que		

o	 cidadão,	 com	o	 financiamento	público	 exclusivo,	 já	 participaria	 da	vida
política	 a	partir	 do	momento	em	que	paga	 tributos.	Porém,	 argumento,	de
índole	 liberal,	 que	 critica	o	 financiamento	público	 exclusivo	 sustenta	que,
ínsito	 ao	 direito	 político,	 estaria	 a	 possibilidade	 de	 interferir	 na	 política
mediante	 a	 contribuição	 financeira	 a	 campanhas,	 como	 se	 ajudasse	 na
propagação	de	argumentos	com	os	quais	o	cidadão	concorda.	Nesse	ponto,
vale	observar	que	discute-se	se	pessoas	físicas	e	jurídicas	podem	igualmente
doar	 recursos	 a	 campanhas	 políticas,	 sendo	 indubitável	 que	 o	 argumento
acima	se	encaixa	melhor	na	hipótese	de	doações	de	pessoas	físicas.

Assinalam	 também	 que	 a	 doção	 do	 financiamento	 público	 poderia	 afetar	 a	 relação
entre	 partidos	 políticos	 e	 a	 sociedade	 (KANNAN,	 2012,	 p.	 295).	 Para	 Lima,	 estas
relações	 deveria	 se	 consubstanciar	 através	 do	 voto	 dos	 eleitores	 e	 das	 propostas,
projetos	e	programas	dos	partidos	e	parlamentares	eleitos	para	as	casas	 legislativas,
bem	 como	 pela	 implementação	 de	 políticas	 e	 ações	 por	 parte	 dos	 governantes	 e
dirigentes	executivos	no	exercício	do	poder	e	não	pelas	contribuições	financeiras	para
as	campanhas	políticas	(LIMA,	2010,	p.	12).	

Além	do	mais,	a	adoção	de	um	financiamento	exclusivamente	público	de	campanhas
eleitorais	 não	 impediria	 a	 doação	 das	 pessoas	 físicas,	 filiadas	 ou	 não,	 aos	 partidos.
Contudo,	neste	caso	passaria	a	ser	vedada	a	utilização	destes	recursos	diretamente	nas
campanhas	eleitorais,	tais	contribuições	privadas	poderiam	ser	utilizadas	em:	

atividades	 de	 pesquisa,	 capacitação	 política,	 realização	 de	 cursos,
seminários,	publicações	cientificas,	jornais,	revistas,	manutenção	de	escolas



de	 formação	 política,	 criação	 de	 bibliotecas	 áudios-visuais	 nas	 suas	 sedes
nacionais,	estaduais	e	municipais,	dentre	outras	atividades.	Seria	permitida	a
utilização	 em	 infra-estrutura	 das	 sedes,	 como	 a	 construção	 de	 auditórios
para	reuniões	e	eventos	(LIMA,	2010,	p.	18).

Não	 se	 pode	 esquecer	 que	 uma	 eventual	 adoção	 da	 modalidade	 pública	 exclusiva
implica	 na	 criação	 de	 um	 sistema	 claro	 e	 equilibrado	 de	 distribuição	 dos	 recursos.
Pois,

O	financiamento	estatal	puro	fortaleceria	em	demasia	as	cúpulas	partidárias
se	 a	 elas	 fossem	 delegadas	 a	 administração	 exclusiva	 dos	 recursos	 e	 a
distribuição	com	os	candidatos.	Esta	concentração	de	poder	não	acontecerá
se	 os	 critérios	 de	 distribuição	 forem	 previamente	 definidos	 em	 lei	 ou
resoluções,	 protegendo	 os	 candidatos	 de	 possíveis	 favorecimentos	 de	 uns
em	detrimento	de	outros	(LIMA,	2010,	p.	9).

Dessa	 forma	 os	 recursos	 seriam	 “distribuídos	 através	 de	 critérios	 previamente
discutidos	 e	 regulamentados	 em	 lei,	 observando-se	 parâmetros	 semelhantes	 com	 os
usados	para	distribuição	do	fundo	partidário,	porém	menos	desiguais”	(LIMA,	2010,
p.	17).

Verifica-se	 também	 a	 necessidade	 criação	 de	 um	 teto	 fixo	 para	 os	 gastos	 com	 as
atividades	de	campanha,	ou	seja,	a	definição	de	um	valor	uniforme	para	os	gastos	de
todos	 os	 candidatos,	 de	 acordo	 com	 o	 cargo	 pretendido,	 de	 modo	 a	 não	 causar
discriminações	 ilegítimas,	 consequentemente,	 como	 resultado,	 trará	uma	 redução	do
peso	da	desigualdade	econômica	entre	candidatos	(SARMENTO;	OSÓRIO,	2014,	p.
14).	

Segundo	Ana	Backes	e	Luiz	Vogel	(2014,	p.	10),	a	fixação	de	um	teto	previsto	em	lei
acarreta	 uma	 freada	 no	 aumento	 dos	 custos	 das	 campanhas,	 que	 poderia	 ser
interessante	para	a	maioria	dos	atores	envolvidos,	uma	vez	que	o	custo	de	aumentar	os
gastos	além	do	limite	passaria	a	ser	considerado	ilegal,	com	as	sanções	estabelecidas
na	lei.	Consequentemente,	reduziria	a	diferença	entre	os	principais	arrecadadores	e	os
demais	candidatos,	pois	“a	alteração	do	status	quo	tenderia	a	diminuir	as	chances	dos
candidatos	 que	 contam	 com	 acesso	 privilegiado	 aos	 financiadores	 privados	 das
campanhas”.

A	adoção	da	modalidade	pública	deve	sempre	estar	atrelada	a	um	sistema	de	controle
dos	órgãos	eleitorais	como	Tribunal	Superior	Eleitoral,	Tribunais	Eleitorais	Regionais,
com	o	 acompanhamento	 e	 fiscalização	do	Ministério	Público	Eleitoral	 e	 da	Receita
Federal	 (LIMA,	2010,	p.	12).	O	controle	 e	 a	 fiscalização	 seriam	 facilitados,	porque



esta	 modalidade	 traria	 uma	 maior	 transparência	 às	 movimentações	 dos	 recursos
advindos	somente	dos	cofres	públicos	(SANSEVERINO,	2012,	p.	255).	Com	efeito,
haveria	 um	 fortalecimento	 da	 ação	 conjunta	 desses	 órgãos	 de	 fiscalização	 e	 de
controle,	atribuindo	maior	 força	e	autonomia.	Por	conseguinte,	eventuais	 fraudes	na
prestação	 de	 contas	 de	 campanhas	 seriam	 prevenidas.	 Nesse	 ponto,	 acentua	 Lima
(2010,	p.	18):	

Refiro-me	 à	 articulação	 que	 deve	 existir	 entre	 Justiça	 Eleitoral,	 Receita
Federal	e	Banco	Central	na	vigilância	e	 transparência	do	uso	dos	recursos
financeiros	 distribuídos	 aos	 partidos	 pelo	 Estado.	 Demais,	 alterações	 que
fossem	introduzidas	na	atual	legislação	tenderiam	a	resolver	o	problema	do
financiamento	exclusivamente	público	de	campanhas.

Contudo,	 a	 adoção	 do	 financiamento	 público	 de	 campanha	 busca	 inibir	 o	 forte
impacto	 do	 poder	 econômico	 no	 processo	 eleitoral	 e	 nas	 decisões	 políticas.	 Busca,
ainda,	trazer	um	livre	processo	de	escolha	e	acesso	a	cargos	públicos	mais	igualitários,
ou	 seja,	 mais	 voltado	 aos	 princípios	 democráticos,	 pois	 diminuiria	 o	 custo	 das
campanhas	eleitorais,	equilibrando	as	eleições	em	favor	de	todos	os	candidatos.	Com
efeito,	 aumentaria	 o	 grau	 de	 representatividade	 na	 medida	 em	 que	 os	 partidos	 e
candidatos	eleitos	não	teriam	de	favorecer	os	interesses	de	seus	financiadores,	atuando
com	mais	liberdade	em	benefício	do	interesse	da	sociedade.	



Conclusão
O	financiamento	de	campanhas	eleitorais	é	 reconhecido	pela	doutrina	como	um	dos
principais	 desafios	 da	 política.	 A	 influência	 do	 poder	 econômico	 mostra-se	 um
problema	 ainda	 não	 resolvido	 na	 atualidade,	 tendo	 em	 vista	 o	 alto	 custo	 de	 uma
campanha	eleitoral.	Por	 isso,	pode-se	concluir	que	o	 financiamento	de	campanhas	é
um	dos	pontos	críticos	para	o	funcionamento	das	democracias	modernas.

O	 principal	 objetivo	 deste	 trabalho	 foi	 demonstrar	 se	 e	 como	 as	 normas	 de
financiamento	de	campanhas	eleitorais	permitem	a	influência	do	poder	econômico	na
política,	 ao	 ponto	 de	 comprometerem	 a	 legitimidade	 e	 a	 normalidade	 do	 processo
eleitoral,	 o	 que	 afeta	 diretamente	 os	 princípios	 democráticos	 e	 a	 representação
política,	ambos	inscritos	na	Constituição	Federal.

Percebe-se	que	os	argumentos	favoráveis	ao	financiamento	público	de	campanhas	são
bem	aceitos	pela	doutrina,	principalmente,	quanto	à	possibilidade	de	maior	igualdade
disputa	 eleitoral,	 à	 redução	 de	 a	 influência	 do	 poder	 econômico	 nas	 eleições	 e	 nas
decisões	 políticas	 e	 também	 à	 probabilidade	 de	 gerar	 uma	 maior	 transparência	 e
controle	nas	movimentações	das	verbas	de	campanha.	

Já	 os	 principais	 argumentos	 do	 financiamento	 privado	 se	 referem	 ao	 direito	 de
participação	direta	dos	cidadãos	na	política	e	também	na	relação	entre	os	partidos	e	os
cidadãos	 que	 seria	 favorável	 à	 representatividade,	 já	 que	 esta	 se	 dá	 por	 meio	 dos
partidos.

A	modalidade	mista	de	financiamento	de	campanhas	eleitorais	é	a	adotada	no	Brasil.
A	 realidade	 condizente	 com	 a	 aplicação	 desta	 modalidade	 aponta	 para	 uma	 forte
dependência	entre	a	política	e	o	poder	econômico.	

As	normas	que	 regulamentam	o	 tema	 financiamento	de	 campanhas,	 em	diversos	de
seus	 dispositivos,	 autorizam	 as	 doações	 e	 contribuições	 de	 origem	 privadas	 a
campanhas	eleitorais,	seja	de	pessoas	físicas	ou	de	pessoas	jurídicas,	sem	a	imposição
de	um	limite	fixo	para	essas	doações,	caracterizando	uma	abertura	excessiva	na	forma
de	financiamento	brasileiro.	

A	previsão	legal	de	limite	para	doação	por	pessoas	físicas,	no	valor	máximo	de	10%,
que	 se	modificam	conforme	 seus	 rendimentos,	 e	para	 as	pessoas	 jurídicas,	 no	valor
máximo	de	2%,	baseado	no	faturamento	do	ano	anterior,	é	claramente	discriminatória,
fere	o	princípio	da	igualdade	entre	os	cidadãos,	da	igualdade	de	oportunidades	entre
os	candidatos	e	do	pluralismo	políticos.



Quanto	à	possibilidade	de	uso	de	recursos	do	Fundo	Partidário	nas	eleições,	conclui-
se	que	as	campanhas	eleitorais	brasileiras	estão	cada	vez	mais	caras,	dessa	forma	os
recursos	 do	 Fundo	 Partidário	 não	 chegam	 a	 ser	 significativos	 para	 o	 padrão	 de
financiamento	atual.

Frente	 à	 desigualdade	 dos	 cidadãos	 em	 relação	 à	 disponibilidade	 de	 recursos
financeiros,	 a	 autorização	 legal	 para	 uso	 da	 fortuna	 do	 próprio	 candidato	 em	 sua
campanha	pode	significar	um	fator	de	desequilíbrio	na	competição	eleitoral.

Um	 dos	 grandes	 problemas	 do	 sistema	 brasileiro	 de	 financiamento	 de	 campanhas
decorre	da	possibilidade	doação	de	 recursos	provenientes	das	pessoas	 jurídicas	para
partidos	e	campanhas.	Pois,	estes	entes	são	instituições	fictícias	de	direito	criadas	para
facilitar	 o	 convívio	 social,	 não	 possuem	 a	 capacidade	 de	 exteriorização	 da	 vontade
popular,	mesmo	assim	são	quantitativamente	doadoras	da	maior	parte	dos	recursos	de
campanha	e	possuem	interesses	diretos	em	licitações,	contratações	e	relações	com	o
governo.	

Da	 análise	 das	 normas	 atuais	 do	 sistema	 de	 financiamento	 deflui	 a	 necessidade	 de
criação	de	um	valor	máximo	para	gastos	com	as	atividades	de	campanhas,	baseado	no
cargo	pretendido,	o	que	é	essencial	para	o	uma	disputa	eleitoral	igualitária.	Uma	vez
que	 a	 legislação	 vigente	 que	 disciplina	 o	 financiamento	 de	 campanha	 eleitoral	 não
estabeleceu	limites	fixos	para	os	gastos	de	campanhas	eleitorais,	deixando	a	cargo	dos
partidos	a	imposição	de	um	teto.

De	 fato,	 os	 recursos	 financeiros	 são	 essenciais	 para	 o	 pleno	 desenvolvimento	 da
competição	 eleitoral,	 pois	 as	 atividades	 de	 campanha	 têm	um	preço,	 afinal	 este	 é	 o
custo	para	a	efetivação	da	democracia.	Ocorre	que	estes	custos	não	podem	prejudicar
a	 liberdade	 e	 a	 igualdade	 inerentes	 a	 qualquer	 eleição.	 No	 entanto,	 a	 análise	 das
prestações	 de	 contas	 dos	 candidatos	 a	 cargo	 de	 deputados	 federais	 apresentadas	 a
Justiça	 Eleitoral,	 referentes	 à	 eleição	 de	 2010	 no	Distrito	 Federal,	 comprova	 que	 o
poder	 econômico	 influência	 diretamente	 nos	 resultados	 do	 processo	 eleitoral,
afastando	a	igualdade	e	a	liberdade	da	corrida	eleitoral.

Esta	análise	demonstra	que	o	 financiamento	não	 foi	distribuído	de	 forma	 isonômica
nas	 eleições	 do	 Distrito	 Federal,	 confirma	 o	 aumento	 dos	 custos	 das	 campanhas
eleitorais	e	que	as	doações	das	pessoas	 jurídicas	 impactam	na	disputa	eleitoral,	pois
foram	as	maiores	doadoras	de	receitas	para	as	campanhas	dos	pretendentes	ao	cargo
de	deputado	Federal.	

Além	 disso,	 visualiza-se	 uma	 grande	 efetividade	 do	 poder	 econômico	 na	 disputa
eleitoral,	na	medida	em	que	os	candidatos	que	empregaram	mais	recursos	obtiveram



maior	 quantidade	 de	 voto	 e	 as	 suas	 campanhas	 notabilizaram-se	 pela	 eficiência	 em
detrimento	das	demais	campanhas,	ao	ponto	de	o	voto	dos	eleitos	custarem	menos	que
o	voto	dos	demais.

Neste	contexto,	a	 lógica	econômica	nas	eleições	 indica	que	quem	mais	gasta	obtém
com	 mais	 facilidade	 o	 retorno	 perseguido,	 o	 voto.	 Fato	 que	 corrobora	 para	 uma
grande	 necessidade	 de	 dinheiro	 e	 pode	 levar	 os	 candidatos	 e	 partidos	 políticos	 a
defenderem	os	interesses	dos	empresários	em	busca	do	seu	apoio,	como	resultado	de
um	vinculo	de	dependência	entre	eles.

A	 democracia	 representativa	 é	 caracterizada	 pela	 possibilidade	 de	 uma	 livre
formulação	das	escolhas	políticas,	em	que	devem	ser	garantidas	liberdades	básicas	de
associação,	 informação	 e	 comunicação,	 com	 o	 objetivo	 de	 assegurar	 uma	 disputa
igualitária	entre	os	concorrentes	e	a	 liberdade	na	manifestação	da	vontade	do	povo.
Nela	o	poder	 soberano	permanece	nas	mãos	do	povo,	no	entanto,	o	 seu	exercício	 é
através	 dos	 representantes	 eleitos.	 Porém,	 o	 processo	 de	 escolha	 dos	 representantes
encontra-se	 corrompida	 em	 sua	 liberdade,	 igualdade	 e	 transparência,	 em	 meio	 aos
vícios	e	influências	decorrentes	do	abuso	do	poder	econômico.	Dessa	forma,	na	forma
em	 que	 se	 encontra	 o	 processo	 eleitora	 não	 se	 harmoniza	 com	 o	 princípio
democrático.

A	democracia	 representativa	 tem	sua	efetivação	através	da	representação	política,	 já
que	os	cidadãos	escolhem	seus	representantes	ou	mandatários	para	que	estes	possam
governar	e	tomar	as	decisões	políticas	que	julgarem	necessárias.	O	povo	que	é	dono
do	poder,	por	meio	do	voto,	delega	a	vontade	aos	representantes	que	deveriam	decidir
em	 nome	 da	 coletividade.	 Entretanto,	 na	 realidade,	 o	 que	 ocorre	 é	 uma	 forte
vinculação	entre	as	decisões	políticas	e	o	poder	econômico,	 resultando	em	ações	do
governo	que	refletem	os	 interesses	da	parcela	mais	rica	da	população	e	não	o	que	é
melhor	 para	 a	 sociedade,	 muitas	 vezes	 esta	 vinculação	 tem	 íntima	 relação	 com	 o
financiamento	de	campanhas.	

O	princípio	da	legitimidade	deve	ser	garantido,	conforme	previsão	do	artigo	14,	§	9º,
da	Constituição	Federal,	que	além	de	resguardar	importantes	valores	jurídicos,	como
probidade	 administrativa	 e	moralidade,	 procura	 conferir	 especial	 atenção	 acerca	 da
normalidade	 e	 legitimidade	 das	 eleições,	 visando	 sua	 efetiva	 proteção	 contra	 a
influência	do	poder	econômico.	

Toda	via	em	que	pese	o	texto	constitucional	invocar	o	legislador	a	criar	mecanismos
inibidores	da	influência	do	dinheiro	na	política,	o	Brasil	parece	caminhar	em	direção
contrária	desta	convocação	constitucional	ao	permitir	o	uso	do	poder	econômico	para
favorecimento	 de	 candidatos	 nas	 eleições	 do	 Distrito	 Federal,	 acarretando	 uma



notável	afronta	à	legitimidade	e	normalidade	do	processo	eleitoral.

O	 principal	 obstáculo	 para	 a	 representatividade	 é	 a	 influência	 excessiva	 do	 poder
econômico.	O	que	se	percebe,	neste	país,	é	que	o	dinheiro	utilizado	para	arcar	com	as
despesas	 de	 campanhas,	 como	 marketing	 eleitoral,	 parece	 definir	 previamente	 os
vencedores	da	corrida	eleitoral	e	esta	relação	definida	durante	as	eleições	pode	acabar
gerando	 reflexos	 nas	 decisões	 políticas,	 desvirtuando-as	 em	 favor	 de	 interesses
privados	de	grupos	financiadores.	

A	influência	do	dinheiro	no	processo	político	eleitoral	nacional	afeta	essencialmente
dois	 pontos	 diretamente	 vinculados	 à	 efetividade	 da	 democracia	 representativa:	 a
desigualdade	política	e	a	influência	nas	decisões	políticas	governamentais.	

O	primeiro	 se	 refere	à	desigualdade	política	na	capacidade	eleitoral	 ativa	e	passiva,
aqui	os	cidadãos	mais	ricos	ou	os	que	mais	arrecadam	receitas	para	suas	campanhas
competem	de	maneira	desigual	em	relação	aos	demais	concorrente,	uma	vez	que	tem
mais	chance	de	êxito	aos	candidatos	com	maior	capital	aplicado.	No	que	se	refere	à
capacidade	 ativa	 dos	 cidadãos,	 há	 um	desnível	 em	 a	 sua	 participação	 e	 também	 ao
peso	do	voto,	já	que	os	cidadãos	mais	endinheirados	possuem	uma	maior	capacidade
de	influir	nas	eleições	e	o	seu	voto	é	de	uma	qualidade	melhor,	por	terem	mais	acesso
às	informações	e	serem	mais	conscientes,	podendo	até	influenciar	no	voto	dos	outros
cidadãos.

O	segundo	ponto	corresponde	ao	fato	de	as	decisões	políticas	estarem	cada	vez	mais
influenciadas	 e	 convergidas	 aos	 interesses	 daqueles	 que	 financiaram	 as	 campanhas
dos	candidatos	eleitos,	distorcendo	o	 ideal	democrático	de	representação,	segundo	o
qual	 os	 representantes	 devem	 trabalhar	 em	 busca	 do	 interesse	 comum.
Consequentemente,	 Essa	 ligação	 entre	 o	 poder	 econômico	 e	 a	 política	 prejudica
gravemente	 um	 regime	 que	 se	 diz	 democrático,	 quando	 os	 governantes	 eleitos
desenvolvem	suas	 funções	políticas	voltadas	a	 favorecer	 interesses	de	uma	pequena
parcela	 do	 povo,	 afastando-se	 das	 expectativas	 e	 necessidades	 observadas	 na
comunidade	política.

As	normas	do	financiamento	de	campanha	eleitoral	possibilitam	a	existência	de	uma
relação	 de	 dependência	 de	 interesse	 entre	 os	 candidatos	 e	 o	 interesse	 privado	 de
determinados	 grupos	 sociais,	 com	 alta	 capacidade	 financeira,	 de	 maneira	 que
proporciona	 um	 cenário	 propenso	 para	 relações	 espúrias	 decorrentes	 de	 trocas	 de
favores,	o	que	termina	abrindo	espaço	para	a	corrupção.

Este	 favorecimento	 das	 preferências	 desses	 financiadores	 através	 da	 prática	 da
corrupção	política	prejudica	a	responsividade	dos	governos	em	relação	às	preferências



da	maioria	dos	cidadãos,	o	que,	por	outro	lado,	acaba	por	distorcer	a	competição	em
favor	dos	corruptos	e	trazer	impacto	direto	na	eficácia	do	accountability	vertical,	ou
seja,	na	punição	dos	corruptos.

Fica	 evidente	 que	 as	 normas	 do	 atual	 modelo	 de	 financiamento	 de	 campanhas
eleitorais	não	se	harmonizam	com	os	princípios	democráticos	do	pluralismo	político,
da	igualdade,	da	liberdade,	da	representatividade	e	da	legitimidade	inscritos	no	texto
constitucional.	

Como	alteração	essencial,	defende-se,	primeiramente,	a	vedação	total	da	possibilidade
de	doações	originadas	das	pessoas	jurídicas.	Trata-se	de	uma	medida	necessária	a	fim
de	 sanar	 problemas	 verificados	 e	 possibilitar	 uma	 corrida	 eleitoral	 de	 forma	 mais
igualitária.

Uma	 solução	 possível	 seria	 o	 financiamento	 público	 exclusivo	 das	 campanhas
eleitorais	que	se	apresenta	como	uma	experiência	nova,	mas	necessária	por	conta	das
falhas	 do	 sistema	 político	 brasileiro,	 que	 deve	 ser	 testado	 e	mantido	 se	 alcançar	 o
êxito	 pretendido.	O	 problema	 é	 que	 alguns	 setores	 da	 classe	 política	mantêm	 laços
com	o	capital	privado,	por	isso,	na	maioria	das	vezes,	são	interessados	nas	receitas	de
origem	 privada	 quando	 não	 são	 os	 próprios	 representantes	 dessas	 empresas
financiadoras.

A	 adoção	 do	 financiamento	 público	 de	 campanha	 busca	 inibir	 o	 forte	 impacto	 do
poder	econômico	no	processo	eleitoral	e	nas	decisões	políticas.	Busca,	ainda,	 trazer
um	 livre	 processo	 de	 escolha	 e	 acesso	 a	 cargos	 públicos	mais	 igualitários,	 ou	 seja,
mais	 voltado	 aos	 princípios	 democráticos,	 pois	 diminuiria	 o	 custo	 das	 campanhas
eleitorais,	 equilibrando	 as	 eleições	 em	 favor	 de	 todos	 os	 candidatos.	 Com	 efeito,
aumentaria	o	grau	de	representatividade	na	medida	em	que	os	partidos	e	candidatos
eleitos	não	teriam	de	favorecer	os	interesses	de	seus	financiadores,	atuando	com	mais
liberdade	em	benefício	do	interesse	da	sociedade.

As	doações	de	pessoas	físicas	filiadas	aos	partidos	podem	até	ser	mantidas	desde	que
tenha	um	valor	máximo	previsto	em	lei	e	não	baseado	em	porcentagem	de	rendimento
bruto.	Neste	caso,	passaria	a	ser	vedada	a	utilização	destes	recursos	diretamente	nas
campanhas	 eleitorais,	 poderiam	 ser	 utilizadas,	 tais	 contribuições	 privadas	 poderiam
ser	utilizadas	em	atividades	de	cunho	ideológico,	citadas	no	trabalho,	assegurando	a
participação	dos	cidadãos	na	vida	política	dos	partidos	e	fortalecendo	a	relação	entre
eles,	o	que	é	salutar	para	uma	democracia.

A	 discussão	 sobre	 o	 tema	 financiamento	 de	 campanhas	 eleitorais	 ainda	 se	 mostra
muito	 aberta,	 de	 maneira	 alguma,	 procurou-se	 neste	 trabalho	 exonerar	 todas	 as



questões	sobre	o	 tema.	No	Congresso	Nacional	o	assunto	é	alvo	de	muita	polêmica.
No	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 aguarda	 julgamento	 a	 Ação	 Direta	 de
Inconstitucionalidade	nº	4.650	proposta	pela	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil.	Enfim,
o	 debate	 acerca	 do	 desta	 questão	 é	 de	 suma	 importância	 para	 a	 conservação	 da
democracia	representativa.	
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